
Investimento na Educação: 
um Conto de Carochinha.

(Pág. 7)

BOMBAS CONTRA 
A ANISTIA

A medida em que cresce a campanha pela anistia, aumenta 
o desespero do “braço clandestino da repressão”.

José Brianezi, pai de
um estudante

“desaparecido”
“ ...me disseram 

que só
entregavam o corpo de 

gente subversiva 
depois que ele 
completasse tres

anos debaixo da 
cova”.

(Pág. 5)

Protesto 
em cadeia

Depoimentos de 
3 presos

políticos em greve 
de fome:

Alberto Vinícius 
do Nascimento,

Carlos Alberto Soares, 
Marcelo Melo.

A quarta greve de 
fome em 

Itamaracá (PE).
(Pág. 5)

Os unidos 
do MDB
O bloco da 
oposição fala

em coesão ao abrir a 
campanha

eleitoral deste ano. 
Mas nos

bastidores a conversa 
é outra.

(Pág. 4)

CBD INFORMA: 
SAEM

OS CRAQUES, 
ENTRAM 

OS CARTOLAS.
(Pág. 4)

H CR DA R RP D

“Isso é o sinal de desespero. Nos regimes 
de exceção eles se nutrem do medo. Esses atos 
de loucura não nos intimidam”, foi o comen­
tário de Terezinha Zerbini, presidente nacio­
nal do Movimento Feminino pela Anistia, 
sobre o atentado à bomba dirigido contra a 
casa onde se hospedava, em Belo Horizonte, 
na madrugada de terça feira.

A senhora Helena Greco, de 63 anos e pre- 
sidente da seção m ineira do MFPA, 
preparava-se para deitar, quando ouviu uma 
freiada brusca em frente à sua residência e um 
barulho forte no portão: “Eu e minha filha 
saímos e vimos um carro volks dobrar a esqui­
na. Sentimos um cheiro de pólvora e entramos 
correndo. Logo depois a bomba explodiu no 
passeio e fez um buraco no cimento”. Ela 
mora em frente a um quartel do Exército e às

sete horas dois soldados foram lhe perguntar o 
que aconteceu. “Eu lhes disse que os sentine­
las é que deveríam informar”.

Horas antes, Terezinha Zerbini e Helena 
Greco haviam dirigido uma agitada manifes­
tação comemorativa da passagem do 33° ani­
versário da assinatura do decreto de anistia de 
1945, à qual compareceram 1500 pessoas. O 
ato foi interrompido com a entrada de agentes 
do DOPS. O capitão Aécio Coutinho, da Polí­
cia Militar, apossou-se do microfone para avi­
sar que o Grupo Anti-Comunista, o GAC, co­
locou três bombas no recinto. Vaias. Havia 
pelo menos uma bomba de confecção artesa- 
nal, ligada a um relógio, com um papel onde 
se lia a inscrição: “GAC, olho por olho, dente 
por dente”.

Itaici:

Marcelo Carvalheira

A gráfica do DCE-UFMG, dani­
ficada oela acão do GAC.

Helena Greco e Terezinha Zer­
bini,

O GAC surgiu na capital mineira no últi­
mo dia 28 de março, quando fez ameaças de 
morte à dona Helena Greco e praticou cinco 
atentados à bomba contra entidades universi­
tárias. Helena Greco afirma: “A luta pela 
anistia é hoje uma reivindicação de todo o 
povo brasileiro, e deverá ser levada aos operá­
rios, aos setores oprimidos da população, den­
tro da perspectiva deles -  é a luta contra o ar­
rocho, contra a legislação sindical, contra o 
aumento do custo de vida e pelas liberdades 
democráticas”. A nota oficial do MFPA anali­
sa: “A repressão oficial, diante do avanço da 
oposição, busca uma complementação em um 
braço clandestino, ambos se somam”.

Na pag. 3, entrevista com Terezinha Zer­
bini e Luiz Eduardo Greenhalg sobre os cami­
nhos da anistia.

exige-se uma definição 
dos bispos brasileiros.

Desde a última assembléia geral dos bispos da América Latina, 
em Medellin, Colômbia, há dez anos, a Igreja do continente vem 

passando por várias transformações, que vão claramente se 
tornando em divisores de águas entre as alas progressistas e 

retrógradas do clero. A reinterpretação do Evangelho segundo uma visão 
mais ligada à vida dos povos latino-americanos acirra as 

contradições a ponto de, às vésperas da próxima assembléia geral 
em Puebla, no México, a CELAM (Conferência do Episcopado Latino

Americano) lançar um documento preparatório do encontro, 
nitidamente inspirado pelas mais reacionárias posições

defendidas pela Cúria Romana. Em Itaici, São Paulo, os bispos se reúnem para 
discutir o assunto e traçar a posição brasileira frente ao 

documento e a pauta da próxima assembléia: -  Evangelização no futuro e no 
presente na América Latina. Sobre a nova concepção evangélica no 

continente e sobre a chamada Teologia da Libertação.
D. Marcelo Carvalheira, bispo-auxiliar da Paraíba, fala na página 6.

Q uatro  anos do 25 de abril em P ortugal
(Pág. 9)

P o rn o c h a n c h a d a : as re fo rm as eróticas.
(Pág. 8)
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□  P ro tes to  da
Imprensa Nanica
No auditório da ABI, no Rio, oitocentas pessoas 
denunciaram os recentes atentados contra a 
imprensa independente.

FINAIS
A ampliação, a nível na­

cional, do Comitê da Im­
prensa Independente, e uma 
chamada dirigida a todos os 
setores que sofrem repressão 
e censura, para que se orga­
nizem em torno de um comi­
tê amplo pela Liberdade de 
Expressão, foram as duas 

uestões mais importantes 
ebatidas durante o ato 

público realizado sexta-feira 
passada, dia 14, no auditório 
da Associação Brasileira de 
Imprensa -  ABI -  no Rio de 
Janeiro. Oitocentas pessoas 
se reuniram para ouvir as de­
núncias dos fatos ocorridos 
nas últimas semanas e que 
atingiram vários jornais in­
dependentes, dificultando 
ou impedindo a sua circular 
ção (ver EM TEMPO, ri’ 7 - 
editorial)

Repórter, M ovimento, 
Flagrante, Berro da Baixa­
da, Versus, Mutirão, De 
Fato e EM TEMPO além 
dos jornais estudantis Qui­
lombo dos Palmares e Vira- 
ção. mais as revistas Rádice

A contra -proposta
Os metalúrgicos gaúchos rejeitam a proposta 

dos patrões
O Sindicato dos M etalúr­

gicos de Porto Alegre reali­
zou no último dia 14 uma as­
sembléia para apreciar a 
proposta patronal de um au­
mento de apenas 3% acima 
do índice governamental fixa­
do em 39'<. Os maioria dos
600 metalúrgicos presentes 
se recusou discutir esta pro­
posta e defendeu a manuten­
ção das decisões de uma as­
sembléia realizada anterior­
mente; 50% no dissídio e

FGTS:
ATÉ QUANDO?
Criada em 1967 para permitir o aumento da ex­
ploração sobre os trabalhadores (ao acabar 
com a estabilidade e abrir as portas para o 
rodízio da mão-de-obra), a lei do FGTS come­
ça agora a ser questionada até em Tribunal.

A lei do Fundo de Garantia 
p o r T e m p o  de S e rv iç o  
(FGTS), que acabou com a 
estabilidade e instituiu o rodí­
zio da mão de obra, facilitan­

d o  aos patrões despedir os 
trabalhadores e contratar ou- 

' tros com salários mais baixos, 
não está sendo aceita nem 
mais pelos tribunais do traba­
lho. Sua revogação, que faz 
parte da plataforma de luta de 
muitos sindicatos e oposi- 
ções sindicais, acaba de ser 
aceita pelo Tribunal Regional 
do Trabalho do Rio, que con­
siderou a lei do FGTS incons­
titucional e superada.

Ao dar ganho de causa ao 
bancário Adroaldo Pinto Ro­
drigues, despedido de seu 
emprego no Banco Nacional 
de Investimentos sem justa 
causa e que pediu o paga­
mento de indenização com 
base no regime da CLT, o Tri­
bunal reconheceu, pela pri­
meira vez, que todos os tra­
balhadores despedidos des- 
,de a criação do FGTS, há 11 
anos, vêm sendo roubados 
em uma parte considerável 
da indenização a que têm d i­
reito.
.. No caso de Adroaldo a di­
ferença a seu favor foi de 40 
mil cruzeiros. Ao ser despedi­
do. ele recebeu Cr$ 53 mil, 
'cálculo feito com base nos 
depósitos do FGTS. Recor­

reu, perdeu na primeira ins­
tância (23" Junta de Concilia­
ção e Ju lg a m e n to ) mas 
ganhou no tribunal por unani­
midade, que reconheceu a 
suprem acia do dispositivo 
previsto na Constituição, se­
gundo o qual o trabalhador 
tem direito a receber indeni­
zação equivalente à ■ le re­
cebería pelo regime anterior,

ERRATA
As fotos da matéria “Re­

cobrindo a Segurança’’, 
publicada no n° 6 de EM  
TEMPO são de autoria de 
João Carlos Pádua & Bita 
Carneiro, tendo sido antes

e Contraponto mandaram 
seus representantes. Eles 
soltaram o verbo e, na dis­
cussão com a platéia, assu­
miram novos compromissos.

A imprensa independente 
passará a circular com uma 
tarja negra, permanente en­
quanto permanecer a censu­
ra prévia contra o Movimen­
to, Tribuna da Imprensa e O 
São Paulo, além de quais­
quer outras formas de repres­
são contra órgãos da impren­
sa alternativa; e com um se­
lo, para que todos os órgãos 
se identifiquem, junto aos 
leitores, na luta pela liberda­
de de expressão. Todos uni­
rão seus esforços para a edi­
ção, em comum, de um nú­
mero especial sobre a censu­
ra, a ser lançado no dia de 
um próximo debate.

Do programa constaram, 
ainda, leitura de poemas e 
apresentação do Teatro de 
Resistência do próprio Comi­
tê da Imprensa Independen­
te, que ficou responsável por 
levar à prática o conjunto 
das resoluções.

55% se os patrões quiserem ir 
para a Justiça.

Esta proposta teve apenas 
15 votos contra. Comentário 
de um metalúrgico ao final 
da assembléia: “No ano pas­
sado tivemos que engolir a 
proposta dos patrões. A as­
sembléia tinha pouca gente e 
tivemos que aceitar um au­
mento miserável. Este ano, 
não. O pessoal está partici­
pando e com a casa cheia te ­
mos força para reivindicar 
um aumento decente” .

em que o cálculo é feito pelo' 
tempo de serviço. O total de 
sua indenização passará a 
ser, agora, de Cr$ 93 mil.

Para o advogado Rômulo 
Marcos Chicarino Nascimen­
to. patrono da reclamação do 
bancário, cabe agora ao ban­
co pagar a diferença e ao go­
verno rever a legislação do 
fundo de garantia, que é in­
justa e está superada,além de 
ser inconstitucional na forma 
de pagamento da indeniza­
ção. Segundo ele, as empre­
sas já começam a questionar 
que este não é um problema 
delas, mas sim do governo, 
encarregado de gerir as con­
tas do FGTS através do BNH. 
"Mas isto não passa de um 
artifício para retardar o paga­
mento, que não interessa ao 
trabalhador. Seu contrato de 
trabalho é com a empresa e 
esta tem que cum prí-lo” afir­
ma o advogado.

Chicarino acha que para 
conseguir a concretização da 
medida ganha nos tribunais 
os trabalhadores vão ter que 
lutar, porque isto vai atingir os 
cofres das empresas, que te­
rão que complementar a in­
denização de todo trabalha­
dor demitido sem justa causa, 
e os patrões vão chiar. Outra 
consequência é que ficara'' 
mais complicado demitir os 
empregados na época do 
dissídio coletivo, como todos 
fazem, para contratar outros 
com salários mais baixos. 
Pela legislação do FGTS,bas- 
ta apenas à empresa pagar 
uma multa de 10% sobre o 
total da indenização no mo­
mento da rescisão do contra­
to de trabalho e pronto. (Su­
cursal do Rio de. Janeiro)

publicadas no liuro de poe­
sias “Motor”, editado em 
1974. Por erro técnico, o cré­
dito fotográfico não foi antes 
indicado, ficando aqui nossa 
retificação.

As chapas da UEE
Depois de extinta por lei 

em 1966. mas funcionando 
de fato até 1968, a União Es­
tadual dos Estudantes de São 
Paulo (UEE-SP) foi recriada 
em um congresso realizado 
em 27 de agosto do ano pas­
sado com a participação de 
70 entidades estudantis. O 
processo eleitoral para a 
nova diretoria acabou sofren­
do uma retração, juntamente 
com o esvaziamento do movi­
mento estudantil, no final de 
1977, o que levou o Conselho 
de Entidades da UEE a adiar as 
eleições para o começo deste 
ano.

Com o reinicio das aulas,o 
debate sobre as eleições foi 
encaminhado pelas princi­
pais tendências existentes no 
movimento estudantil de São 
Paulo, dentro da perspectiva 
de que era importante piara o 
fortalecimento da entidade 
estadual que todos se unis­
sem em torno de um progra­
ma mimmo. Foi com este 
espirito que todos os grupos 
e outras entidades estudantis 
iniciaram as discussões, vi­
sando um programa unitário, 
exceto o grupo Liberdade e 
Luta que argumentava que 
"hoje, assistimos o avanço de 
movimento estudantil que 
pela sua própria dinâmica 
criou as tendências políticas 
que aí estão e já reconhece 
as diferenças e divergências” 
e que -  portanto -  negou a 
formação de uma frente que

GERAIS
Distribuição de Renda

(ou o papo furado do banqueiro f ,
e do ex- ministro) Terras, o grande negocio.
“Papai, o que você fez nes­

te governo que é contra os 
pobres?” Foi o que pergun­
tou ao pai, inocentemente, a 
filha de Carlos Rischibieter. 
O presidente do Banco do 
Brasil não se fez de rogado: 
explicou â filha que se todos 
ricos d istribu íssem  aos 
pobres a enorme riqueza que 
têm, o país quebraria em 24 
horas, pois não haveria mais 
poupança. (Esqueçeu de ex­
plicar porque os pobres não 
saberíam poupar. Claro que 
também não contou à filha 
que os danos da cadeia de su­
permercados “Pão de Açú­
car” compraram -  ilegal­
mente -  um “Jaguar” de 
dois milhões de cruzeiros.)

Boa parte dos que falam 
pelo governo se manifestam 
hoje a favor de uma certa 
distribuição de renda. Até 
hoje o embaixador Roberto 
Campos, responsável pela 
economia quando da criação 
do arrocho salarial, também 
considera que as desigualda­
des no país são excessivas e 
que já é possível diminuí-las. 
Esta desigualdade na distri­
buição de renda, para o mi­
nistro do arrocho, “não re­
presenta perversão intrínsica 
do modelo de crescimento e 
muito menos uma política 
propositada do governo.” 
Como tantos outros, Campos 
encontrou uma resposta má­
gica para explicar a concen­
tração de rendas no país, que 
não tem nada que ver com a 
política salarial, com os “in­
centivos” e outros presentes 
dados ao capital. Ela é de­
corrência natural da deman­
da de mão-de-obra especiali­
zada, que fez aumentar os 
salários dos técnicos, enge­
nheiros, etc. Portanto só há 
uma saída para melhor dis­
tribuição de renda: investir 
em educação. O embaixador 
esqueceu-se em seu raciocí­
nio de duas coisas simples: 
1) não são os técnicos e enge­
nheiros que compraram car­
ros de dois milhões de cruzei-

"escamoteasse" essas diver­
gências.

O resultado desses deba­
tes foi a apresentação de duas 
chapas para as eleições da 
UEE -  lançadas na semana 
passada. Uma delas,Constru- 
ção, é formado por uma fren­
te de vários grupos como:Ca- 
minhando (oposição à direto­
ria do DCE-USP), Unidade 
(D ire to ria  do DCE-PUC), 
Novo Rumo (D iretoria do 
DCE da Universidade Federal 
de Sãó Carlos) e Refazendo 
(D ire to ria  do DCE-USP), 
além de outras entidades. A 
outra chapa é composta pelo 
grupo Liberdade e Luta.

Uma das diferenças entre 
os programas das duas cha­
pas está rio fato de queLiber- 
dade Luta defende a luta pela 
Constituinte como uma das 
bandeiras centrais da oposi­
ção. enquanto que a chapa 
Construção acaba diluindo a 
proposta da Constituinte, ter­
minando pela sua não colo­
cação como item do progra­
ma. Isto pode ser explicado 
pelo fato de que, sendo esta 
chapa formada por uma fren­
te. de grupos, tão diferentes 
em suas propostas, questões 
divergentes entre eles acaba­
ram sendo diluídas em nome 
da unidade que, segundo se 
afirma, permitiría uma maior 
participação dos Estudantes, 
principalmente os menos mo­
bilizados em torno da UEE. 
(J. L.)

ros; 2) os técnicos ganharam 
mais enquanto houver es­
cassez de mão-de-obra espe­
cializada, em outras pala­
vras, enquanto a demanda 
deste tipo de trabalho foi 
maior que a oferta; o ex- 
ministro, que estudou tantos 
e tantos anos as leis da eco­
nomia burguesa, deveria sa­
ber que ao aumentar a oferta 
deste tipo de trabalho, seu 
preço naturalmente cairia.

Mas não devemos nos 
preocupar. Com diz Bisch- 
bieter: “O perfil da distribui­
ção de renda está errado e to­
dos estamos conscientes dis­
to. Geisel está muito cons­
ciente, assim como todo o go­
verno.” Curiosa preocupação 
esta que só aparece de 4 em 4 
anos, por coincidência nos 
anos em que há eleição no 
país. (E. A.)

CENSURA
PREVIA

O São Paulo Movimento
Tribuna , d a Imprensa

Nós, jornalistas e leitores, 
denunciamos

O R epórter: além da censura prévia que ainda amordaça 
O São Paulo, Movimento e Tribuna da Imprensa, o regime vem 
adotando novas formas de pressões para intimidar e -  se 
possível -  destruir a chamada “ imprensa nanica” . No último 
dia 15, sábado, o ataque foi em cima de O Repórter, do Rio de 
Janeiro, que teve sua edição (60 mil exemplares) apreendida 
pela Policia Federal, a mando do Ministério da Justiça. Tal 
apreensão causou um prejuízo de Cr$ 200 mil ao jornal. Atra­
vés do Comitê de Imprensa Independente, sediado no Rio, EM 
TEMPO formalizou sua solidariedade a O Repórter, somando- 
se ao amplo protesto contra a arbitrariedade.

Pinochet,
Exxon e Cia.

O governo de Augusto Pi- 
nochet acaba de vender a 
maior mina de cobre do Chi­
le (Chuquicamata) à Exxon 
Mineral Corporation (subsi­
diária da Exxon, a primeira 
empresa do mundo, segundo 
a revista Fortune). O gover­
no militar pagará à sua anti­
ga proprietária, a Anaconda 
Mining, uma idenização de 
59 milhões e 300 mil dólares 
à vista, mais 199 milhões de 
dólares a prazo (operação 
que incluiu também outra 
mina de certa importância, a 
de El Salvador). Com a ven­
da, os militares chilenos 
cumpriram mais uma etapa 
do processo de desnacionali­
zação da economia do Chile,

OS GANHOS DA ESPECULAÇÃO
Evolução no preço da terra nua no Estado de São Paulo, 1969/76. Em Cr$ 

novembro de 1976, corrigido pelo índice “2” da Conjuntura Ecômica. Cr$/ha.
Terra de 
primeira

Terra de 
segunda

Terra de 
pastagens

1969 3.925,57 2.910,53 2.574,05
1970 5.136,14 3.227,63 2.787,92
1971 6.055,16 4.128,17 3.411,42
1972 6.535,42 4.575,50 3.921,85
1973 9.332,66 6.787,39 5.656,16
1974 18.385,29 14.030,88 10.644,12
1975 18.165,75 13.901,15 11.532,69
1976 20.006,40 14.918,22 12.680,49

Fonte: Secretaria de Agricultura do Estado de São Pauío. Boletim de julho de 1977

Assine EM TEMPO
Nome ..................................................................Profissão...........................
Idade....Endereço .............................................Bairro.................................
Fone.......................C idade .................................. Estado........... CEP..........
End. Comercial....................................................Horário......... Fone..... .
Estou enviando o cheque n°......... do Banco..........em nome da Editora
Aparte S/A. Rua Bernardo Guimarães, 1884, Lourdes, Belo Horizonte 
(MG), CEP 30.000. Em São Paulo: Rua Matheus Grou, 57, Pinheiros, 
São Paulo, (SP), CEP 05415, fone 853-6680.

Anual Cr$ 500,00 Semestral Cr$ 250,00

iniciado com a deposição de 
Allende em 1973.

A venda da mina revelou 
também as preferências in­
ternacionais do regime chile­
no: entre a Bolívia de seu co­
lega general Banzer e as mul­
tinacionais, ele não teve dú­
vidas, escolheu as últimas. 
Isto Dor uma razão: a mina 
de Chuquicamata se locali­
za, exatamente, na região 
que a Bolívia cobiça para sua 
passagem para o mar.

Consta que a Exxon inves­
tirá na mina de . Chuquica­
mata a maior quantidade de 
dólares já investida por em ­
presas privadas no Chile, em 
toda a década de 70.

O paraíso dos especulado­
res: assim poderia ser batiza­
do o mercado de terras no 
Estado de São Paulo. Segun­
do dados da Secretaria da 
Agricultura, os preços reais 
(isto é, já descontada a infla­
ção) da terra tiveram um au­
mento de nada menos que 
cinco vezes em média, entre 
1969 e 1976.

É claro que a especulação 
pura e simples não é a única

IN TER R O G A TÓ R IO : Pre­
sos há mais de quinze dias, 
no Recife, sób a acusação de 
subversão, Valmir Costa, Sel­
ma Bandeira Mendes, Maria 
Aparecida dos Santos e Edil­
son Freire Maciel continuam 
sendo submetidos a “ interro­
gatórios."

E R A S M O  D IA S  - 'T e n h o
certeza que serei absolvido", 
disse Erasmo Dias. “ Estou 
certo que ele será condena­
do ” , replicou Hélio Bicudo. O 
próximo capítulo possivel­
mente -será na quarta feira, 
dia 26, na próxima sessão do 
Tribunal de Justiça de São 
Paulo. Erasmo.Dias, Secretá­
rio de Segurança de São Pau­
lo, devería ter sido julgado dia 
19, sob acusação de ter ofen­
dido e injuriado o procurador 
Hélio Bicudo, em carta envia­
da ao Jornal da Tarde. O 
adiamento foi pedido pelo re­
lator do processo, desembar­
gador Azevedo Franceschini, 
que alegou não ter tido tempo 
de estudar o caso. A julgar 
pelo sucesso de seu subalter­
no, o delegado do Departa­
mento de Investigações Cri­
minais Sérgio Fleury, recen­
temente absolvido, o coronel 
Erasmo não tem -  de fato — 
porque temer uma eventual 
condenação.

E SP A N C A M EN TO S  -  A
Comissão de Justiça e Paz da 
Arquidiocese de Campinas 
(SP) está denunciando o es­
pancamento e prisão de 16 
pessoas no bairro Santa Mô- 
nica, no último dia 28. As ar­
bitrariedades tiveram como 
agentes diretos os integrantes 
de um Pelotão de Choque da 
PM, que alegaram estar tra­
tando com “ marginais” . Por
conta das denúncias, que se 
tornaram públicas, foi aberto 
um inquérito para “ apuração 
das responsabilidades” .

GOLPE — Na sexta-feira, 
dia 7 de abril, os operários 
contratados pela construtora 
SEMARCO de Belo Horizonte 
esperaram em vão ,pelo pa­
gamento da semana de tra­
balho e acabaram receben­
do, não os salários,, mas os 
encarregados da obra junta­
mente com soldados da Polí­
cia Militar com a ordem de

responsável por esta dispara­
da astronômica: as maciças 
compras de terra feitas pela 
indústria açucareira paulista 
e sobretudo por seu protago­
nista principal, o monopólio 
Copersucar, deram sua cota 
de con tribu ição  para  o 
magnífico desempenho do 
mercado fundiário paulista. 
Mas não deixa de ser sinto­
mático o fato de que os pre­
ços da terra dobraram em 
média justamente de 1973 a

comparecerem ao escritório 
da firma, na segunda-feira. 
Resultado: até hoje não rece­
beram seus salários e nem in­
formações sobre a possível 
falência da SEMARCO.

ESPA LH A -PATO  -  Mais
dois jornais nanicos estão na 
praça. O Espalha-fato é um 
jornal destinado a circular en­
tre os vários bairros da Zona 
Leste de São Paulo e segun­
do seu editorial é um “ jornal 
independente e pretende, an­
tes de mais nada, noticiar e tor­
nar públicos os fatos que de 
alguma maneira se sobres­
saem no dia-a-dia da zona 
leste” . Por outro lado, o 
tablóide “ Marcha” , que foi 
lançado pelo Centro de Ativi­
dades Culturais e Sociais, em 
Campinas, se propõe a tratar de 
temas como: arrocho salarial, 
transporte de massa e custo de 
vida.

G R E V E S  -  Estudantes 
em greve no Rio e Bahia. Os 
alunos de Desenho Industrial, 
Artes e Comunicação Visual 
da Puc-RJ, decretaram greve 
exigindo uma reestruturação 
de seus cursos e uma melho­
ria na qualidade de ensino. E 
a primeira vitória foi conse­
guida: formação de uma co­
missão paritária que irá reali­
zar estudos sobre a reestrutu­
ração dos cursos. E na Bahia, 
o péssimo nível de ensino e a 
demissão de alguns profes­
sores mobilizaram os estu­
dantes da Medicina Agrono- 
nia e Geologia, que exigem 
para voltarem às aulas a re- 
contratação dos professores, 
entre outras reivindicações. 
Chegou a acontecer uma 
passeata imprevista, durante 
a qual os estudantes de Me­
dicina distribuíram um mani­
festo, explicando à popula­
ção os motivos da greve.

S IN D IC A L  -  Inicia-se na 
segunda feira, 24 de abril, a 
Semana Sindical em Porto 
Alegre, com uma reunião 
conjunta de diversas catego­
rias e especialmente das mu­
lheres trabalhadoras, para 
discutir a proposta de altera­
ção da CLT, quando esta se 
refere ao trabalho feminino e 
do menor. Segundo Olivio 
Dutra, presidente do sindica­
to dos Bancários, esta sema­
na “ se contrapõe à' semana 
oficial criada por decreto” .

1974, quando já eram evi­
dentes os sinais da crise eco­
nômica e a compra de terras 
se apresentavam como um 
dos poucos investimentos se­
guros para os especuladores. 
Fato reconhecido pela pró­
pria Secretaria: “Em um 
país com o mercado de capi­
tais insuficientemente de­
senvolvido e inflação eleva­
da, a aplicação em terras 
ainda é das melhores op­
ções...” (R. A.)
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EM TEMPO 3

CAMINHOS DA ANISTIA
Como encontrar as formas mais corretas de organização e as teses mais 

apropriadas para um movimento que cresce como uma bola de neve?
A imagem de uma I M a  de neve a crescer sem ces- 

- sar é perfeitamente apUi cável ao estágio atual do movi- 
r mento de luta pela anüsl tia. Tanto que já chama atenção 

até mesmo das organiÍ2 .ações para-militares de direita, 
como acaba de comgn -ovar a atração do Grupo Anti- 
Comunista, GAC, qu.a colocou uma bomba no Colégio

■ Santo Antonio, em B,( do Horizonte, onde se comemora­
va o 33° aniversário i ia  anistia conquistada em 1945.

Tentativas inút c ;is de intimidação, porque a cada 
dia, novos setores ad  erem à bandeira da anistia. A pró­
pria CNBB decidiu , no primeiro dia de sua Assembléia 
de Itaici, discutiría questão. No último dia 18, aniver­
sário da anistia de 415, foram realizados vários atos a fa- 

• vor dessa exigênci a. Também estão em formação, em  
diversos Estados, /a< ovos comitês de luta. Por outro lado, 
juristas e parlamen tares elaboravam vários projetos de lei 

a com objetivo de c o ilocar propostas concretas e em forma
' jurídica acabadci no cenário.

A expansão d o movimento é apenas uma de suas ca­
racterísticas a tiu iis  que merece destaque. A outra é a 
definição de s e u s : caminhos. Colocam-se na mesa várias

■ teses pelas quui.s o movimento deverá optar. Anistia 
parcial, da q u a l , não se beneficiariam grande parte dos

" presos políticas atuais por terem sido condenados por 
ações armadau. Anistia recíproca, voltada tanto para os 
torturados co n io para os torturadores. Anistia ampla, 
geral e irrestr ii ta para todos os presos políticos, banidos, 
exilados e cas sados pelo regime militar. E  ainda, anis-

. tia ampla aco mpanhada do fim  do aparato repressivo e 
punição par a os torturadores.

Ainda c  cedo para dizer qual dessas teses irá vin­
gar. A té por que a anistia será tão mais ampla quanto

■ maior for a participação dos setores populares. Contu­
do, é possí v el definir que para que a luta pela anistia 
supere os l i  mites colocados à sua frente torna-se neces­
sário um <z: sforço maior no sentido de encontrar as for­
mas aprojo riadas de organização compatíveis com seu 
crescimer.it to e com a democracia interior que -  todos 
concordam n -  deve conter. A outra necessidade é a de 
aproximcu r entre si, os vários movimentos pela anistia; e 
tam bém  idas lutas mais gerais pelas liberdades demo­
cráticas..

Tere zinha Zerbini, presidente nacional do Movi­
mento 1? eminio Pela Anistia, e o advogado Luiz Eduar­
do Gre e nhalg, membro da comissão provisória do Co- 

r mité d e Luta pela Anistia, de São Paulo, dão suas vi­
sões dio movimento re falam como entendem a própria

.bandei ra da anistia.

LtJíis E. Greenhalg, da 
co missão provisória do 
C omitê de Luta pela Anistia 
(São Paulo)
“ A  rão se deve esquecer que existiram e existem  
to; rturadores, mas acho incorreto atrelar o movimento 
p< :la anistia à palavra de ordem de punição dos 
t< irturadores, que é muito mais de propaganda do 
q ue de ação imediata. Colocar essa palavra de ordem 
8 eria radicalizar e afastar setores importantes que 
Hutam pela anistia, um infantilismo, um esquerdismo 
do movimento.”

ET - Como foi formado o Comitê de 
Luta pela Anistia em São Paulo?

Quais as diferenças entre o Comitê 
e o Movimento Feminino pela Anis­
tia?

Luis Eduardo Greenhalg -  A luta 
, pela anistia no Brasil tomou um gran­
de impulso com o surgimento do Movi­
mento Feminino pela Anistia em4975, 
quando começou a arregimentar forças 

, por uma anistia ampla a todos os atin­
gidos pelos atos de exceção. Esse movi­
mento tem a qualidade inegável de ter 
sido o primeiro a levantar a bandeira 
nacionalmente, porém, mais recente­
mente, houve necessidade de incorpo­
rar novos setores à essa luta, não só

■ porque era um movimento feminino 
mas principalmente pela necessidade 
de novas formas de organização, pois a 
anistia só será viável se for cada vez

i mais um movimento popular. A reali- 
dade brasileira, a preocupação cada 

f vez maior com os direitos humanos, o 
‘ combate à repressão, prisões, torturas
• forçaram outros setores a participar da 
f luta e iniciar um movimento mais am- 
' pio e organizado. Além disso, o Mqvi- 
, mento Feminino pela Anistia é um 
. movimento já estruturado, com uma 
; política própria a seguir e o Comitê de 
1 São Paulo ainda está em organização,
■ em debate.
' * ET - Os novos comitês de São Pau-
* lo e dos outros Estados tem o mesmo 
'programa, uma organização co- 
; mum ?
í Luis Eduardo -  A idéia é que sejam 

parte integrante de um mesmo movi- 
j mento mas cada um deve ter autono-
' mia em cima de suas especificidades.
' ET - O comitê tem enfrentado 
problemas na sua estruturação?

Existem divergências em relação 
aos caminhos que devem ser segui- 

,do8 pelo Comitê?
Luis Eduardo -  Os debates foram 

'. polarizados por duas propostas;, uma 
i propunha que o comitê fosse organiza- 
. do em uma coordenação geral de que 
participariam representantes d.e enti­
dades; outra propunha que as delibera­
ções fossem tomadas em assembléias 
gerais, com voto individual e não por 
entidade. Ao final de várias reuniões 
algumas difíceis chegou-se à unidade 
com uma projxwta que eu acho ser uma 
sintese superior das duas anteriores: 
haverá uma coordenação gera 1 com re­
presentantes das entidades engajadas 
na luta pela anistia, uma comissão 
executiva, encarregada de levar á pra­
tica as definições e princípioia do movi­
mento e. sempre que houver necessida­
de de decisões sobre atos e manifesta­
ções públicas, estas serão tf imadas em 
assembléias geral com votos indivi­
duais. „ . . .ET - Você acredita que anistia e 
uma palavra de ordem ca paz de uni­
ficar os movimentos de oposição do 
Brasil?

Luis Eduardo -  Anistia é realmente 
uma das poucas palavras de ordem que 
podem dar consequência ao movimen­

to de oposição, pois ela é condição pré­
via para qualquer outra: Estado de Di­
reito, Constituinte, etc. Por isso é uma 
luta que deve ser bem traçada e demo­
craticamente debatida por todos. Exis­
tem lutas específicas de setores especí­
ficos e lutas gerais de setores específi­
cos. A anistia é uma luta geral de qual­
quer setor e o movimento deve ser ca­
paz, deve ser estruturado para encor- 
iporar todos os setores possíveis, deve 
ser uma campanha nacional, unifica­
dora e intransigente. Não pode aceitar 
anistia parcial, revisão de processos, 
perdão ou outros substitutivos. É uma 
íuta sem tréguas que abrange a luta 
por outros direitos fundamentais, 
como o direito de greve, melhores salá­
rios para a classe operária, sindicatos 
livres, etc.

ET - A classe operária tem condi­
ções de se mobilizar hoje numa luta 
pela anistia?

Luis Eduardo -  É ilusão acreditar 
que a classe operária hoje está apta 
para levantar a bandeira da anistia. 
Ela luta hoje pelas questões específicas 
de melhores condições de vida e traba­
lho, sindicatos livres mas é preciso 
mostrar a vinculação dessas lutas com 
a luta mais geral pela anistia. Ê um 
trabalho que nos temos que fazer, orga­
nizar núcleos de trabalho em toda a pe­
riferia, nós sindicatos e em todas as or­
ganizações da classe operária para que 
a palavra de ordem se popularize, dei­
xe de ser uma discussão das elites inte­
lectuais e passe a ser voz corrente nas 
camadas populares.

ET - Como você vê a questão, le­
vantada por alguns movimentos e 
personalidades, da anistia como per­
dão, como pacificação nacional?

Luis Eduardo -  A anistia não é per­
dão. Quem vê por este ângulo aceita 
que hajam vencidos e vencedores. 0  re­
gime militar implantado em 64 ainda 
não ouviu setores significativos da 
classe média e muito menos a classe 

irária, os setores marginalizados e
oprimidos e esses setores não tem por 
que pedir perdão.

ET - Há um setor do movimento 
que propõe anistia recíproca - tortu­
rados e torturadores - e outro que 
exige a punição dos torturadores. 
Como o comitê de São Paulo se situa 
nesta questão?

Luis Eduardo -  A anistia para os tor­
turadores não se coloca porque o movi­
mento visa defender os presos e perse­
guidos e até hoje, após 14 anos de regi­
me militar, nenhum torturador foi pu­
nido, ao çontrário, torturadores são ê 
promovidos. Quanto maior a violência 
praticada,(maior a promoção. () que se 
deve colocar é que todos os que pratica­
ram abusos de poder e toiiiir.i' deve­
rão ser julgados com todos os direitos, 
inclusive ó direito de defesa, (pie pou­
cos presos políticos têm na sua plenitu­
de. E se condenados deverão cumprir 
pena, sem,dúvida. Quanto aos setores 
que exigern apunição dos torturadores.

tenho impressão que pretendem com 
isso fazer com que ninguém esqueça 
que existiram e existem os torturadores 
que cometeram e cometem atos de vio­
lência. Que eles continuam à solta, co­
metendo arbitrariedades. Ê muito 
mais uma palavra de ordem de propa­
ganda do que de ação imediata. Mas 
acho incorreto atrelar o movimento 
pela anistia à essa preocupaçaão. 0  
movimento deve se preocupar com a 
anistia e não com a punição. Colocar 
essa palavra de ordem hoje seria radi­
calizar o movimento, afastar dele seto­

Terezinha Zerbini, presidente 
nacional do Movimento 
Feminino pela Anistia.
“ Os que lutam pela anistia devem se organizar em 
com itês setoriais, comitês de artistas, profissionais 
liberais, estudantes; o certo seria esse caminho.
Da forma como está indo só irá acirrar polêmicas 
internas de que a repressão poderá se servir.
Está havendo muito voluntarismo, oportunismo até. ”

ET - Como se iniciou o Movimento 
Feminino pela Anistia e qual sua si­
tuação atual?

Terezinha Zerbini -  0  Movimento 
Feminino pela Anistia foi criado em 
março de 1975 e atualmente tem onze 
núcleos já formados nos E s ta d o se dois 
em formação. São 100 mil pessoas mo­
bilizadas na luta pela anistia em todo o 
país. A ligação entre os núcleos é atra­
vés do estatuto que é um só mas cada 
um tem autonomia para dirigir suas 
lutas. Após dois anos da elaboração do 
estatuto, depois de muita luta enfren­
tada, realizamos em 77 o Encontro Na­
cional do MFA e elaboramos um pro­
grama o Plano Piloto.

Nós tivemos que criar o nosso espaço 
político e o fizemos comemorando tu ­
do: em 75 comemoramos a morte de 
Getúlio Vargas, levamos flores à está­
tua de Caxias, dentro da visão de que 
Getúlio foi quem mais anistiou e Ca­
xias foi um pacificador.

ET - Considerando que o espaço 
político das oposições foi, em geral, 
ampliado, o MFA, que partiu das co­
locações de concórdia, pacificação 
nacional, apagar o passado, modifi­
cou suas posições, ou seu conceito de 
anistia?

Terezinha -  Nós sabíamos que o uni­
verso da anistia está dentro do univer­
so da justiça mas que para conseguí-la 
é preciso a luta política. Mas em 75 não 
podíamos começar de outra forma 
quando todo o país estava castrado 
pelo medo. Acreditamos que a anistia 
não é dádiva, favor do mais forte mas 
significa a paz, a concórdia, a união.

ET - Os comitês surgidos recente­
mente tem colocado a anistia de for­
ma mais ampla. Uma das reinvindi- 
cações, por exemplo, é o desmantela­
mento dos órgãos de repressão, o que 
não conflito necessariamente com a 
tese de pacificação nacional, pois se 
um dos lados continua com o porrete 
na mão não se pacificou nada. O 
MFA inclui essa questão no seu pro­
grama?

Terezinha Para a MFA essa pro­
posta é inadequada e setn sentido polí- 
! i.-o. Se anistia 6 preliminar da pacifi­
cação como iniciá-la ameaçando? Se se 
mostra outro porrete então não se quer 
pacificação. Anistia é desarmar os 
espíritos. A partir de 64 vivemos num 
regime de exceção. Eles disseram que 
era para redemocratizar. Esses 14 anos 
mostraram (pie o que eles queriam era 
empalmar o poder. Então, a juventu­
de. as pessoas mais idealistas que não' 
puderam aceitar a impostura partiram 
para a luta. Ue 69 a 73 vivemos numa

res significativos que lutam pela anis­
tia.

Um infantilismo, um esquerdismo 
do movimento. Mas, apesar disso, não 
se deve realmente esquecer que exis­
tem torturas e torturadores. Uma lição 
importante que se deve tirar da anistia 
de 1945 é que a população foi desperta­
da para a necessidade da anistia e 
adormecida para a necessidade de pro­
cessar os que violaram os direitos hu­
manos. Se isso tivesse acontecido o re­
gime pos 64 teria hesitado em usar a vio­
lência e a tortura contra o povo.

guerra e numa guerra tanto se mata 
quanto se morre. Após a morte de Wla- 
dimir Herzog e do operário Manoel Fiel 
Filho eles cederam noraue a opinião 
publica toda se indignou, fez pressão. 
Não foi por bondade. Foi a pressão das 
massas que mudou. Hoje não é possível 
que eles reprimam grupos de mulheres 
que se levantam para lutar pela pacifi­
cação da família brasileira.

ET - A Sra. vê possibilidade de 
aproximação com os outros movi­
mentos pela anistia? Ou os conside­
ra equivocadas?

Terezinha -  Em 3 anos de luta nunca 
apareceram essas forças que hoje se 
aglutinam; sempre ficaram por trás di­
zendo que anistia é um ato burguês. 
Quem dera mais burgueses apa­
recessem para lutar pela anistia. Se 
hoje esses movimentos novos podem 
falar em anistia é porque nós, o MFA, 
abrimos caminho para eles. Esses gru­
pos não estão ainda definidos, não tem 
organização, estatuto. Não se sabe se é 
de profissional liberal, de cidadãos re­
beldes, inconformados. Só o tempo vai 
provar a seriedade desses movimentos, 
mas acredito que eles estão equivoca­
dos taticamente.

ET - O fato de terem surgido esses 
comitês não significa que o MFA não 
soube ampliar o seu programa em 
função do próprio desenvolvimento 
da oposição?

Terezinha - A única limitação que 
houve é por ser um movimento femini­
no. Sempre colocamos que não nos 
cabe conduzir uma ampla campanha 
pela anistia. O que nos cabe é dizer o 
que é anistia, sua necessidade, formar 
uma grande bola de neve e isso nós 
conseguimos.

ET - A sra. acha que apesar dos 
erros apontados, o movimento cm 
geral é positivo e poderá caminhar 
para uma unidade maior dos diver­
sos comitês?

Terezinha Sem dúvida, é positivo, 
desde que uno ha|a colocaçoes inade­
quadas. radicalismos verbais que não 
levam a nada. Quanto a uma unidade, 
uma coordenação mais ampla ainda 
está muito nebulosa. Primeiro os que 
lutam pela anistia devem se organizar 
em comitês de profissionais liberais, es­
tudantes, categorias profissionais. 0 
certo seria esse caminho. Da forma 
como está indo só irá acirrar polêmicas 
internas de que a repressão poderia se 
servir. Está havendo muito voluntaris- 
ino. oportunismo até.

EDGAR CARONE:

“A anistia de 45 
foi conquistada,”

O historiador Edgar Carone relembra a 
conjuntura política em que foi assinado 
o decreto de anistia, em 18/4/1945, data
que completou 33 anos esta semana e 

foi comemorada com atos em vários estados.

A anistia de 45 só pode ser entendida 
como momento final de um processo. Ê 
natural que, quando aqueles que de­
ram o golpe em 37, estavam no apogeu 
do seu poder, de maneira nenhuma 
eles pretendiam dar anistia aqueles 
que eles tinham marginalizados quer 
dizer, aos presos, aos cassados da épo­
ca, aos foragidos, aos exilados. Comu­
nistas. liberais e outros come­
çam. a partir de 42, a exigir a entrada 
do Brasil na guerra contra o facismo.-

Sé o Brasil se engajasse nessa guerra, 
como ele poderia continuar dentro de 
uma ditadura? É natural que o Brasil 
entrando na guerra, imediatamente a 
ditadura não iria cair. Mas no decorrer 
de 42/45, o processo de deterioração da 
ditadura aumenta, há um reforço da 
idéia da liberdade, de democracia, ao 
lado da idéia da anistia. Acontece o se­
guinte: com a derrota da Alemanha, e 
o avanço fantástico russo, americano e 
inglês, é natural que o país não tivesse 
mais condições de se manter. O ponto 
final é a vinda do sub-secretáriode Es­
tado americano que vem de Yalta, em 
janeiro, e com um recado ao Getúlio, 
que ou o Brasil faria as eleições ou os 
EUA não garantiríam nada. O Brasil 
não entraria na ONU, que tinha sido 
fundada em 1944. Daí o decreto de 28 
de fevereiro de 1945, que dava uma 
abertura política. Esse recuo da dita­
dura ainda não tinha sido um recuo to­
tal, porque, há uma abertura, marca- 
se eleições presidenciais, dá-se liberda­
de política, dá-se liberdade de impren­
sa de uma hora para outra, mas o go­
verno ainda tentar segurar, tenta ma­
nobrar a situação, jogando com outros 
fatores, entre eles a anistia. A pressão 
pela anistia ê na verdade uma conti­
nuidade da pressão a favor da demo­
cracia. A anistia vem meses depõis, em 
abril, mas não será dada de mãos bei­
jadas: a pressão ê grande através de co­
mitês e comícios, nos jornais, nas ma­
nifestações e também no plano inter­
nacional. O governo é obrigado a re­
cuar. Então, nós podemos entender 
que democracia e anistia não foram 
tloadas pelo governo, mas conquista­
das.

Existiram vários movimentos pela 
anisiia . Em 1945. todos os grupos so­
ciais e políticos se organizaram conjun- 
lamente ou independentemente ria lu­
ta. Quem iniciou foram os comunistas, 
que fizeram comitês populares destina­
dos a uma propaganda e a úma exigên­
cia em favor da anistia. Também os li­
berais advogados, médicos, engenhei­
ros participaram, porque o Estado 
Novo marginalizou elementos de todas 
as tendências que lhe eram contrárias. 
Daí, haver fora do país exilados como 
Armando Salles de Oliveira, que era 
um elemento da classe dominante, da 
oligarquia. Ou um Flores da Cunha, 
que e in  1 912 re- olveu voltar ao país sa­
bendo que seria preso. Ou os comunis­

tas que estavam fora como Jorge Ama 
do e que em 1942 resolveram fazer 
Frente Ünica contra o totalitarismo. 
Portanto, abrangeu todas as tendên­
cias, com exceção daqueles que esta­
vam no poder e que de maneira nenhu­
ma pretendiam que o Brasil se abrisse 
num regime democrático.

A luta pela anistia não chegou a ga- 
nhar propriamente um caráter de mo­
vimento de massa. Partiu de organiza­
ções, de comitês, que tentavam agitar 
os grupos profissionais ou até movi­
mentos que tinham um caráter mais 
genérico. Não havia propriamente um 
movimento nacional organizado, mas 
em todos os Estados do Brasil, as peâ- 
soas se levantaram a favor da anistia. 
Poderiamos dizer que o movimento 
pela anistia às vezes tomava carac­
terísticas de massa, porque nos comí­
cios contra o getulismo em 1945, um 
dos temas básicos nos discursos em 
praça pública diante de milhares e mi­
lhares de pessoas era a anistia, além de 
outros problemas, como a luta contra o 
nazismo, que estava se derrocando, ou 
a luta contra as formas totalitárias de 
governo.

Houve muitos comitês de mulheres. 
Elas sempre representaram um papel 
político muito importante na nossa 
história, particularmente no movimen­
to operário.

A anistia era para todos, era ampla e 
irrestrita. O decreto de 18 de abril en­
globa todos aqueles que, de 1934 a 1945 
tenham praticado ações coritrao Estado, 
segundo os dizeres da época. Dá liber­
dade não só àqueles que participaram 
da revolução de 1935, como da intento- 
na integralista de 1938 e de todos aque­
les que durante a guerra foram presos, 
mesmo os que atentaram contra a so­
berania nacional, isto é, os espiões es­
trangeiros, ou aqueles auxiliares do ei­
xo. Então, nós podemos dizer que r  re­
volucionários de esauerda, em 1935, os 
revolucionários de direita, em 1938, fo­
ram beneficiados pela anistia de 45.
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I
FUTEBOL

Uma seleção d<__
*1 •  "1 1 /  í ” '  r - t  ?personalidades

e altas 
patentes

Para Coutinho, o que interessa não são 
os dotes futebolísticos, mas sim a 
personalidade do homem. Para Paulo César, 
cortado da lista dos jogadores 
convocados, eles querem uma seleção 
de “cordeirinhos”. E é com estes 
cordeirinhos e as altas patentes 
que lá estão, que a seleção brasileira 
vai â Argentina disputar o 
mundial de futebol.

Enquanto aumenta o número de bri­
gadeiros, coronéis, tenentes e capitães 

ue dela se servem, a seleção brasileira 
e futebol que se prepara para ir à Ar­

gentina disputar a Copa do Mundo vai 
perdendo os seus craques. O critério 
adotado pelo capitão-técnico Cláudlt) 
Coutinho e pela comissão técnica da 
CBD é o de formar um grupo de joga­
dores bonzinhos, doutrinados a ter um 

’ comportamento passivo e a não fazer 
nenhuma crítica, mantendo aquela vi­
são caricata de que o jogador de futebol 
é analfabeto e burro e nada sabe além
do que acontece dentro de campo.

Para Paulo César, um dos jogado­
res mais visados do futebol brasileiro, 
cortado da lista dos 40 que a CBD 
apresentou à FIFA, dos quais serão t i­
rados os 22 que irão à Argentina, o cri­

tério  de convocação nada tem a ver

com futebol, é político mesmo: “Nesta 
seleção ou se é cordeirirtho ou então 
não tem vez. O jogador é obrigado a 
acatar todas as ordens da comissão téc­
nica, mesmo as mais absurdas, e o regi­
me é de colégio interno antigo.”

Coutinho, ao assumir o comando da 
seleção, foi claro ao advertir que para a 
Copa do Mundo as convocaçoes “serão 
feitas não apenas com base no valor do 
jogador, mas também na personalida­
de do homem”. A personalidade do ho­
mem eleito por Coutinho começa pela 
ausência de pensamento político pró­
prio e passa pela total submissão dos 
jogadores aos regulamentos da CBD, 
tão arbitrários quanto os que o regime 
militar utiliza para conter a livre ma­
nifestação de outros setores da popula­
ção.

Afinal, futebol é tido como assunto

muito sério no Brasil, tão sério, segun­
do dizem agora, que não pode mais fi­
car nas mãos de pessoas que dele en­
tendem e o praticam, técnicos e joga­
dores, mas sim de almirantes e briga­
deiros, que se não vão a campo jogar, 
esforçam-se para montar o circo exigi­
do pelo regime. Pelo estatuto da CBD, 
que tem vinte itens, os jogadores estão 
proibidos de ter barba, cabelos compri­
dos, receber visitas, fazer reivindica­
ções ou expressar opiniões diferentes 
das dos chefes.

Medo e intimidação
Ao cortar Paulo César e Marinho da 

lista dos 40, justamente os dois jogado­
res mais visados e “rebeldes”, a comis­
são técnica mostrou que quem quiser 
vestir a camisa da seleção tem que se

enquadrar, e ao mesmo tempo criou 
um ambiente de medo e intimidação 
entre os demais jogadores convocados. 
Se quem abre a boca para dar suas opi­
niões e não apenas tomar a benção dos 
pais é imediatamente afastado, quem é 
que vai ter coragem para falar alguma 
coisa agora?

Mas Coutinho também ficou com 
medo, principalmente, da repercussão 
negativa que teriam os cortes no Bra­
sil. Lá fora tudo bem, mas aqui a barra 
é outra. Por pressões, ele já havia afas­
tado da condição de titular o centroa­
vante Reinaldo, do Altético mineiro, 
artilheiro do Campeonato Nacional e 
justamente o jogador que ele mais elo- 
giára antes da convocação. Acontece 
que Reinaldo deu uma entrevista ao 
jornal Movimento na qual se declarou

favorável à Constituinte, às eleições di­
retas, à anistia, e à abertura política. 
Logo depois o almirante Heleno Nu­
nes, da CBD, criticou a entrevista e os 
médicos da seleção encontraram uma 
contusão no joelho de Reinaldo, que 
perdeu o lugar para Nunes.

O medo de Coutinho é justificado 
porque a manipulação já foi longe de­
mais, o torcedor sabe quem é bom e 
quem não é, e os próprios jogadores es­
tão mais conscientes dos seus direitos. 
Hoje, eles estão organizados em asso­
ciações, que lutam para transformar 
em sindicatos. Paulo César e Marinho, 
por exemplo, sabem que saíram por 
motivos políticos. Paulo César porque 
deu entrevistas contestando Pelé: “A- 
cho que o povo brasileiro sabe votar e 
sou a favor de eleições diretas. Afinal, 
já estou com 28 anos e nunca votei...No

fim de tudo o problema é i )u e os diri­
gentes querem que eu sejt i um robô 
despersonalizado e eu reajo ■ s.empre” . 
Marinho, por sua vez, tambi ?m foi di­
reto ao assunto: “Esta é uma c orivoca- 
ção política. O que o major C 'aimerino, 
o tenente Carlesso e o almirai itte Hele­
no Nunes (tem mais patentes a í que o 
Marinho não citou) entendem d.e fute­
bol?” .

Nada, mas o grande circo te ‘r<á este 
ano quase 80 clubes, disputan . dto um 
campeonato nacional vazio de público, 
mas cheio de times do interior, n u m  es­
quema montado para conseguir v otos 
para os candidatos do governo.

Nas últimas eleições, foram miuitos 
os cartolas e dirigentes de federa ç'ões 
que se candidataram. Nenhum se «le- 
geu.

(Álvaro Cala (as)

MDB& ELEIÇÕES

Todos 
unidos...

i: 
I*

Pressionado a avançar politicamente 
diante do crescimento das lutas demo­
cráticas que se dão no país e ameaçado 
de extinção com as reformas anuncia­
das pelo regime militar, o MDB inicia 
o ano eleitoral num ritmo lento e mo­
derado, devendo entretanto, através do 
voto, receber a quentura da insatisfa­
ção popular contra a atual situação 
política, econômica e social que vive o 
país.

Desde que se começou a falar em dis­
solução dos dois partidos atuais, outro 
grande trunfo do governo autoritário 

: contra a frente de oposição, há cerca de 
um ano, os membros do partido da 

[oposição consentida iniciaram uma 
discussão buscando uma forma de 

' manter a agremiação unida em torno 
da luta democrática, mesmo que sob 

[outra denominação ou sigla. Ao lado 
da perspectiva de dissolução, debate-

• [ se a formação de novos partidos, entre
os quais um de oposição mais definida,

, ià revelia das manobras do governo,
• como é a polêmica em torno da criação 

de um partido socialista, da qual fa-
1 zem parte, inclusive, alguns deputados 
< do MDB.
1 A proposta do senador Brossard -  

manter unido o M D B  mesmo Se 
dissolvido pelo governo -  é <je quase

consenso entre os congressistas hoje em 
dia, ainda que não seja um pacto deli­
mitado e rigoroso. Para o senador 
Franco Montoro, ex-líder da bancada 
no Senado, esse é o pensamento geral 
do partido. “A experiência do MDB 
não está encerrada -  diz Montoro -  
muito pelo contrário, há uma bandeira 
de luta pela democracia em jogo. O 
MDB está sendo o grande instrumento 
dessa resistência democrática” ; “Eles 
ficarão surpreendidos, porque o MDB 
continuará com outra denominação, 
unido. Somente quando se conseguir a 
democracia no Brasil poderemos cogi­
ta r em novos partidos. È anti- 
patriótico dividir o MDB agora” .

Entre os membros de direção do par­
tido, também moderados, a mesma 
opinião tem o líder da bancada na Câ­
mara, Tancredo Neves, que irritado 
declarou: "... há um grande esforço no 
MDB para que continuemos unidos no 
partido, para criar uma nova agremia­
ção política norteada pelos mesmos 
princípios e lutas” ... nós rios opomos 
tenazmente à divisão do partiao” . A 
mesma opinião tem o presidente do 
partido, que está contra a divisão do 
MDB e acredita que essa tese tenha 
respaldo entre grande número de depu­
tados.

Nos setores conservadores da banca­
da da Câmara, entre os quais desponta 
o gaúcho Antônio Brezolin, também 
tem apoio a tese de manutenção do 
MDB, mesmo se dissolvido, pois a sua 
experiência ainda não está encerrada, 
“pelo menos até as eleições de no­
vembro” como declarou.

Entre os setores de oposição autênti­
ca do MDB também é fechada a ques­
tão que o partido ainda tem um papel a 
cumprir dentro a luta pela democrati­
zação do país. “No momento -  declara 
o gaúcho João Gilberto -  interessa for­
talecer a coalizão de oposição que é o 
MDB, inclusive em relação ao pleito 
deste ano”, com o que concorda intei­
ramente o paulista João Cunha: “No 

uadro da ditadura não há porque se 
ividir o único instrumental de ação 

política com possibilidades inclusive 
eleitorais” . Para alguns deputados au­
tênticos, embora acreditando na neces­
sidade de manutenção do MDB, é pre­
ciso desde já, ir discutindo a possibili­
dade “de formação de um partido con­
sequente, fundado numa posição clara 
que o marque perante a opinião públi­

... mas 
tanto.

Oficialmente, estão todos unidos. A 
declaração do líder do MDB no Sena­
do, Paulo Brossard, de que a anuncia­
da dissolução dos partidos não afetaria 
o MDB que, iio máximo, mudaria de 
nome, foi respaldada por todos os seto­
res do partido. Só que esta tão propala­
da unidade pode terminar no momento 
da apuração dos votos, em novembro 
próximo. Ê preciso que o MDB ganhe 
as eleições - aí há acordo - mas cada ten­
dência, dentro do partido de oposição, 
quer ganhar com seus candidatos.

O senador Franco Montoro, categóri­
co quando se trata de afirmar a neces­
sidade da manutenção do MDB, já es­
taria articulando a formação de um 
novo partido, sob a coordenação de Jâ ­
nio Quadros (Thales Ramalho, secretá­
rio do MDB, e Roberto Cardoso de Al­
meida engrossariam tal partido). Para 
tornar viável qualquer futuro empreen­
dimento partidário, Franco Montoro 
almeja receber uma votação tão ex­
pressiva quanto os milhões de 
votos do senador Quércia, há quatro 
anos atrás. Neste sentido, não deve es­
tar muito feliz com o lançamento da 
candidatura do sociólogo Fernando 
Henrique Cardoso que poderá trazer 
mais votos para a legenda mas que, ao 
mesmo tempo, diminuirá a votação de 
Montoro. O próprio Fernando Henri- 

ue, ao defender as sublegendas, está 
ando um passo no sentido da defini­

ção de tendências dentro do MDB -  
por mais que ele o negue. Ou seja, a 
sublegenda, hoje, pode ser o germe de 
futuros partidos.

Os pró e contras da dissolução d$

ca”, como explicou o paulista Airton 
Soares. Na sua opinião, Brossard" está 
querendo dar uma solução ideal para a 
luta da oposição. A oposição toda junta 
enquanto não houver democratização. 
A reformulação partidária vai ser feita 
exatamente para dividir a oposição em 
comum acordo com muitos oposicio­
nistas que ocupam até posições de des­
taque no partido. Uma manobra, ima­
gino, para reunir setores moderados do 
MDB aos menos queimados da Arena, 
para tentar um projeto de sustentação 
ao futuro presidente” .

De forma geral, observa-se que tanto 
os setores conservadores como os mais 
combativos e avançados politicamen­
te, coincidem no pensamento de que, 
como frente de oposição ao regime, 
frente de luta democrática, o MDB 
ainda não encerrou a sua experiência, 
apesar dos limites da atuação parla­
mentar num regime ditatorial e da dis­
cussão que cresce buscando a constru­
ção de novos instrumentos de luta mais 
consequentes. (Carlos Alberto e Rita 
Nardeli)

nem
MDB foram assim sintetizado pelo de­
putado Airton Soares: “Mantido o re­
gime de exceção, a divisão das oposi- 
ções é ruim porque certos setores vão 
partir para um partido e uma política 
de centro. Por outro lado, fica a conse­
quência positiva de que restaria um se­
tor mais consequente da oposição, livre 
dos adesistas” . Para as próximas elei­
ções, Airton acha importante a propos­
ta da Frente Eleitoral Popular, onde 
estariam unidos os setores mais identi­
ficados com os interesses populares.

A bancada estadual do MDB, gaú­
cho, segundo pesquisa realizada pelo 
Setor Jovem Metropolitano, majoritá- 
riamente optaria (15 dos 27 deputados) 
jxir um Partido Trabalhista, nos moldes 
do antigo PTB;9 entrariam em um Parti­
do Socialista e só um defendería um 
partido nacionalista de centro. Os líde­
res do MDB local (vide entrevista de 
Pedro Simon) defendem a manutenção 
do MDB,o que não impede que a pró­
pria disputa pelo Diretório Metropoli­
tano de Porto Alegre, com a apresenta­
ção de três chapas, reflita claramente 
as tendências que engrossariam distin­
tos futuros partidos no caso da extin­
ção do MDB. E as previsões para este 
ano são de que a representação do 
MDB na Assembléia se desloque mais 
para a esquerda.

O sonho da cúpula do MDB é um 
rande partido de centro, um fiel da 
alança política, garante um emede-

bista mineiro:
-  “Todas as manifestações recentes de 
Brossard, Ulisses, eTancredono senti­

do de que manterão o MDB, são tá ti­
cas, para fortalecer o partido junto aos 
eleitores. Diante das ameaças do go­
verno de extinção dos partidos, nada 
melhor do que dizer que o MDB é eter­
no” Este oposicionista mineiro consi­
dera importante contrapor ao partido

PEDRO SIMON:

“Nossa força 
hoje causa 

transtornos
ao governo”
O Presidente do Diretório Regional do 

MDB no Rio Grande do Sul, 
deputado Pedro Simonsen, falou a EM TEMPO 

sobre as perspectivas do seu partido.
Eis seu depoimento:

Do ponto de vista pessoal, sou a fa­
vor do pluripartidarismo. Não um nú­
mero exagerado como ocorreu anterior­
mente, cerca de 16 partidos, muitos de­
les partidos pessoais e não de idéias. A 
Constituição de 1946 nesse sentido foi 
perfeita. O erro foi que o divisor de á- 
guas foi Getúlio Vargas e não as idéias.

A falta de conteúdo ideológico dos par­
tidos era o grande defeito. Mas pfuri- 
partidarismo, só após a normalização 
da situação brasileira. Terminada a 
exceção, redemocratizado o país, e isso 
significa anistia, organização livre para 
qualquer partido, aí, então, deve-se or­
ganizar novos partidos, onde haja li­
berdade e ampla possibilidade de di­
vulgação de idéias.

Agora, sou contra a extinção dos 
atuais partidos. Porque, apesar 
do governo ter criado o MDB para ser 
uma minoria passiva, ele se transformou 
num grande Partido, que obriga o go­
verno a apelar para a exceção e o ca­
suísmo para evitar grandes derrotas. O 
MDB deve permanecer coeso, buscan­
do a normalidade das instituições. Re­
conheço que há divergências internas, 
mas eias são democráticas e salutares 
dentro do Partido. Isto não é absurdo.

Talvez o mais bem organizado partido 
do Ocidente seja o Trabalhista inglês.

Lá existe bipartidarismo, rotatividade 
de poder e no Partido Trabalhista as

de centro “um grande partido popula r, 
que deve ser do tipo trabalhista, po >- 
dendo contar com o apoio de Brizola” . 
Mas em Minas, no caso de “racha” a 
maioria absoluta do partido entrará 
para o “partidão” de centro da cúpula. 
(Maria Moraes)

tendências são variadas . o debate aca­
lorado, e as decisões são majoritárias e 
democráticas.

Por isto, minha posição é idêntica a 
do Brossard. Devemos permanecer 
agrupados. Se extinguirem a legenda, 
criaremos outra , mantendo o conteú­
do programáti co do MDB. Sou contra 
o pluripartidarismo agora. Existem 
arenistas respeitáveis, como o senador 
Teotônio Vilela, que defendem o pluri­
partidarismo, com sinceridade, para 
já, pois ede acha que o bipartidarismo é 
a causa da não abertura. Eu, pessoal­
mente, .discordo do senador Vilela.

Toda eleição é um plebiscito. Com 
muitos partidos a oposição se dispersa­
ria. O pluripartidarismo hoje teria o 
objetivo d.e esfacelar a oposição. Nossa 
força hoje causa transtornos ao gover­
no.

Seria a téjcnica de dividir para gover­
nar. Durante muito tempo haveria 
uma disputa enorme entre correntes 
oposicionistas. O governo, com isso, 
ganharia e r.nontaria seu grande parti­
do. Ora, a Airena, neste momento, está 
liquidada.

O MDB/RS conseguiu consolidar um 
conjunto de idéias, pensamento e ação 
que permite a convivência harmônica e 
pacífica de co mpanheiros que vieram 
de correntes d ivergentes.



PRESOS POLÍTICOS

Em Itamaracá, a 
quarta

greve de fome.
As pressões de várias instituições 

que defendem os Direitos Humanos em 
Pernambuco ainda não conseguiram fazer o 

governo quebrar o isolamento de dois 
presos condenados à prisão perpétua.

Os quinze presos políticos da Penin- 
tenciária Barreto Campeio, na Ilha de 
Itamaracá. Pernambuco, voltaram a se 
declarar em greve de fome, na última 
segunda-feira, como recurso extremo 
para exigir o fim do “isolamento bru­
tal, massacrante e mesquinho", em 
que se encontram dois de seus compa­
nheiros - Carlos Alberto Soares e Rho- 
line Sonde Cavalcanti, condenados à 
prisão perpétua.

No último dia oito de dezembro, eles 
suspenderam um movimento seme­
lhante, que durou 24 dias, para que a 
Comissão dos Direitos Humanos do 
MDB, a Ordem dos Advogados do Bra­
sil, seção de Pernambuco, o Instituto 
dos Aavogados do Brasil e a Comissão 
de Justiça e Paz da Arquidiocese de 
Olinda e Recife promovessem as ges­
tões necessárias para a solução do 
problema levantado. Na época os pre­
sos contavam com um parecer favorá­
vel da Auditoria e com as declarações 
do juiz auditor de que o assunto teria 
automaticamente um desfecho favorá­
vel. •

Num documento encaminhado ao 
juiz auditor eles reclamam: “Embora o 
esforço dessas pessoas e entidades te­
nham correspondido à nossa expectati­
va - justificando sobre maneira o voto 
de confiança que lhes dispensamos - 
elas se viram confrontadas com a in­
sensibilidade das autoridades respon­
sáveis por nossa vida carcerária’ . O 
documento ressalta que “a situação de 
Carlos e Rholine permanece inaltera­
da”, mas “inalterada permanece tam ­
bém nossa disposição de não conviver 
resignadamente com ela”.

Trata-se da quarta greve de fome na 
Ilha de Itamaracá em menos de três 
anos. Desta vez, os presidiários am­
pliaram as exigências. “Manifestamos 
nosso descontentamento diante da in­
diferença crônica que paira sobre as­
pectos importantes dos nossos direitos 
mais elementares, no terreno específico 
do dia-a-dia carcerário” . Há reclama­
ções quanto “a alimentação indigente, 
com tendência a piorar gradativamen­
te, como a substituição no almoço do 
arroz por angu aguado ou carne por 
miúdo” ; quanto à instabilidade no re­
cebimento de visitas e o constrangi­
mento nas revistas; a precaridade do 
atendimento médico dentário, “mera­
mente formal” . Além disso, eles ale­
gam que estão sujeitos a “um rígido, 
inusitado e discriminatório regime, no 
tocante à obtenção de mínimos direitos 
garantidos na rigorosa legislação em 
vigor” , como ocorre com a concessão de 
livramentos condicionais. Dos 70 pre­
sos que por lá passaram nos últimos 
oito anos, apenas três conseguiram 
usufruir deste expediente.

A primeira greve ocorreu em julho de 
1975 como resposta à transferência dos 
presos Luciano de Almeida e Marcelo 
Mário de Melo para o Quartel de Cava­
laria da Polícia Militar, por medida de

“Nenhuma conquista 
carcerária é definitiva”

Três dos presos de Itamaracá 
falam sobre sua vida no presídio e a 

anistia, em entrevista exclusiva.
Universitário, com 25 anos de 

idade, em fevereiro de 1971, Carlos 
Alberto Soares foi condenAdo a 
duas prisões perpétuas. Uma delas 
caiu para 52 anos. Alberto Vinícius 
do Nascimento também era estu­
dante, ganhou 44 anos de condena­
ção. Marcelo Mário de Melo tam ­
bém tem história semelhante: com 
24 anos, em março de 1971, recebeu 
a condenação a 17 anos de prisão; 
era estudante e passou por seis pro­
cessos. Os três cumprem pena em  
Itamaracá e foram entrevistados 
por EM  TEMPO.

EM TEMPO - O que tem significa­
do este período de prisão para você ?

Carlos - Significa o afastamento das 
lutas por uma transformação social no 
BrasiL Como experiência individual, a 
vivência sob um sistema voltado para a 
destruição do homem, onde as brutais 
torturas do momento imediato da pri­
são se prolongam por toda a vida carce­
rária, sob variadas formas como o iso­
lamento, dificuldade de acesso a livros 
e jornais, etc.

Alberto - Vamos destacar, pelo me­
nos, dois aspectos: Um pessoal e outro 
mais geral, relativo à minha existência 
como preso político. Do ponto de vista 
pessoal, a prisão tem sido uma tenta­
tiva permante de auto-conhecimento e 
de esforços no sentido de superar debi- 
lidades manifestas. O período inicial 
da prisão, as torturas acompanhadas 
de todas as sequelas conhecidas, me 
colocaram problemas cuja superação é 
a própria razão da minha vida. No as­

carater punitivo. Passados doze dias, 
as a u to r id a d e s  p e n ite n c iá r ia s  
comprometeram-se a sustar qualquer 
iniciativa de novas transferências e 
voltar com Luciano e Marcelo para o 
Barreto Campeio. Com a cessação da 
greve, entretanto, não veio a esperada 
normalização da vida carcerária. O 
Juiz Auditor, o Secretário de Justiça e 
o diretor do presidio foram aos poucos 
afastados do cargo e a situação, na ver­
dade, acabou retroagindo.

O novo diretor, major José Siqueira, 
da PM, deixou então bem claro que 
não considerava os compromissos ante­
riores e mudou para pior o regime in­
terno. Alterou o local de visitas, esten­
deu aos jornais e revistas a rígida cen­
sura já imposta aos livros, retirou do 
pavilhão os fogões e a geladeira - como 
punição pelo protesto contra espanca­
mento a presos comuns , e finaímente 
reiniciou modificações no prédio da Pe­
nitenciária, prenunciando novas sepa­
rações.

Diante dessa perspectiva, os presos 
iniciaram então a segunda greve, que 
durou 25 dias, “tempo insuficiente 
para demover a direção e as autorida­
des dos seus propósitos repressivos” . 
Quando eles voltaram dos hospitais, 
novas divisões os esperavam e atingi­
ram Carlos Alberto, Rholine e Alberto 
Vinícius. A pena de prisão perpétua 
deste caiu depois para trinta anos, o 

ue fez com que retomasse ao convívio 
os demais companheiros de Barreto

pecto mais geral, seriam já mais de 
sete anos de lutas, desde a busca de 
afirmar nossa condição de presos polí­
ticos, na medida em que não foram 
poucas as tentativas de nossos carce­
reiros para nos reduzir à condição de 
presos comuns, luta esta que vence­
mos.

Até a luta pelas mínimas condições 
materiais: alimentação, espaço, artesa­
nato, contra a censura de livros, revis­
tas e jornais que recebemos com a 
maior dificuldade, contra a revista hu­
milhante que submetem nossos visi­
tantes... Sem esquecer nossa perma­
nente mobilização contra os espanca­
mentos aos presos comuns. Na prisão 
até os objetivos mais modestos reque­
rem para sua solução o emprego das 
formas mais avançadas de luta. Esse é 
o nosso tempo e a nossa luta: estou 
convencido de que jamais serão em 
vão.

Marcelo - A resposta completa seria 
uma autobiografia. A prisão, dentro de 
uma perspectiva de resistência e re­
construção, serve de terreno para o de­
senvolvimento da totalidade humana. 
As vitórias pessoais não são, evidente­
mente, resultantes da prisão em si, 
mas de uma postura assumida, das lu­
tas travadas, do esforço coletivo e indi­
vidual, também é claro. A gente fica 
conhecendo melhor as próprias limita­
ções. Por isso acredito que sairei daqui 
com um saldo positivo, mais ganhos 
que perdas, afinal.

EM TEMPO - Qual deve ser o con­
teúdo da proposta de anistia? Qual o 
sentido da anistia para vocês?

Campeio. Também retornaram do 
quartel Luciano e Marcelo.

Durante dois anos, os condenados do 
Pernambuco procuraram demonstrar 
que com o isolamento imposto estava 
em jogo a integridade psicológica de 
Carlos e Rholine, impedidos de prati­
car esportes ou desenvolver trabalhos 
de artesanato, sujeitos a banhos de sol 
sempre irregulares, recebendo visitas 
em separado, proibidos até de dirigir 
palavras aos outros detidos quando 
ocasionalmente se encontravam. Não 
adiantaram os frequentes memoriais, o 
empenho dos advogados e familiares e 
a solidariedade de diversos setores 
sensíveis à necessidade de respeito aos 
Direitos Humanos. E até mesmo puni­
ções absurdas foram aplicadas: José 
Calistrato, José Adeildo. José Emilson 
e Cláudio Ribeiro, todos presos em Ita- 
maracá. sofreram torturas no Esqua­
drão da Polícia da Aeronáutica, em de­
corrência la participação que tiveram 
na greve de fome anterior.

Assim, pela terceira vez, em no­
vembro do ano passado, a Ilha de Ita- 
maracá foi palco de outro regime de fo­
me. Os presos chegaram a obter um 
parecer favorável da Auditoria, segun­
do o qual nada há que autorize a inter­
pretação de que o condenado a prisão 
perpétua deva ser separado, com toda 
a dureza, dos demais companheiros. O 
apoio da comunidade pernambucana 
teve mais peso desta vez, com a reali­
zação de uma vigilia com a presença de 
700 pessoas de vários setores.

Carlos - A anistia não será resultado 
da benevolência do poder. Virá a partir 
de um amplo movimento social, inevi­
tavelmente ligada a uma série de con­
quistas do povo brasileiro. Pela im­
prensa a gente vê que este movimento 
ainda está embrionário, os pronuncia­
mentos e a repercussão que obtém ain­
da ultrapassam o nível de organização 
do pessoal que está brigando pela anis­
tia. Mas eu não acredito num processo 
gradual, de concessões parciais. A 
anistia será ampla, geral e irrrestrita, 
abrangendo todos os que foram preju­
dicados pela falta de justiça social.

Alberto - No momento atual, a anis- 
tia tem o sentido de permitir o retorno 
à atividade política ou profissional de 
todos os brasileiros, presos ou não, 
atingidos pelos atos de exceção. Terá 
de ser ampla, geral e irrestrita. Qual­
quer tentativa de torná-la “parcial” ou 
substituí-la por uma “ revisão das pu­
nições", não passará de um engano. 
Uma forma de manter a mesma situa­
ção de hoje. A anistia terá de ser o pre- 
núncio de profundas transformações 
no regime brasileiro.

Marcelo -  A anistia é uma reivindi­
cação não apenas dos presos, mas de 
todos os perseguidos, punidos, cassa­
dos, dentro e fora do país. É uma rei­
vindicação democrática de todo o povo 
brasileiro. Por isso, o movimento pela 
anistia deverá procurar o máximo de 
ampliação em torno de suas posições 
mais consequentes; criticar as posi­
ções intermediárias e restritivas, sem­
pre colocando em último lugar qual­
quer benefício pessoal resultante da 
própria anistia.

<  REPRESSÃO
“No DOPS o capitão me 

disse que eles só 
entregavam corpo de gente 

subversiva depois de 
completar três anos 

debaixo da cova”.

i

Duas
histórias de 
nossos tempos

No Dia Nacional 
de Protesto - 28 de 
março - foi divulga­
da no Rio de Janeiro 
uma lista com os no­
mes de 160 pessoas 
mortas pela ação dos 
orgãos de repressão 
do governo, ou tortu­
ras. ou "desapareci­
das". Constavam os 
nomes dos estudan­
tes José Idésio Bria- 
nezi e Antonio dos'- 
Tres Reis de Olivei­
ra. Ambos eram de 
Apucarana. no Norte 
do Paraná, onde a 
noticia, dada pelos 
principais jornais do 
pais,--traumatizou a 
população, especial­
mente professores e 
antigos amigos dos 
dois jovens. A lista 
davaoscomo mortos.

A família de Anto­
nio dos Trés Reis de 
Oliveira quer agora 
reaver os seus corpos 
e apelou para a aju­
da do Movimento 
Feminino pela Anis­
tia (secção do Para­
ná). Também a As­
sociação dos Serven­
tuários da Jutiça. da 
qual o estudante fez 
parte, e o diretório 
local do MDB. en­
viaram ofícios à Co­
missão Justiça e Paz 
com o mesmo obieti- 
vo.
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Antonio dos Tres Reis José Idésio Brianezi 
de Oliveira

Antonio, José e vários companhei­
ros participaram já em 1966, do Grê­
mio Estadual do Colégio Nilo Cairo, 
em Apucarana. Antonio produzia, 
inclusive, um programa na Rádio 
Apucarana, deaicado aos estudan­
tes. Em 1967 serviu o Exército, con­
quistando o primeiro lugar no con­
curso para cabo. Em 1968 ingressou 
na Faculdade de Economia de Apu­
carana e na mesma época fez parte 
da União Paranaense dos Estudan­
tes. Foi preso, já com alguma baga­
gem de militância no movimento es­
tudantil, no Congresso de Ibiúna. 
Desde essa prisão, nunca mais parou 
de ser vigiado e pela polícia, segundo 
seus amigos e sua família.

Em fevereiro de 1970, Antonio dis­
se a parentes em Curitiba: “Eles es­
tão atrás de mim, e uma hora ou ou­
tra vão me pegar” . Disse também 

ue soubera da morte de uma estu- 
ante, sua amiga, assassinada por 

agentes do DOPS. Aquela foi a últi­
ma vez que Antonio seria visto. 
“Meses depois ele desapareceu e so­
mente em 1973 recebemos a primeira 
informação de que ele havia sido fu­
zilado”, diz sua família. “Em julho 
daquele ano chegou ao jornal Diário 
do Paraná, onde uma irmã sua tra ­
balhava como repórter, um telex da 
Associated Press, de Washington, 
com a denúncia de sua morte, de 
18 outros brasileiros assinado por um
comitê ligado à Igreja.

Procurando informações junto ao 
general Alcino Pereira Gonçalves, o 
atual secretário de Segu rança do Pa­
raná, os familiares de Antonio foram 
tranquilizados com a informação de 
que nada constava nos registros poli­
ciais, exceto sua participação no 
Congresso de Ibiúna, e de que mui­
tas vezes essas mortes eram anuncia­
das para por fim as perseguições po­
liciais.

Mas, tempos depois a família re­
solveu colocar anúncios em jornal 
com sua foto. Nenhuma resposta 
até a revelação feita no Dia Nacional 
do Protesto. A família de Antonio 
dos Tres Reis de Oliveira quer agora 
seu corpo “para que possamos 
acompanhá-lo de maneira digna e 
cristã até a sepultura,” como dizem 
em suas cartas de apelo.
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O atestado, por um tal Dr. Cypriano Oswaldo 
Monaco, e nada mais a declarar.

Se a família do estudante Antonio 
dos Três Reis de Oliveira ainda des­
conhece as circunstâncias de sua 
morte o mesmo não acontece com os 

ais de José Idésio Brianezi, que sou- 
eram por um companheiro de quar­

to do filho, que o estudante foi fuzi­
lado por agentes da repressão no in­
terior da pensão em que residia, no 
dia 13 de abril de 1970.

Apesar disso, a família só conseg- 
siu reaver o corpo três anós após sua 
morte e seus pais tem dúvidas se os 
ossos que lhes foram entregues eram 
realmente de Idésio. “Estavam fal­
tando várias partes, como braço, 
parte da perna e o crânio, inclusive, 
estava rachado em dois”, disse a EM 
TEMPO, o motorista de praça José 
Brianezi. pai do estudante fuzilado.

Mesmo com essas dúvidas os pais 
de José Idésio mandaram celebrar 
uma missa em sua memória dia 13 
na Catedral de Apucarana -  “Quan­
do se completam 8 anos que meu fi­
lho foi assassinado pelos homens do 
Governo" - explica o pai, acrescen­
tando que a “missa servirá também 
para alertar os jovens idealistas que 
no Brasil de hoje, todos que pensam 
diferente do Governo podem acabar 
como o Idésio: assassinado a tiros 
num quarto de pensão” .

De Apucarana para 
a morte

Em 19 de agosto de 1969, José Idé­
sio Brianezi deixava Apucarana e 
mudava-se para São Paulo, onde 
pretendia estudar Química Indus­
trial: “Ele foi embora porque estava 
sendo perseguido pela Polícia, uma 
vez que ele participava de movimen­
tos estudantis” . Aquela seria a últi­
ma vez que seus pais o viram com vi­
da, pois ele somente comunicava-se 
com a família por cartas ou telefone­
mas.

No final de maio de 1970, João Pi- 
notti, cunhado de José Brianezi rece­
be um telefonema anônimo, na em­
presa em que trabalhava em Santo 
Amaro, dizendo que o estudante ha­
via sido preso pela Operação Bandei­
rantes e que “estava sofrendo de­
mais” . Meu cunhado telefonou ime- 
diatamente para minha casa -  conta 
José Brianezi -  e naquela mesma

A

noite, fui para São Paulo com minha 
esposa".

Em São Paulo. Brianezi e sua es-', 
posa America procuram o filho nos' 
quartéis, na sede do DOPS e ate uai? 
delegacias, "mas todos afirmavam^ 
não saber do nosso filho e um coronel■ 
chegou a nos dizer que o telefonenfà;' 
recebido por meu cunhado havia, 
sido um trote aplicado por algumV 
engraçadinho". , ■ O j

Tranquilizados,pelo oficial, os pais/ 
do estudante retornaram à Apueara- - 
na: "Achamos que o Idésio havia sa i"  
do do Pais, pois nas ultimas cartaS/ 
que recebemos dele, contava que es­
tava sendo perseguido e que preteit/’ 
dia sair de São Paulo".

Mas os meses se passaram sení; 
que a família conseguisse saber cfé* 
Idesio. Por isso o casal viajou nova-’ 
mente à São Paulo e com a ajuda de^ 
um oficial do Exercito conseguiu 
descobrir, em setembro de 1970. que 
Idésio havia sido fuzilado por agen­
tes do DOPS. “Em maio eles me dis-. 
seram que não sabiam de Idésio. 
quando na verdade eles ia o haviam 
fuzilado". j

Uma das magoas que Jose Briane- ; 
zi tem e a de seu filho ter sido enter­
rado no Cemiterio de Vila Formosa 
como indigente. "Ele tinha docu­
mento no bolso. Era so me avisar di­
zendo: olha seu filho esta morto, eu 
iria la buscar o corpo. Meu filho não 
era bicho."

No D O P S p e’.-'<ca. não permiti* 
ram que os p • dc itidante tranà> 
ladassem o corpo do filho para Apu­
carana. "O capitão me disse que eles 
.so entregavam o corpo de gente sub­
versiva depois que ele completar três 
anos debaixo da cova", conta D. 
America.

Três anos depois, ao resgatarem o 
corpovlose Paulino Brianezzi notou 
que dificilmente seria de seu filho: 
"Alem de faltarem varias peças do 
cadáver como perna, braço e parte 
da cabeça, um punhado de cabelos 
vermelhos que estavam junto não 
eram de meu filho. Ele os tinha pre­
to"- »

-J»
A morte no quarto *
Se os agentes não quiseram dizer// 

aos pais de Idésio de que maneira ó 
estudante foi fuzilado, o casal conse-, * 
guiu localizar um companheiro de - 
quarto de pensão do estudante, que" 
lhes contou como seu filho havia sido ■** 
assassinado pelos "homens do Go-Sb 
vêrno".

“O Idedio foi fuzilado no interior » 
de seu proprio quarto. Ele estava 
lendo jornal quando oito homens ar­
mados de metralhadoras arromba­
ram a porta e descarregaram suas ar­
mas contra meu filho, que morreu 
sem um gemido".

A versão do companheiro do estu­
dante fuzilado seria confirmada pe­
los pais de Idésio na própria pensão 
onde o filho morava e apesar das ne- . 
gativas do proprietário em fornecer ( 
qualquer informações e de proibir a' -' 
entrada do casal "mas nós consegui-' £ 
mos descobrir qual era o quarto e d a / /  
janela, pudemos ver que as paredes-j,- 
estavam cheias de buracos, provoca-/^’ 
dos por balas".

Idésio e lembrado pelos pais como- b- 
um "menino novo", mas com uma •' 
coração que valia pelo de milhares e- 
milhares de policiais". Eu até ficava' -7 
brava com ele -  conta Dona América 
-  porque sempre chegava em casa 
sem blusa, dizendo que havia dado-' 
para uma pessoa que precisava 
mais". De Antônio dos Tres Reis dê',,' 
Oliveira e dos demais meninos,cujos «• 
nomes ela prefere omitir e “todos 
acreditavam que através de sua par-’ 
ticipação no movimento estudantil 
ajudariam a melhorar o País. Resul- ; 
tado: o Toninho e o Idésio foram fu-’- 
zilados, os outros ou estão foragidos"; 
ou exilados", lamenta D. América,- 
mas acrescenta, “meu filho estava 
certo e um dia acho que aquilo quê" 
ele dizia, terra para todos, maior dis­
tribuição de renda, vai acontecer". J, 
Idésio tinha 24 anos quando morreu-. -

Reportagem de Joel Santos ' 
Guimarães '

Fotos de Dorico Silva J-,
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6 EM TEMPO

Itaici

U m a  p e d r a  n a  s a n d á l ia
A ala do clero comprometida com a teologia da li­
bertação promete resistir
às intenções do “ documento preliminar de 
Puebla”, redigido sob inspiração dos 
setores mais retrógrados do clero europeu.

Este parece ser o ario das gran­
des comemorações. Mormente às 
avessas. Neste momento, em Itaici, 
o episcopado brasileiro está reunido 
Dara discutir suas posições com re­
ação ao documento definitivo a ser 
evado à III Conferência Episcopal 
_,atino-americano, que se realizará 

em outubro, em Puebla, México.

Seu tem a principal é a “Evangeli- 
zação no presente e no fufliro da 
América Latina” . Dez anos após a 
conferência de Medellin, que adap­
tou à realidade latino-americana o 
Concilio Vaticano II, elaborado pelo 
papa João XXIII, e que preconiza a 
libertação dos povos oprimidos pelo 
capitalismo internacional e das na­
ções dependentes do 3’ mundo, os 
nove departamentos em aue é divi­
dido a CELAM (Conferência do Epis- 
c u p a d o  L a t in o - A m e r i c a n o )  
reüniram-se para elaborar um texto 
preliminar classificado, pelos que 
fizeram parte de sua elaboração, de

“consultivo para os bispos e propo­
sitalmente elaborado para causar 
polêmicas e críticas” . E conseguiu. 
A mais suscinta observação ao do­
cumento revela que se tra ta  de um 
“ clamoroso retrocesso com relação 
às posições expressas na decisão de 
Medellin, quando o que esperáva- 
mos, e desejamos, é exatamente o 
contrário: um documento que avan­
ce nos ideais de libertação dos po­
vos latino-americanos”, afirmam 
vários bispos identificados com as 
teorias de libertação dos povos e in­
dependência do clero latino- 
americano das orientações euro­
péias.

Na Assembléia da CNBB, reuni­
da em Itaici, o problema se coloca 
como uma pedra nas sandálias dos 
bispos, que diplomaticamente ten­
ta ser evitada pelos assessores res­
ponsáveis pelas declarações diárias 
à imprensa, mas não elimina o incô­
modo. A simples afirmação de que

o documento “é apenas provocati­
vo” já não convence a ninguém, 
muito menos aos bispos que vivem 
hoje com a intensa preocupação de, 
mais que apenas denunciar injusti­
ças, “apoiar e promover a com- 
preenção e busca de soluções dos 
problemas dos que são diretamente 
atingidos pela carestia, doenças 
crônicas e endêmicas, analfabetis­
mo, pauperismo, injustiças nós in­
tercâmbios comerciais internos e 
externos, pelas situações de colo­
nialismo econômico e cultural” , 
como posiciona o documento “Si­
nais dos Tempos” , emitido ao final 
da reunião dos bispos da Regional 
Sul 1, e apresentado como subsídio 
à 3a Conferência Episcopal de 
Puebla. A ala do clero comprometi­
do com os ideais de libertação e in­
dependência das populações opri­
midas faz circular em Itaiçi diver­
sos documentos criticando o docu­
mento preliminar de Puebla e su­

gerindo aprofundamentos radicais 
• ao documento definitivo. Sua não- 
encampação, até a última terça- 
feira, pela presidência da CNBB, 
indica que a encruzilhada em que 
se encontra o órgão máximo do 
episcopado brasileiro ainda passará 
por muitos despachos. Pois, se de 
um lado parece clara a posição ofi­
cial do órgão em jogar água fria na 
fervura que resultou o documento 
de cunho eminentemente direitista, 
identificando-o como documento 
sem pretensões definitivas; por ou­
tro lado, setores mais avançados da 
Conferência não querem deixar que 
a dubiedade e superficialidade se­
jam a tônica do encontro latino 
americano de outubro próximo.

Um dos mais completos relató­
rios a circular em Itaici até o pri­
meiro dia da Assembléia extraordi­
nária dos bispos brasileiros, que rece­
be o título de “Os trabalhadores rurais 
e a Conferência de Puebla”, foi ela­
borado pela Comissão Pastoral da

Terra e, com base em dados de le­
vantamentos feitos pelo IBRA e IN- 
CRA, traça o perfil da situação 
camponesa hoje no Brasil, adver­
tindo: “Cremos, porém, que não se­
rá nada difícil estender ao conjunto 
dos países latino-americanos a rea­
lidade que constatamos” . Os dados 
provam, inclusive, que a política 
oficial de concentração da proprie­
dade rural erra até mesmo quanto 
às previsões de aumento da produ­
tividade, pois, conforme esclarece o 
documento, as pequenas proprieda­
des ocupam apenas 13,8% das ter­
ras exploradas e têm um rendimen­
to médio de Cr$ 240,37 por hectare, 
ènquanto os grandes latifúndios só 
rendem Cr$ 72,20 na mesma área, e 
ocupam 72,1% das áreas cultivadas.

O documento, transcrito quase 
que integralmente pela Folha de S. 
Paulo de 18/4, exorta os bispos lati­
no americanos a avançar nas pro­
postas de Medellin, tendo como 
estímulo e base para o raciocínio

evangélico a necessidade e vontade 
das classes trabalhadoras em se or­
ganizarem livremente, corrigindo o 
equívoco cometido há dez anos 
quando se se deu mais peso â ten­
dência que pretendia “sensibilizar o 
coração”daqueles que detém o con­
trole político, econômico e cultural 
no continente. A evangelização, ho­
je, segundo a comissão pastoral, 
tem que compreender cientifica- 
mente a situação a que o povo está 
submetido, se aprofundando nas 
causas desse sofrimento, contri­
buindo para a superação dos méto­
dos e conteúdo tradicionais da cate­
quese e da pregação. “Nesse senti­
do, conclui o texto, a tarefa da 
evangelização é parcial e, ao mesmo 
tempo permanente. Não visa provo­
car organizações cristã, mas acom­
panha todas as etapas do engaja­
mento dos camponeses que vivem a 
fé num Cristo histórico e social.”

Ennio Brauns F°

“ A  m orte <íc Jesus resu ltou  
de um processo p o lític o ”

D- Marcelo Carvalheira, a EM TEM PO

D. Marcelo Pinto Carvalheira fala sobre a visão 
teológica dos novos bispos brasileiros.

0 Evangelização social, científica, histórica.
Uma igreja latino-americana que mostre aos católicos do velho mundo os erros

Acom etidos pelo capitalismo que vem de lá.
O que pensa um bispo da chamada linha teológica de libertação? D. Marcelo é 
bispo-auxiliar da diocese de João Pessoa desde 75.
Em 1969 foi preso em Porto Alegre (RS) e depois transferido para 
São Paulo, acusado de subversão.

PERGUNTA: Como vê certos 
dogmas conformistas do catoli* 
cismo?
RESPOSTA: Certas frases do evan­
gelho são de grande riqueza e sabe­
doria. São porém interpretadas de 
uma maneira ideológica falsa. Por 
exemplo está frase de Jesus: Dai a 
César o que é de César, dai a Deus o 
que é de Deus, é lida e interpretada 
como se dissesse assim: o fiel, 
ou a Igreja não tem nada a ver 
com a política, isso é coisa de políti­
co. Não é nesse sentido que Jesus 
falou.' O que ele quis dizer foi: ao 
homem o que é do homem, a Deus o 

ue é de Deus. Naquele tempo se 
ivinizava César e as realidades 

temporais. Jesus desdivinizou o hu­
mano e atribuiu o humano ao hu­
mano. Quer dizer, não devemos ab- 
solutizar o Estado como se fosse
Deus como acontece nas ditaduras. 
É nesse sentido e não no de que nem 
o cristão nem a Igreja devem estar 
fora da realidade política. Essa in­
terpretação usada frequentemente 
atende a grupos interessados em 
manter o status quo. Outro provér­
bio diz respeito aos mansos, entre 
■os quais está Jesus que não era ab­
solutamente um passivo diante das 
injustiças. Devemos sim, ter uma 
atitude ativa, combativa, forte, 
como o próprio Jesus ensinou. Isto, 
não significa auto-suficiência, so­
berba. Mas, sim aquele que tem um 
adversário, o respeita, não sendo

um sectário. O cristão é radical, 
porque vai à raiz do problema, mas 
admite que o outro dê sua opinião.

PERGUNTA: César neste dito, 
tem uma colocação ideológica for­
te. A utilização desta visão ideo­
lógica atualmente não se torna 
difícil hoje em dia?

RESPOSTA: Claro, ela pode ser 
utilizado de uma maneira muito 
perigosa.

PERG UNTA: H averia  uma 
possibilidade dela ainda ser utili­
zado?

RESPOSTA: Quer dizer, como 
ele está no evangelho, foi no mo­
mento que foram cobrar o imposto 
de Jesus. Os zelotes perguntaram a 
ele se era lícito ou não pagar o im­
posto. César era um opressor, do 
império romano, dom inando e 
cobrando imposto ao povo de Israel. 
Sua posição era antipática ao povo. 
Os zelotes eram revolucionários da 
época que queriam derrubar a in­
fluência do império romano, mesmo 
como guerrilheiros. Havia entre os 
apóstolos, alguns que pertenciam 
ao grupo dos zelotes: Jesus fez o se­
guinte: pegou a moeda e perguntou 
de quem era a imagem da moeda. 
Responderam: é de César! Pois 
bem, à César o que é de César e à 
Deus o que é de Deus. Habilmente 
ele não ficou nem contra o povo 
nem caiu na armadilha dos zelotes, 
de ser um pevolucionário barato. 
Quer dizer, a gente tem que enten­

der o contexto da época, para ver o 
sentido da palavra e não usá-la de 
uma maneira ideológica, do status 
quo, da opressão nos dias de hoje.

PERGUNTA: Quer dizer, foi 
uma saída pela tangente?

RESPOSTA: Exato.
PERGUNTA: Ultimamente a 

vida do Cristo vem sendo reescri- 
ta, refilmada etc. Como é visto 
isso hoje pela Igreja?

RESPOSTA: -  É o seguinte, hou­
ve um tempo em que a Igreja fixou 
muito o Cristo glorioso, ressuscita­
do, o Cristo da fé, que é uma con­
cepção permanente para a Igreja 
cristã, que Cristo depois de sua pas­
sagem terrestre entrou numa vida 
nova. E segundo a nossa fé ele tem 
influência na igreja. Agora, é muito 
perigoso parar apenas nesse Cristo 
glorioso, pois você pode projetar no 
glorioso as suas concepções ideoló­
gicas, por exemplo, a sua opressão. 
Digamos que um grupo opressor li­
gado ao capitalismo dependente 
apela para o Cristo, para os sacra­
mentos, visando manter essa de­
pendência. Hoje nós insistimos 
muito que este “Cristo glorioso” 
teve uma trajetória terrestre, uma 
práxis hum ana junto ao seu povo, 
com conteúdo, com consequências 
politico-sociais. Então se insiste 
muito nessa práxis de Jesus. Impor­
ta hoje, para nós da América L ati­
na, insistir muito no Jesus histórico 
e nas fontes da história terrestre e 
humana dele. Por exemplo, de veri­
ficar como Jesus se comportou de 
uma maneira geral diante dos pro­
tagonistas da história daquela épo­
ca: os opressores da área religiosa, 
da teocracia que era o regime políti­
co e social da Palestina, como ele se 
comportou diante de grupos e asso­
ciações religiosas como os fariseus, 
sempre ao lado do oprimidos. Inclu­
sive quando ele escolheu seus cola­
boradores foi entre a gente do povo. 
Uma das classes sociais que ele 
mais defendeu, o que espanta a to­
dos nós, foi das prostitutas, que são 
exploradas.

Deus quer uma obra bem hum a­
na e não simplesmente que a gente 
proclame o nome deje. Se for preci­
so optar entre proclamar, de um la­
do, e viver de outro, Jesus privilegia

a prática, a vida. Então a Igreja es­
tá voltando a isto, mostrando em 
todo o contexto a figura de Jesus. 
Ele não era um violento no sentido 
das armas. Mas era um definido 
diante dos problemas dos sofredo­
res. Por isso ele foi perseguido e a 
morte dele é um processo de ordem 
política.

PERGUNTA: Como é que você 
vê a questão da independência do 
clero latino-americano em rela­
ção à hierarquia européia?

RESPOSTA: Ê importante que 
o clero de cada país esteja voltado 
para os problemas reais do povo de 
sua região e não a problemas abs­
tratos e a normas padronizadas 
como ocorria tempos atrás; de tal 
forma havia uma centralização eu­
ropéia, romana, que ficamos com 
idéias gerais em questões meramen­
te de ortodoxia, em princípios que 
são válidos e inquestionáveis, mas 
não atingem problemas do povo, 
como por exemplo o capitalismo de­
pendente, predatório da economia 
popular. E muito importante que os 
bispos e pastores se voltem sobre 
essa realidade. Não discutindo 
só em torno de questões dog­
máticas indiscutíveis que não estão 
em jogo. Importa mais discutir 
sobre a práxis político-social do 
cristão hoje como nos encontramos, 
relacionando, o evangelho com a 
práxis de Jesus no seu tempo, den­
tro de sistemas opressores de sua é- 
poca, tirando da história a luz para 
a prática de hoje, não que queira­
mos repétir a situação histórica da­
quela época que era muito diferen­
te, mas que pode ensinar a-rjos com­
portar diante de sistemas opresso­
res, mesmo religiosos.

PERGUNTA: A luta contra a 
opressão é uma luta política?

RESPOSTA: Exato, a mensagem 
de Jesus mesmo sendo religiosa na 
sua origem tinha profunda reper­
cussão política. Sua morte é uma 
morte política, por qué? Justam en­
te porque sua mensagem incomoda­
va aos detentores do poder de en­
tão. Tanto que se escreveu sobre a 
cruz: Jesus de Nazaré, Rei dos J u ­
deus. Isso incomodava Herodes. In­
comodava Cesar.

O motivo imediato era político, 
embora a mensagem penetrasse in­
timamente em cada realidade hu­
m ana , a ssu m in d o  um  cunho  
histórico-político-social bem con­
creto. Quando a Igreja fica apenas 
em questões abstratas, de um certo 
modo está traindo a tradição evan­
gélica, está traindo o povo.

PERGUNTA: O que pensam os 
bispos sobre a separação entre a 
igreja latino-americana e a hie­
rarquia européia?

RESPOSTA: Não seria propria­
mente uma separação, porque é 
muito importante entre nós, o que 
chamamos de comunhão das igre­
jas. É a valorização de certos temas, 
que apareceram no Concilio Vatica­
no II, em que as igrejas de cada re­
gião devem viver os mistérios da en­
carnação, isto é, que se encarne na 
sua realidade entrando em comu­
nhão com as outras igrejas. Mas 
isso não quer dizer que se vá repetir 
o que estava lá. Há certos princípios 
que são comuns e outros em que po­
demos nos ajudar trocando infor­
mações sobre realidades diversas. 
Por exemplo, nós aqui falamos 
sobre a miséria latino-americana, 
mostrando como nós somos vítimas 
do capitalismo internacional, ad­
vertimos os cristãos europeus das 
injustiças que eles cometem na 
América Latina. Há portanto, uma 
interpelação de uma parte da Igreja 
com relação à outra. Essa idéia vem 
sendo aceita pelos evangelizadores 
e padres do Brasil e da América La- 
tina. Naturalmente nós encontra­
mos uma aceitação maior quando 
se trata  de uma ala jovem, por 
exemplo aqueles jovens que foram 
meus alunos e que me ajudaram 
muito a abrir os olhos. Evidente­
mente, muito melhor acolhida que 
entre aqueles mais tradicionais que, 
embora no início fizeram um gran­
de esforço com relação ao Vaticano 
II e a Medellin, por mentalidade 
não são mais capazes de acompa­
nhar esse comportamento do povo 
da Igreja.

PERGUNTA: O que você cha­
ma de povo da Igreja, são os m is­
sionários?

RESPOSTA: É, quer dizer, os 
padres que estão, como nós dize­
mos, mais em contato com a base, 
com a pastoral. Prá nós tudo é mis­
são. Não só aqueles das regiões 
mais afastadas do centro, por exem­
plo, a missão entre universitários, a 
missão entre técnicos. Naturalmen­
te, aqueles que estão em contato 
com as bases sentem  mais os 
problemas do povo. Não vão ficar 
na abstração. Na ortodoxia de um 
modo certo de pensar. Mas na orto- 
praxia.

PERGUNTA: E como fica a 
CNBB nesta história toda?

RESPOSTA: No momento ela 
está sendo composta de sangue 
novo que naturalm ente traz já a 
vivência destas novas perspectivas 
pastorais, se inclinando para uma 
visão evangélica da realidade. Não 
é que os outros não pretendessem 
ser evangélicos, mas abstraem mui­
to da realidade. Se eu vejo que exis­
tem mecanismos de opressão, 
em virtude da fé, souobrigadoa me 
opor a esses mecanismos.

PERGUNTA: Qual a diferença 
a ser feita entre evangelização e 
catecquização?

RESPOSTA: Hoje nós preferi­
mos o termo evangelização que é 
mais abrangente, para precisar a 
relação entre realidade e evangelho. 
Incluímos na evangelização a pes­
soa humana; é indiferente se profes­
se ou não a fé, pouco importa. Im ­
porta para Deus uma ordem frater­
nal mesmo que não professem seu 
nome. Agora, é evidente que aquele 
grupo que quer ir mais adiante e 
professar a fé no sacramento, está 
muito bem. Aí se dá a catequese. 
Mas para Jesus até mesmo para 
que se creia explicitamente é preci­
so praticar a verdade e a justiça. 
Tanto que quando ele fala do juizo 
final não diz: voces foram prá mis­
sa, venham benditos de meu pai, vo­
ces rezaram muito, não, ele disse, 
eu tive fome e voces me deram de 
comer e diria hoje, eu fui subdesen­
volvido e vocês me meteram no pro­
cesso da vida, eu fui marginalizado 
e oprimido e voces combateram o 
sistema de opressão.



EM TEMPO 7

Investimento em educação ou...

Conto
da carochinha 
para
estudantes

“Por que será que temos construções faraônicas dentro 
das Universidades brasileiras, ao lado de péssimas condi­
ções para o corpo discente, docente e administrativo?...

Em outras palavras, quando gastamos em prédios, au­
mentamos a renda nacional. E, ao contrário, quando paga­
mos salários aos professores, ao seu aperfeiçoamento, esta­
mos diminuindo a renda nacional, é consumo''.

Na política educacional do Bra­
sil, são comuns análises em que se 
atribui um modelo ideal à Educa­
ção. Ou então, ela é vista como 
simples, transposição de modelos 
melhores de outros países. A crise 
do sistema educacional porém, é 
contínua. E as justificativas pouco 
variam: “o ideal seria aquilo, mas 
o que dispomos é isto...” ou então, 
usa-se a famosa frase: “ as metas 
falharam ” . Sem dúvida as metas 
tem “falhado”, mas não de forma 
totalm ente acidental.

Por exemplo: o plano setorial de 
72/74 (do MEC) tinha como algu­
mas metas prioritárias, eliminar o 
analfabetismo na faixa etária dos 
15 aos 35 anos; expandir os siste­
mas de treinamento e retreinamen- 
to; proporcionar terminalidade de 
ensino de 29 grau visando a forma­
ção de técnicos de nível médio, ex­
pandir a oferta do ensino superior, 
especialmente nas áreas das técni­
cas, da formação do magistério e 
das ciências da saúde; acelerar a 
reforma da Universidade; instituir 
centros regionais de pós-graduação 
e etc .

O plano quinquenal de 75/79 tem 
também como algumas de suas 
metas, expandir a oferta de vagas 
no ensino médio e superior; capaci­
tar recursos humanos, no sentido 
de garantir a melhoria da produti­
vidade do ensino; promover a inte­
ração de escola e comunidade; im­
plantar e expandir os campi uni­
versitários; elim inar g radativa­
mente o analfabetismo na faixa 
etária dos 15 aos 35 anos e etc . É 
fácil notar que este plano é mera 
extrapolação do anterior, criando- 
se assim um círculo vicioso de 
constantes criações de metas as 
quais por sua vez, não parecem se­
quer ser alcançadas no mínimo a 
que se propõem.

Outro erro em que se incorre é 
quando não se nota a origem da 
orientação que o Estado dá à Edu­
cação, como se os “erros” cometi­
dos não tivessem sua própria razão 
de existir. Lembrando Paulo Frei­
re, “não existe educação neutra. E 
- continua ele - desconheço um m i­
nistério da Educação que não seja 
vinculado a algum governo” .

A evolução do Capital
Voltando um pouco ao passado, 

fixemo-nos na 2a m etade da década 
de 1950. A partir desta época, as 
mudanças na economia do País 
ocorrem mais profundamente. A 
indústria automobilística é insta­
lada, as indústrias de ferro, aço, 
produtos químicos, papel, vidro, 
petróleo, chamadas de base, e de 
bens de consumo duráveis, são im­
plantadas.

Para que essa expansão fosse não 
somente necessária como viável, as 
obras de infraestrutura - serviços 
de energia elétrica, transportes, 
etc. - são desenvolvidas para dar 
amparo a esses empreendimentos. 
Em decorrência disto, há necessi­
dade de movimentação de grandes 
somas de capital.

O mercado nacional começa a se 
unificar mais aceleradamente e as 

equenas empresas produtoras de 
ens de consumo nãô duráveis, 

principalmente as de consumo po­
pular (têxteis, confecções, calça­
dos, alimentos, utensílios domésti­
cos, etc.), não podendo competir 
com as empresas do ramo, entram 
em crise ou são encampadas pelo 
Capital das grandes empresas in­
dustriais, localizadas na região
centro-sul.

Aparecem novos supermercados. 
Os que já  existiam, fundem-se ou 
expandem-se, o que vai correspon­
der a um a progressiva inviabilida­
de de parte dos pequenos estabele­
cimentos, como quitandas e arm a­
zéns.

Quem não quer ser 
Executivo?

Quem não passou, conhece ou 
ouviu um caso de um primo, tio, ou 
amigo do irmão mais velho, em que 
estes sonhavam em se formar e ter 
“um negócio próprio” para ganhar 
a vida? Quem não se lembra tam ­
bém, do grande número de falên­
cias de pequenas empresas princi­
palmente na primeira metade da 
década de 60? Estes fatos, nos aju­
dam a entender o que se deu a par­
tir da década de 50, quando vai se 
formando uma maior concentração 
do capital, tendo como consequên­
cia o início do fim do sonho da clas­
se média de ter seu “negócio pró­
prio” , A partir disto, ocorre uma 
“troca” no modelo de aspiração á 
ascensão social. Antes o sonho era 
ser profissional liberal autônomo. 
Mais recentemente o sistema pas­
sou a apresentar “novas alternati­

O governo está interessado no 
combate à inflação? Dizem que nas es­
colas em expansão o reajuste pode ser 
maior. Será isso verdade? E, se for, e a 
escola resolver expandir-se durante 
cinco (5) ou mais anos? Teremos que fi­
nanciar eSSa eXpanSãO?... Carta dos alunos das
Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU) àseçãoS. Paulo Pergunta (J. da Tarde) 12/4/7P
vas” de como subir na vida..., ou 
seja, tornando-se um assalariado e 
ocupando cargos hierárquicos, tan ­
to no setor privado quanto no setor 
público de economia.

Com essa expansão do capital - 
surgimento de novas e maiores em­
presas; expansão da burocracia do 
Estado etc - o Estado expande e in­
centiva o valor de comercialização 
do sistema educacional visando a 
atender esse novo modelo sócio 
econômico em formação. Isso re­
sultará num quadro importante 
para compreendermos melhor a 
nova reformulação na orientação 
da política educacional principal­
mente a partir de 68, que é o perío­
do onde mais nos deterem os. (1)

Ensino para todos
Observa-se a partir desta época 

a abertura de um grande número 
de faculdades particulares através 
de incentivos governamentais, que 
veio a assimilar a pressão criada, 
principalm ente em 68, com o 
problema dos excedentes e a exis­
tência de uma forte contestação à 
política educacional. As reivindi­
cações, naquela época, (por mais 
verbas, mais vagas) se calcavam 
na existência de excedentes e com 
isto criavam condições de colocar 
em xeque a própria política educa­
cional do Estado e não a política 
econômica que estava na raiz das 
insatisfações.

Surgem então duas perguntas: 
Por que o Estado não atendeu (e 
não atende) de fato as reivindica­
ções das camadas médias quanto 
ao ensino? Por que essa economia, 
se os planos educacionais adver­
tiam  ( e ainda advertem) a todo 
instante que muitos dos problemas 
brasileiros decorrem na carência de 
recursos hum anos qualificados 
principalmente em nível superior?

Aparentemente essas duas per­
guntas apresentam aspectos con­
traditórios . Mas só aparentem en­
te.

Antes de seguir adiante é bom 
lembrar um aspecto importante que 
é da cooptação pelo sistema dos in­
divíduos da classe dominada (a- 
queles que conseguiram passar nas 
“ primeiras filtragens”), e que ven­
ceram na vida fazendo força, 
através dos processos ditos “demo­
cráticos” . Estes “vencedores” ser­
vem de modelo para exemplificar 
aos outros (“derrotados” ) a aparen­

te neutralidade do Estado, para 
que estes últimos, sintam-se como 
os não qualificados, ou os que não 
estudaram o suficiente, e etc. Al­
guns partem então para os cursos 
profissionalizantes já estratégica­
mente colocados pelo Estado, fa­
zendo assim que se reproduza e 
perpetue também no sistema edu­
cacional, as relações sociais de pro­
dução da sociedade capitalista.

Apesar deste e outros aspectos 
importantes, nos deteremos ao que 
o artigo se propõe, que é a política 
de investi menttís em educação por 
parte do Estado.
Contradições -  quem é 

o dono.
Por que será que temos constru­

ções faraônicas dentro das univer­
sidades brasileiras, ao lado de pés­
simas condições para o corpo dis­
cente, docénte, e administrativo?

“Explicação disto, está no fato 
de que o investimento em educa­
ção, é colocado dentro de um con­
texto da produção capitalista,. Se­
gundo exemplos do prof. João C. 
Melchior (USP), “quando se cons­
trói um prédio, compra-se uma ge­
ladeira, instala-se um ar condicio­
nado na sala da reitoria, é investi­
mento em educação e também o é 
no sentido econômico, pois podem 
ser transformados em quantidade 
de dinheiro, ser contado, medido” .

Quanto custa um aluno por cur­
so? Qual a quantidade que se dis- 
penderá, em termos salariais, com 
a manutenção e aperfeiçoamento 
de professores e pessoal adminis­
trativo? “todas essas despesas cor­
rentes no sistema escolar - conti­
nua o prof. Melchior - são conside­
radas como consumo. Em outras 
palavras, quando gastamos em 
prédios, aumentamos a renda na­
cional. E, ao contrário, quando pa­
gamos salários aos professores, ao 
seu aperfeiçoamento, estamos di­
minuindo a renda nacional, é con­
sumo” .

Esta mentalidade economista da 
Educação no Brasil explica o fato 
de que quando precisamos contra­
tar professores, serventes e pessoal 
técnico administrativo, não há ver­
bas, é despesa corrente, custeio, 
isto é, economicamente consumo, e 
o orçamento público em pessoal 
vai sejido comprimido.

A expansão da máquina pública 
se dá por compressão dos salários. 
Ao lado destas situações surgem as 
contradições que para nós, quase 
sempre, aparecem como “má apli­
cação de verbas” . Precisa-se de 
serventes e compra-se máquinas de 
escrever. Mas estas acumulam o 
capital, enquanto os gatos com 
pessoal são considerados consumo.

As críticas formuladas a este 
tipo de “ investimento” são corre­
tas, mas é bom lembrar que as al­
ternativas implícitas podem incor­
rer (é que não é a solução) no se­
gundo modelo clássico da educação 
existente. Senão vejamos.

“ Os dois modelos clássicos da 
economia da educação -  o modelo 
do investimento (imput ou rate of 
return) e o modelo da demanda 
(output, manpower ou social de- 
mand aproach) se complementam 
servindo ao mesmo tempo como 
modelos explicativos do processo 
econômico. No primeiro, a unidade 
de cálculo é o dinheiro. Aqui se

procura responder às perguntas de 
como otimizar os gastos estatais; 
como alocar da maneira mais ade­
quada os meios disponíveis (escas­
sos) para alcançar maior rentabili­
dade. No segundo modelo, a unida­
de considerada é a pessoa qualifi­
cada, formada pelo sistema educa­
cional. a ser alocada adequada- 
mentfe na estrutura ocupacional. 
Se o primeiro modelo enfatiza a ra­
cionalidade (meios escassos ajusta­
dos a fins cuidadosamente ponde­
rados), o segundo se preocupa com 
o equilíbrio entre oferta e procura 
de mão-de-obra no mercado de tra ­
balho. No primeiro modelo há uma 
manipulação do orçamento públi­
co que vai beneficiar ou negligen­
ciar certos ramos de ensino ou tipos 
de escolas. No segundo, a m anipu­
lação do sistema educacional e dos 
educandos é direta, procurando-se 
fazer da escola uma fábrica de 
mão-de-obra. Na quantidade e 
qualidade de seu output, ela preci­
sa considerar a demanda (e as os­
cilações dessa demanda) do merca­
do de trabalho” (2).

Além da “m entalidade” ante­
riormente citada pelo prof. Mel­
chior, temos os sistemáticos cortes 
de verbas; como mostram os índi­
ces de investimento em educação 
na fase de maior crescimento da 
economia Brasileira (69/73 -  fase 
do milagre) temos, ao lado dessa 
expansão, um decréscimo de inves­
timento em educação.

Da pouca verba para a educação 
comparada a de outros ministérios 
(como o de Transportes por exem­
plo), é ainda dessa verba que sai o 
dinheiro para todas as atividades 
culturais. Ora, já que o sentido de 
cultura é amplo, pois é ela que for- 
ma/conforma a superestrutura do 
comportamento, que modela as re­
lações sociais, consolida idéias e 
valores etc., devemos ter por aí 
inúmeros concursos de bandas re­
cebendo incentivos governamen­
tais com essas verbas para a Edu­
cação. Isto porque anteriormente 
pela lei n? 4024 de 1961 se especifi­
cava quais as verbas para a Educa­
ção. Com a lei n? 5692/72, o item 
que estabelecia o que se entende 
por educação foi suprimido. Por­
tanto, quando existe um torneio de 
xadrez no Rio Grande do Sul por 
exemplo, as verbas são retiradas da 
Educação. E por aí vai, devido 
também a esta “falta” de critérios 
mínimos.

Outro fato a se lembrar, é que o 
aumento de vagas no ensino supe­
rior se deu principalmente com a 
abertura de novas faculdades par­
ticulares e não com o aumento sig­
nificativo de vagas dentro das uni­
versidades ditas públicas, “ pois 
também comprometería o esforço 
do Estado na concentração de ca­
pital, cuja destinação não é finan­
ciar, pelo menos diretamente, as 
aspirações das médias camadas, 
mas garantir, facilitar e subsidiar a 
expansão das empresas industriais 
privadas através da manutenção e 
elevação da taxa de lucro” . (3).

Assim, essa expansão do ensino 
superior de forma somente quanti­
ta tiv a , (e não ” q u a n tita tiv a -  
qualitativa de fato” ) se deu e (ain­
da) ocorre, porque esta última, é 
incompatível com a política econô­
mica.

Os tempos mudaram:
A) O que concluímos, é que a 

política educacional recente, pelo 
exposto, não é contingente - resul­
tado de êrros de avaliação ou de 
distorções de programação - nem 
produto das carências da educação 
brasileira quando comparado a um 
modelo “qualquer” que julgamos 
melhor idealizados. Ao contrário, 
ela é necessária, pois faz parte da

“A contradição entre os objetivos e 
as boas intenções da administração, de 
um lado, e os meios e recursos de que 
ela dispõe, de outro, não pode ser elimi­
nada pelo Estado sem acabar consigo 
mesmo, pois ele repousa nessa contra­
dição”

concepção do Estado. Sua execu­
ção (baseados nos modelos clássi­
cos) vai se realizar de acordo com 
as adaptações às especificidades 
históricas de cada país permitindo 
assim que o Estado não se desvie 
de sua orientação maior que é a 
política econômica.

Ou ainda em outras palavras, a 
solução do problema educacional 
não é de simples acertos correções 
de metas ou coisa que o valha; pois 
como diz C.M.:... “todo Estado 
procura a razão disso em defeitos 
adventícios ou internacionais da 
administração, e por isso tenta 
um a reform a ad m in istrativa  
para remediar esses males. Por 
quê? Simplesmente porque a ad­
ministração é a atividade organi­
zadora do próprio Estado.

A contradição entre os objetivos 
e as boas intenções da adm inistra­
ção, de um lado, e os meios e recur­
sos de que ela dispõe, de outro, não 
pode ser eliminada pelo Estado 
sem acabar consigo mesmo, pois 
ele repousa nessa contradição” .

NOTAS
(1) Planos Globais Estatais anteriores a 64. “ Plano Salte", de 1948, para o governo Dutra; 

o “ Plano de Desenvolvimento'', elaborado entre 51/53 por uma comissão mista Brasil/Tst. 
Unidos para o governo de Vargas; “ Programa dé Metas” , de ; 956, para o governo Kubists- 
chek (extrapolação do anterior); e o “ Plano Trienal”  de Celso Furtado, de, 62, para o governp 
Goulart.

(2) Freitag, Barbara; Escola, Estado e Sociedade -  Ed. Edart, 1977 pag. 23.

(3) Luiz A. R. Cunha: “ O milagre Brasileiro e a política educacional" Revista ARGUMEN­
TO n° 2 nov/73.
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Os conceitos de renda 
nacional, de Produto Inter­
no Bruto (PIB) e Produto 
Nacional Bruto (PNB), 
são índices macroeconômi­
cos de uma nação capita­
lista que irão medir bens 
de serviços “materiais e 
imateriais” que o país está 
produzindo em determina­
do período de tempo.

Seguindo este conceito, 
a Educação é um serviço 
que produz um bem “ima- 
teria l’’ não passível de 
transformação em quanti­
dade de recursos financei­
ros. Ela não é computada 
integralmente como bem 
produzido mesmo porque, 
essa própria ideologia da 
educação está orientada 
mais para potencializar os 
técncos para administrar 
a produção dos bens, e não 
para produzi-los direta­
mente.

Junto desta conceitua- 
ção vem a concepção de di­
visão do trabalho que se­
para o trabalho manual do 
trabalho intelectual. Mas 
não é por acaso. Os cargos

B) Com a expansão do Capital 
de acordo com a demanda e exi­
gências que o sistema agora faz 
(para seu “melhor funcionamen­
to” ), as empresas irão arregimen­
tar esses novos profissionais dentro 
das melhores universidades, exi­
gindo destes agora cursos de exten­
são, especialização, melhor qualifi­
cação da mão-de-obra e aperfei­
çoamento desses recursos hum a­
nos. Notamos então, que se real­
mente houve uma “democratiza­
ção” quanto ao ensino superior' 
observa-se que a classe dominante 
através do Estado, cria mecanis­
mos para os que vão exercer postos 
de comando (na sua grande maio­
ria oriundos desta classe), tenham 
na “ competição” maiores chances 
de vencer fazendo assim que a edu­
cação seja um dos pontos impor­
tantes na manutenção da estrutura 
de classes.

João Bosco L. Brandão, 
Roberto S. Fortes

n
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dirigentes e de mando exi­
gem mesmo que só formal­
mente, uma formação de 
nível superior e/ou cursos 
de extensão e especializa­
ção, e estes elementos são 
recrutados na classe média 
alta e classe alta, pois so­
mente eles conseguiram, 
devido à sua origem de 
classe, estas qualificações. 
Os trabalhos pesados e de 
rotina ficam (quase sem 
exceção) para os não ou 
semi-qualificados que es­
tão jun to  as classes de 
mais baixo poder aquisiti­
vo. Essa ideologia esquece, 
e não é por acaso, que a ú- 
nica mercadoria disponível 
no mercado em que a equi­
valência não funciona é a 
própria força de trabalho. 
O seu valor de uso diverge 
do seu valor de troca. A 
mais valia extraída desse 
“valor” é maior do que 
custou ao comprador, o ca­
pitalista. Existem portan­
to níveis (conforme a qua­
lificação) diferenciados de 
exploração. E não é por 
acaso.



8 EM TEMPO

DIÁRIO DE GREVE
Nas duas últimas semanas, uma decisão repentina da coordenação do 
grupo educacional EQUIPE,fundado em dezembro de 1967 com 
propostas democráticas de ensino, visando entre outras coisas a 
iformação de alunos com uma visão crítica da realidade, provocou 
um movimento de protesto reunindo professores e alunos. Todo o 
corpo docente e mais de 500 secundaristas entraram em areve. 
exiaindo a readmissão da professora de geografia do ginásio, Rosalva 
Alves Portela, despedida pela diretoria da escola, 
sob alegação de ter faltado a duas aulas.

2? Feira -dia ío - 16
hs: reunião com professores de to­
das as unidades do Grupo Educa­
cional Equipe para discutir condi­
ções de trabalho, atraso de paga­
mento e para cada unidade de ensi­
no dar informes sobre sua situação. 
Resultado: propõe-se discussão em 
cada uma das unidades e escolha de 
representantes' para uma comissão 
que as interligasse. Nesta reunião, a 
professora Rosalva estava presente 
representando os professores do gi­
násio. Por isso deixara de dar duas 
aulas no ginásio.

O grupo Educacional Equipe, 
fundado em dezembro de 1967, co­
meçou apenas como um curso de 
pré-vestibular. Depois nasceu o co­
légio, o ginásio e o curso supletivo. 
Hoje é um grupo de grande porte, 
mas nem por isso conseguiu superar 
suas crises econômicas, que vez por 
outra se aprofundam. Formado a 
partir do cursinho do Grêmio da Fa­
culdade de Filosofia da Universida­
de de São Paulo (USP), surge e 
mantém até hoje a proposta de esti­
mular alunos a desenvolver uma 
consciência crítica da realidade. O 
Boletim de Apresentação do Grupo 
em 1978 diz: “Desde a sua funda­
ção, o Colégio Equipe tem se preo­
cupado em desenvolver o aluno in­
tegralmente. De um lado, desenvol­
vendo a potencialidade dos jovens. 
De outro, atendendo às exigências 
do s i s t e m a  e d u c a c i o n a l ,  
preparando-o para o ingresso na 
Universidade” .

"... a íé  que tá: a imagem vendida 
para os alunos e para os pais é a 
imagem de um colégio liberal, de 
um colégio em que os alunos e os 
professores participam das decisões 
da coordenadoria.Isto está escrito 
em todos os folhetos que entregam 
todo começo de ano". (*)

3? Feira - dia 11: Pela 
manhã começam a surgir boatos 
sobre a demissão da professora Ro­
salva.

À tarde, numa reunião da unida­
de, o coordenador do ginásio entra 
com uma carta para ser entregue à 
professora Rosalva, demitindo-a su­
mariamente. Rosalva e os outros 
professores do ginásio não aceitam 
a decisão e exigem uma discussão, 
marcada finalmente para 5’ feira.

“Acho que o que ocorre é que os 
nossos professores encaram com se­
riedade a perspectiva do colégio. E 
a coordenadoria age de um jeito 
completamente diferente do que es­
tá na proposta. O problema é que os 
alunos e professores encaram com 
seriedade essa proposta de um mé­
todo de educação completamente 
diferente do viável num colégio de 
estado”.

49 Feira - d i a  12: os
professores avisados reunem-se à 
noite e decidem aguardar os resul­
tados da reunião marcada para a 5“ 
feira. Os professores do ginásio de­
cidem também comparecer 5® feira 
às 12:00 horas para deliberações,

assim como suspender as aulas em 
todas as classes.

“Eu entrei aqui porque me mos­
traram a possibilidade da coopera­
ção entre alunos e professores, di­
zendo que ela podería se dar num  
nível maior. Mas acontece que no 
fim é a mesma coisa. Sabe, é um 
negócio que pode ser que seja viá­
vel. Mas é um negócio muito difícil 
dentro do nosso contexto, ter- real­
mente uma cooperação entre proá 
fessores e alunos".

5? Feira - d i a  13: 10
horas: pequena reunião com discus­
sões, explicações e informações. 
Tanto a coordenação, como os pro­
fessores do ginásio mantém suas po­
sições iniciais.

12 horas: reunião com todos os 
professores presentes. Os do ginásio 
decidem suspender as aulas da ta r­
de. Os do colégio resolvem suspen­
der as aulas de 6’ feira. Os professo­
res do Supletivo propõem partici­
pação na reunião.

“A greve dos professores começou 
5 ou 10 minutos antes da gente, por­
que os professores explicaram para 
a gente a posição deles e a coorde­
nação também. Então agente tirou 
a nossa conclusão".

6® F e i r a  - d ia  14: todas
as classes com aulas suspensas. Os 
alunos reunem-se no teatro da esco­
la para receber os informes dos pro­
fessores e deliberar a respeito da 
atitude a ser tomada por eles.

Convoca-se uma assembléia geral 
dos professores para sábado às 16 
horas. Os professores do cursinho 
também são convocados. À noite, o 
supletivo mantido pelo grupo edu­
cacional no Tatuapé também sus­
pende suas aulas.

“A gente entrou em greve em 
apoio à greve dos professores, con­
tra a demissão da Rosalva. A coor­
denação colocou o seguinte: que 
professor do ginásio e do colégio que 
não der aula está despedido”.

Sábado — dia 15: logo
no começo da tarde os professores 
do cursinho reunem-se e decidem 
contra a suspensão das aulas. Às 16 
horas acontece a assembléia geral 
com 60 professores de todas as uni­
dades e aprovam duas propostas 
maciçamente. A primeira, pelo re­
torno da professora Rosalva ao cor­
po docente e consequente retomada 
das aulas. A segunda proposta vota­
da definia uma comissão de profes­
sores das cinco unidades com a fun­
ção de encaminhar e discutir as 
propostas junto à coordenação.

“A coordenação colocou que a 
briga não tem nada a ver com os 
alunos. Os alunos que na verdade 
são os mais afetados. A coordena­
ção coloca que a briga é entre os 
professores e ela".

D o m i n g o  -  dia 16: acontece
a reunião com a coordenação onde 
os professores com base nas propos­
tas que deram origem ao Grupo

Educacional Equipe, defendem os 
pontos tirados na reunião de sába­
do. A coordenação propõe uma res­
posta para às 20 hs. À noite a coor­
denação dá sua resposta: concorda 
com todas as reivindicações dos 
professores, com exceção da reinte­
gração da professora Rosalva.

“O problema que houve com a 
demissão dessa professora foi justa­
mente a incongruência dessa deci­
são, com a proposta de educação do 
Equipe. A coordenação não levou 
em conta que sua decisão só traria a 
divisão do Equipe. Divisão entre os 
professores e ela mesma".

2- Feira -  dia 17:

alguns pais de alunos convocam 
uma reunião para a noite. O 
movimento recebe a adesão de mais 
um professor do cursinho. Por outro 
lado, os alunos formam uma comis­
são para convocar um maior núme­
ro de pais vara a reunião. Durante a~ 
tarde, a coordenação reafirma a res­
posta negativa á reivindicação dos 
professores e alunos. A noite acon­
tece a reunião com os coordenado­
res, pais de alunos, professores e 
alunos. Ê formado uma comissão 
mista.

“Mas sabe, qualquer coisa que o 
Equipe faça, todos os seus papéis, 
todos os seus documentos estão re­
gistrados no MEC, que é uma estru­
tura educacinal que atende a um 
sistema que é o sistema político vi­
gente”.

3 ? F e i r a  -  dia 18: os alunos 
se reunem durante a manhã e deci­
dem levar para a reunião da noite a 
proposta de readmissão da profes­
sora demitida e reinicio imediato 
das aulas, com a manutenção do 
antigo quadro de professores. Às 17 
hs se realiza a reunião dos professo­
res. O colégio está praticamente va­
zio. À noite, se reune a comissão 
mista com a perspectiva de se en­
contrar uma solução.

“Bem, uma coisa é á proposta de 
um colégio com cursos críticos. Ou­
tra coisa é a proposta inicial que foi 
sendo desvirtuada. A proposta de 
educação do Equipe serve mais 
como propaganda. Um dos fatores é 
que é muito difícil você manter 
uma estrutura educacional demo­
crática, aberta, diferente e renova­
dora quando você está dentro de um  
sistema educacional e político que 
te leva a outra coisa".

Entretanto, vitoriosos ou não, a 
greve e a mobilização conjunta de 
professores e alunos na defesa de 
seus interesses,por si só, já poderíam 
ser entendidos como uma conquis­
ta, na afirmação das possibilidades 
de se ultrapassar os limites de uma 
estru tu ra  de ensino subm etida 
(mais ou menos, que seja) a um 
dado sistema educacional e políti-

c° dia 19:
A professora Rosalva é readmitida.
Paulo Roberto Borges 
Sérgio Alli
'Os depoimentos em grito «âo de alunos (11 a 16 
anos) do ginásio e colégio Equipe,

No cinema americano tínhamos a sofisticação branda 
de Cary Grant, a honestidade rude de 
John Wayne e, no Brasil, quem não 
se lembra da namoradinha Regina Duarte?
Agora, eis David Cardoso, com suas características 
apresentadas filme a filme.

Tem ido p elo s hom ens, 
am ado p e la s  m u lheres.

O farmacêutico adverte um sujeito 
mal encarado que a jnjeção deve ser 
aplicada no bumbum. A reação do ou­
tro bandido, ao observar as nádegas do 
constrangido comparsa é acolhida festi­
vamente pelo público presente: “Mas 
que bunda feia!” O público ri e gosta. É 
praticamente o único momento em que 
se observa alguma reação, além da apa­
tia, enquanto é exibido “Bandido, Fú­
ria do Sexo” , produção recente de Da­
vid Cardoso, exibida nos cinemas cen­
trais de São Paulo. No restante do tem ­
po a atmosfera sugere um desconcer­
tante alheamento de ambas as partes. 
O público sonolento e o filme incompe­
tente.

O fato é significativo, pois se trata de 
um filme de David Cardoso, o bem su­
cedido empresário/ ator/ diretor, res­
ponsável por alguns dos maiores suces­
sos de bilheteria nos anos mais recentes 
(“ 19 mulheres e 1 homem”, “Amadas e 
Violentadas”, “Pecado”) e criador de 
uma mística em torno de seus lança­
mentos anuais só comparável a de um 
“Tubarão” ou outras superproduções. 
O relativo fracasso de “Bandido” forne­
ceu material farto para especulações 
sobre a suposta agonia da pornochan- 
chada, tão esperada quanto a vinda de 
Frank Sinatra ao Brasil.

Neste ponto é preciso esclarecer al­
guns aspectos. Primeiramente, o termo 
pornochanchada não exibe nenhum ri­
gor, sendo aplicado a filmes que não 
guardam entre si a menor afinidade. 
Não se trata de um bloco monolítico em 
que um resultado adverso seria o sinto­
ma de uma decadência irreversível, 
muito pelo contrário, com tantos sub- 
generos em constante renovação, torna- 
se impossível definir limites ou prepa­
rar diagnósticos, apressados e emocio­
nais. Finalmente, a obra de David Car­
doso merece, sem dúvida, um capítulo à 
parte.

Preparando o ídolo
À semelhança das leis que regem o 

lançamento anual dos discos de Roberto

Tabela:
Mortas
- bandidos em acidente no galaxie : 3
- empregados e caseiro da fazenda ocupada pelos bandidos: 3
- bandidos sequestradores : 5 (todos em luta com Davi Cardoso /Rubens)
- universitárias em excursão: 8
- três num barco agarradas por uma serpente
- uma que vira churrasco
- duas moças no momento que tentavam escapar através de um curral
- uma delas depois de um estupro
- moça que morre a tiros após beber leite (!!)
- pilotos de avião : 2
- companheiro de piloto : 1
- paraquedista : 1
- bandidos mortos na prisão ou durante a fuga: aproximadamente 6 
lutas :
- entre David Cardoso e os bandido - várias
- luta entre David -Rubens e uma sucuri (!! inédito no cinema brasileiro)
explosões
- dois aviões (com mortes)
- um galaxie de contrabandistas

Carlos (o presente de natal que a CBS 
nos oferece anualmente) ou os filmes de 
Mazzaropi, o trabalho de David Cardo­
so segue uma coerência planejada onde 
o prioritário é fornecer periodicamente 
ao público uma visão de seu “ídolo” e 
prepará-lo dentro de certa expectativa 
para o que virá no próximo ano. Somen­
te isto já demonstra uma comple.fidade 
organizacional incompatível com o pri- 
marismo tão decantado quando o tema 
é pornochanchada. Além dessa preocu­
pação, a DACAR (Davi Cardoso Produ­
ção Cinematográfica) se abre nos últi­
mos tempos para outros setores como a 
produção teatral onde o produtor conse­
guiu sucesso expressivo junto ao públi­
co “gay” de São Paulo. É não estão fora 
de cogitações filmes para o público in­
fantil e o inevitável -  ele mesmo! -  fil­
me histórico. A diversificação de ativi­
dades (ou de investimentos) é, afinal, 
característica de uma empresa bem su­
cedida.

Se em “Bandido...” ocorre um desas­
tre completo, o seu significado se pren­
de mais à estratégia seguida do que a 
uma vitalidade em vias de extinção. A 
trama capenga, a direção inepta e a 
produção apressada resultaram desta 
política resultante de uma definição 
frente às leis do mercado e ao mesmo 
tempo serve, por tabela como advertên­
cia ao próprio David sobre o não condi­
cionamento do público ao Seu nome 
apenas.

Passando como sempre pelos clichês 
mais desgastados do cinema americano, 
seus filmes só conseguem tocar na su­
perfície rasa das formulas consagradas. 
Ele mantém, nas personagens que re­
presenta, uma postura superada do mo­
cinho imaculado, protetor das mulhe­
res, amigo das crianças, e dos animais e 
neste sentido garante a divisão do mun­
do entre pessoas direitas e bandidos de 
conformação congênita, mulheres que 
serão esposas e as “outras” , etc.

Na obra recente de David Cardoso 
torna-se necessário observar a dificul­
dade de distinguir as personagens que 
personifica, de traços que são atribui-
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dos promocionalmente á sua própria 
pessoa, o que é estimulado através dos 
“releases” distribuídos à imprensa na 
ocasião dos lançamentos. Em “ 19 mu­
lheres e 1 homem” lia-se: “ David pa­
rou o ônibus na margem de um rio” ou 
então, “para David, restava a pesada 
carga de protegê-las e conseguir a ma­
neira de salvá-las de tal situaço”, confi­
gurando aquilo que foi popularizado 
como ato falho, sem dúvida.

Vedado ao herói
É a reedição do velho mito do “star” 

americano, elemento fundamental na 
velha Hollywood para atrair e manter o 
interesse do público, sendo uma das ca­
racterísticas principais desta estrutura 
justamente a afinidade do ator com cer­
to tipo de papel onde ele pode mostrar 
suas qualidades marcantes. No cinema 
americano tínhamos a sofisticação 
branda de Cary Grant, a honestidade 
rude de John Wayne e no Brasil quem 
não se lembra da namoradinha Regina 
Duarte? Aqui entra David Cardoso e 
suas características apresentadas filme 
a filme. Exibindo o olhar duro e frontal, 
agilidade mental (?) e desapego pelas 
questões comezinhas. Um herói frente 
a um quadro onde se lê: “ Fica vedado 
ao herói - mostrar-se bêbado (herói só 
bebe poucas doses para estar sempre 
atento às eventualidades), não deve se

■j-E

pí’

envolver afetivamente com moças de 
reputação duvidosa segundo as imagens 
apresentadas (mulheres deste tipo são 
meros instrumentos para se chegar ao 
chefão da quadrilha), a personagem 
deve evitar de preferência questões de 
ordem existencial que possam levar ao 
público qualquer dúvida quanto à sua 
segurança e daí por diante, sem gestos 
desagradáveis, sem colocar o dedo no 
nariz, etc..”

Em “Bandido,...” esta fórmula é sim­
plificada até os seus limites, enquanto 
em “ 19 mulheres e 1 homem” a saída é 
o congestionamento de situações (1) 
para dar uma idéia de densidade e mo­
vimentação que ocultam a fragilidade 
da trama. Aqui nenhum recurso é em­
pregado e portanto emerge a inconsis­
tência do roteiro. A fórmula simples se 
resolve da seguinte maneira: mocinho 
puro e com boas intenções vai terminar 
inevitavelmente com a mocinha que 
procura levá-lo para outro mundo, onde 
a vida é menos perigosa eos filhos pulu­
lam em volta. Os bandidos por sua 
vez não estão sozinhos, e na caminhada 
para a desgraça vão juntos com as mu­
lheres da m á catadura. A organização 
geral do filme permite então três cruza­
mentos básicos que seriam mocinho 
versus bandido, do quai resulta pancada­
ria; mocinho versus mulheres desclassi­
ficadas que dá, no máximo, em cenas

“eróticas” e finalmente, mocinho quan­
do encontra a mocinha...

A propósito do filme de David Cardo­
so, é pertinente um levantamento mais 
apurado dessa produção, inconsequen­
temente nomeada como pronochancha- 
da: enquanto se fica apenas na torcida 
para que ela acabe ou se torne cada vez 
mais decadente - em vez de tentar en­
tender como ela se modifica e se trans­
forma adaptando-se às novas circuns­
tâncias e exigências do público - é bom 
também sentir que seu desaparecimen­
to está irremediávelmente vinculado ao 
fortalecimento das grandes empresas 
cinematográficas nacionais e de capital 
misto e os resultantes superfilmes. Da­
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vid Cardoso é um dos produtores pau­
listas em melhores condições de sobre* 
viver e se adequar ao novo figurino do 
cinema brasileiro.

Nesta época de substituição de im­
portações. quando se trocam as super­
produções americanas ou de capital “i- 
taliano” pelas “nossas”, que tanto en­
tusiasmam os críticos e o público em ge­
ral, ufanistas do alto nível técnico do 
“cinema nacional” , esta versão tropica- 
lista de Alain Delori parece completar a 
nova configuração onde grandes produ­
ções com certeza se harmonizam com a 
afirmação de novos heróis. (I.S)
1. (Momentos de ação em “19 Mulheres e 

1 Homem” )
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tf■ Há quatro anos atrás a revolução 
portuguesa assustava a Europa com

3 a imagem - que rião se via desde 
.1917 - de soldados empunhando

“ bandeiras vermelhas, ao lado de 
■' operários e camponeses. Hoje, po- 
■ rém, as comissões de moradores fo­

ram deixando de existir, as comis­
sões de trabalhadores viram-se ex-

..eipulsas da cena política, os regimen­
tos mais politizados foram simples­
mente emudecidos. As indecisões 
de uma revolução que não soube 

* criar seus órgãos de poder permiti- 
ra m  às c la s se s  d o m in a n te s  
recuperar-se do grande susto inicia­
do a 25 de abril de 1974.

Em dois pontos, entretanto, a re­
volução é irreversível: de um lado,

.e la  impulsionou o processo de des­
colonização que os povos da Guiné

Os cravos e os trigais
Para onde foram as conquistas da revolução portuguesa de 25 de abril?

Bissau, Moçambique e Angola ha­
viam desencadeado, de armas na 
mão, desde 1961; do outro lado, os 
assalariados rurais do Alentejo pu­
seram fim à secular dominação do 
latifúndio sobre suas vidas, passan­
do por cima das vacilações de todos 
os governos. Quatro anos após o 25 
de abril, os cravos podem estar 
murchos -m asno Alentejo'OS trigais 
florescem.

A reforma agrária portuguesa foi 
feita na marra. Se os trabalhadores 
tivessem esperado a aplicação da 
lei pelos seis governos provisórios e 
os dois constitucionais, nenhum la­
tifundiário teria sido expropriado. 
E no entanto, as 536 Unidades Co­
letivas de Produção alentejanas e ri- 
batejanas exploram hoje 1.130.000 
hectares de terra. Essa área passou 
ao controle dos trabalhadores a tra ­
vés da ocupaçãos de 2/3 dos latifún­
dios expropriáveis nos seis meses 
que precederam a semi-restauração 
do 25 de novembro de 1975: até essa 
data, os trabalhadores levaram o 
aparelho de Estado à reboque.

Os chamados Centros Regionais 
de Reforma Agrária não acompa­
nharam, nem de longe, a dinâmica 
imposta pelo movimento de massa 
e coordenada pelos sindicatos de 
t r a b a l h a d o r e s  a g r í c o la s .  
Limitavam-se, na maior parte das 
vezes, a estabelecer o inventário das 
fazendas que iam passando ao con­
trole operário e a iniciar o processo 
de legalização. Até hoje não foram 
definidos nem o estatuto jurídico 
das terras expropriadas, nem as 
modalidades de indenização dos 
antigos proprietários. A partir de 25 
de novembro, o movimento popular 
passou à defensiva, mas conseguiu 
impedir que os ataques à reforma 
agrária tivessem sucesso, consoli­
dando a maior conquista do proces­
so revolucionário além da descolo­
nização.

Resultados favoráveis
Quem concebe a reforma agrária 

como uma ação governamental de 
transferência da posse da terra dos 
grandes proprietários aos campone­
ses ficará boquiaberto ao visitar o 
sul de Portugal. E terá muito que 
aprender com a experiência vivida 
pelos trabalhadores alentejanos. O 
movimento de ocupações - cham a­
das “selvagens” pela reação e seto­
res da social- democracia - teve re­
sultados que são, antes de mais na­
da, um solene desmentido às visões 
tecnocráticas e dirigistas.

Longe de desorganizar a produ­
ção,, verificou-se, ao contrário , um 
aum ento considerável da área de 
cult ivo, dos efetivos pecuários, das 
máquinas, além de um notável im- 
pulsio dos melhoramentos fundiá­
rios. Hoje a área de semeadura é 
três vezes superior na zonq da refor­
ma agrária. Dobrou a área irrigada, 
o miesmo acontecendo com o efetivo 
pecuário.

N ada de parecido aconteceu no 
Norte. O vale do Tejo não separa 
somente o Portugal católico com sede 
em Braga, a “Roma de Portugal” , 
do Portugal descristianizado cuja 
capital seria Beja, “ terra sem fé 
nem Se” . Separa tam bém  dois tipos 
de estruturas agrárias radicalmente 
diferentes. No Alentejo predomina­
va a grande empresa capitalista, 
opondo um punhado de patrões a 
um grande número de assalariados. 
Ao Norte predomina o campesina­
to: explorações familiares de peque­
nos proprietários, arrendatários e 
parceiros. O fracionamento dessas 
explorações atingiu níveis dificil­
mente comparáveis mesmo com 
países europeus. Basta dizer que 
mais de 90% das explorações portu­
guesas tem menos de 10 hectares e 
que cada uma está dividida, em 
média, em seis parcelas.

Em  algumas regiões do norte 
mais de 60% da população ativa na 
agricultura trabalha em explora­
ções camponesas, sem remuneração 
fixa, dependendo de todas as vicis- 
situdes de um mercado que as leva 
frequentemente à autarcia. Nessas 
regiões os assalariados são empre­
gados por pequenos patrões que, na 
maior parte dos casos, também tra ­
balham  nas explorações.

No Alentejo, um número reduzi­
do de capitalistas, proprietários e 
arrendatários, empregava uma 
massa de assalariados temporários 
que atingia, em alguns distritos, 
mais de 90% da população ativa 
agrícola. Um proletariado agrícola 
com elevada consciência de classe e 
forte combatividade, utilizada mui­
to antes do 25 de abril. Foi aí que o 
salazarismo encontrou maior resis­
tência, durante os 48 anos de seu 
reinado.

Resistência
As condições de vida e de traba­

lho na planície alentejana foram 
durante muito tempo semelhantes 
ao calvário dos bóisa-frias e peões 
no Brasil..Só a partir de meados da 
década de cinquenta, com o forte 
movimento de emigração para a 
França, Alemanha e Holanda, é que

começaram a existir condições para 
maior resistência por parte dos tra ­
balhadores nas lutas salariais.

Organizando-se em comissões nas 
“praças de jornal” -  locais onde tra­
dicionalmente os capatazes e feito­
res contratavam “ranchos” pagos 
ao dia ou pela empreitada desenvol­
veram lutas duríssimas que deixa­
ram muitos mártires. Uma mulher 
tornou-se o símbolo de toda essa re­
sistência: Catarina Eufêmia, operá­
ria agrícola baleada nela Guarda 
Nacional Republicana, em 19 de 
maio de 1954 quando liderava uma 
manifestação em Baleizão, zona 
dos mais belos trigais do país. Essas 
mobilizações, que se faziam sobre­
tudo nos período de contratação 
para os trabalhos sazonais como a 
colheita de cereais, a apanha da 
azeitona e a apanha do tomate, cul­
minaram com a imposição, na prá­
tica, da jornada de oito horas. Até a 
greve de 1° de maio de 1962 os lati­
fundiários haviam conseguido m an­
ter o regime de sol a sol. A partir daí 
tiveram que ceder, apesar desse 
fato não ter recebido nenhuma for­
malização legal até o 25 de abril.

A rapidez com que ressurgiram os 
sindicatos de trabalhadores agríco­
las após a “revolução dos cravos” , a 
determinação dos trabalhadores na 
conquista dos primeiros contratos 
coletivos de trabalho e a organiza­
ção e disciplina com que tomaram a 
iniciativa de realizar a reforma 
agrária só podem ser explicadas por 
essa grande tradição de lutas que, 
por sua vez, é inseparável da sedi­
mentação de uma consciência so­
cial proletária. Há muito tempo que 
o trabalhador alentejano é um  puro 
vendedor de sua força de trabalho. 
Foram essas características que 
permitiram à reforma agrária assu­
mir um caráter profundamente re­
volucionário, manifestando inclusi­
ve um certo caráter socialista num 
país capitalista.

Evitando 
a desigualdade

Os trabalhadores não só não divi- 
d ira m  as “ h e rd a d e s ”  com o 
agruparam-nas em unidades maio­
res, segundo critérios muito dife­
rentes de região para região. Mas 
uma preocupação esteve sempre 
presente: evitar uma grande dispa­
ridade de potencial produtivo devi­
do à qualidade das terras ou à m a - 
auinaria. Tentavam  assim evitar 
que aparecçssem unidades favore­
cidas pela renda diferencial e que 
isso viesse a constituir um fator de

divisão da classe, já que as UCPs 
mais ricas teriam tendência a au­
m entar rapidamente os salários, 
dar mais regalias sociais ou mesmo 
tornarem-se cooperativas com dis­
tribuição de lucros. Essa tendência 
apareceu posteriormente graças à 
política do governo PS, que usou de 
tais artim anhas e dos cortes de cré­
dito para dividir as Unidades Cole­
tivas em pequenas cooperativas. 
Mas os resultados ficaram longe dos 
esperados por Mário Soares e seu 
ministro Barreto. O número atual 
dessas cooperativas não chega a 50 
e muitas delas continuam partici­
pando inclusive das Conferências 
da Reforma Agrária, juntam ente 
com as outras 500 UCPs.

Os trabalhadores da reforma 
agrária não foram infalíveis, e mui­
tas das dificuldades que hoje en­
frentam devem-se a incidentes de 
percurso que talvez pudessem ter 
sido evitados. O ritmo rápido com 
que se desenvolveu o processo de 
ocupação das terras e as caracterís­
ticas avançadas que assumiram as 
novas unidades de produção assus­
taram  muitos pequenos agriculto­
res, que passaram a servir de massa 
de manobra para os grandes pro­
prietários expropriados. Exploran­
do habilmente algumas contradi­
ções objetivas entre assalariados e 
camponeses, a Confederação dos 
Agricultores de Portugal (CAP) 
conseguiu uma base de massa para 
desencadear a contra-reforma agrá­
ria.

Por exemplo: existe um tipo de 
pequenos agricultores, chamados 
seareiros, que tomam de arrenda­
mento alguns hectares de terra du­
rante uma cultura qualquer. Em 
geral isso acontece com as culturas 
de primavera e com m uita frequên­
cia nas áreas irrigadas. Depois das 
expropriações, colocou-se evidente­
mente a questão de se saber se os 
seareiros teriam direito de exigir es­
sas terras que cultivavam sazonal- 
mente antes da reforma agrária. 
Ora, em muitas zonas os seareiros 
acabam por empregar muitos assa­
lariados temporários no momento 
das colheitas. E muitos deles são 
tanto ou mais odiados pelos traba­
lhadores que os grandes proprietá­
rios. Não é preciso dizer que não fo­
ram raros os desentendimentos. E 
foi o prato feito para a direita: os 
seareiros acabaram por ser os “ ca- 
mioneiros” de Portugal.

Na verdade, o fortalecimento da 
CAP esteve na origem de todos os 
ataques à Reforma Agrária, alguns 
deles trazidos em lei em junho de

1976, durante o primeiro governo 
constitucional. Se aplicada inte­
gralmente, a famosa lei Barreto de­
volvería as melhores terras a seus 
antigos proprietários, deixando aos 
trabalhadores as zonas mais ingra­
tas. Seria a restauração de um capi­
talismo agrário através de médias 
empresas de cultivo intensivo, que 
utilizariam a mão de obra exceden­
te das cooperativas que sobrassem. 
Mas esses planos não levaram em 
conta a verdadeira correlação de 
forças. Apesar do governo ter apela­
do para uma enorme repressão, u ti­
lizando até mesmo helicópteros e 
aviões durante as devoluções de ter­
ras, apenas 6% da área libertada 
passou outra vez para mãos dos an­
tigos proprietários.

(José Veiga, de Paris)

Angola, depois da vitória.
- y y

Contrapondo-se às dificuldades 
enfrentadas pelos portugueses, em 
sua reforma agrária, a coletivização 
das terras em Angola, após a inde­
pendência, foi em muito facilitada 
por um simples fator: 90% das fa- 

! zendas haviam sido abandonadas 
• por seus colonos. Restou, porém, ao 
I governo de Agostinho Neto, a tarefa g 
; de persuadir os pequenos agriculto- S 
' res a se unirem em cooperativas, o S 
; que, em algumas regiões, já vem 
' sendo empreendido com êxito. §CDi
! . A questão agrária, as relações do 
J MPLA - hoje o Partido do Trabalho 
t , com o povo angolano e a interven- 
ç ão de Cuba e da União Soviética 
)i jéste país são questões aqui anali­
s a d a s  por Arnaldo Santos, membro 
a ô  governo angolano. Arnaldo este­
ie  no Brasil no ano passado, para 
ne, gociações de cinema com o gover­
no brasileiro. Além de membro da 
.Qo, missão Nacional que seleciona os 
filn ies exibidos em Angola, Arnaldo 
tarmbém é diretor de finanças do 
Min iis’tério das Finanças. A primei- 
J-a pi ar te de sua entrevista, onde dis­
cute o1 processo cultural angolano, 
foi pr ablicada no número anterior de 
EM 'TiEMPO.

EM TEMPO -  Que solução a re- 
jvoluçiio angolana está apresen­
tando para o campo?

A rnnldo Santos -  O meu país é 
essenci alm ente  agrícola. A maior 
; parte de divisas permanece 
jsendo o café, além da produção de 
petróleo ie extração de minérios. E 
jpor essa razão o problema agrário 
;era im portan te  já na fase de colo- 
•nização, porque as grandes fazendas 
agrícolas oram  amplos latifúndios 
Jprivados. (Claro que haviam os pe­
quenos pi -odutores que vendiam sua 
'produção ao  grande latifúndio, ou a 
Jsimples in t  ermediários. Após a in- 
Idependên ci a, o panorama se trans­
form ou r aidicalmente. Podemos, 
sem exagerro, admitir que 90%, ou 
talvez ma. is, das fazendas agrícolas

“ Quando um ministro trabalha ao lado
de um contínuo, de um estivador, constrói-se uma nação 
a partir de uma perspectiva que antes não existia” .

passaram a ser posse do Estado por 
abandono dos colonos. Essas fazen­
das se constituem em empresas do 
Estado e são geridas como tal. Os 
tra b a lh a d o res  constitu ir-se -ão  
como trabalhadores do Estado, sa­
bendo que sua tarefa é em função 
dos interesses do país.

E verdade que, paralelamente, 
continuam a existir os pequenos 
agricultores. Eles continuam  a ser 
uma força importante no campo da 
agricultura, com pequenas lavouras 
de mandioca e milho, que fornecem 
a alimentação para a maioria do 
povo angolano. Nós temos tentado 
convencer, persuadir que o trabalho 
individual, as pequenas lavouras 
individuais, têm pouco interesse 
para eles. Na medida em que se 
constituam em cooperativas, esse 
esforço é mais rentável e acaba por 
ter resultados muito mais benéfi­
cos. Em  muitas regiões do país, pre­
dominantemente em zonas como 
Malange, o povo tem compreendido 
isto e tem se constituído em coope­
rativas de tal modo que - se pode 
presumir - a médio prazo, ele verifi­
que que essa reunião de pessoas 
num esforço coletivo é mais benéfi­
ca para a resolução de seus proble­
mas concretos.

Nessa fase de Angola, pode-se di­
zer que a grande maioria das fazen­
das agrícolas estão na dependência 
do Estado. Apenas paralelamente 
existe a agricultura tradicional, po­

rém já avançando para a constitui­
ção de cooperativas. Na primeira 
fase, essas cooperativas serão a for­
ma de resolver o problema do cam­
po.

ET -  Como é a relação do 
MPLA com as massas angola­
nas?

AS -  Quanto à relação do MPLA 
com as massas, além da estrutura 
de mobilização de massas dentro do 
movimento há ainda uma organiza­
ção sindical, a UNTA (União dos 
Trabalhadores Angolanos), que 
reune todos os trabalhadores, inde­
pendentemente de sua sim patia ou 
não com o MPLA. Pela adesão que 
despertam, essas organizações têm 
iniciativas que são positivas, e cor­
respondem à consciência que o povo 
tem das suas necessidades. São os 
trabalhos voluntários no porto, o 
corte da cana-de-açúcar, a limpeza 
das cidades, e todas as tarefas que 
por sua natureza, por seu gigantis­
mo ou necessidade de rapidez, ne­
cessitam mobilizar todas as forças 
para o trabalho.

A colheita do café, por exemplo, 
mobiliza todos os setores da popu­
lação, desde o simples militante de 
base do movimento até um minis­
tro, que está sempre presente e par­
ticipa fisicamente no trabalho de 
carga e descarga no porto, no corte

de cana. O próprio Agostinho Neto, 
no início de trabalhos dessa nature­
za, está presente e dá alí seu traba­
lho - físico e não simbólico. Esse 
exemplo tem sido continuado pelos 
responsáveis políticos e adm inistra­
tivos de todo o país, que participam 
à frente das mobilizaçãoes de mas­
sa, com exemplo militante, ajudan­
do a resolver os problemas de uma 
forma prática.

Essas mobilizações são extraordi­
nariamente importantes por reunir 
camadas que, por sua natureza, se 
contrapunham, como o funcionalis­
mo público e os operários. Classes 
que não se harmonizavam, não se 
conheciam, e em relação as quais 
cada uma tinha seus preconceitos. 
É evidente que toda essa forma de 
participação acaba por permitir 
uma maior comunhão na forma de 
resolver certos problemas concre­
tos. Elimina esses preconceitos en­
tre o trabalho manual e o intelec­
tual, e sobretudo constroem a na­
ção, dentro de uma perspectiva que 
antes não existia. Todos se sentem 
como elementos do povo angolano, 
independente da cor, da sua posi­
ção dentro da sociedade angolana. 
Um ministro está trabalhando ao 
lado de um contínuo, ao lado de um 
estivador.

M uitas vezes acontece um fato 
que já não nos causa surpresa. Na 
estiva, quem coordena o trabalho 
são os estivadores, porque são eles 
que têm o conhecimento concreto 
de como se amarram as lingadas, 
como se resolvem tecnicamente cer­
tos problemas do cais. Nessa base, 
eles é que coordenam o trabalho dos 
grupos que, voluntariamente, vão 
t r a b a lh a r  com e le s . E n tã o , 
invertem-se 'as posições - um chefe 
de serviço, com uma posição hierár­
quica importante, tem seu trabalho 
coordenado por um indivíduo do 
povo. Isso elimina bastante deter­
minados preconceitos de hierar­
quia, de elite, que podem se estabe­
lecer na nossa futura sociedade.

Para demonstrar o funcionamen­
to do MPLA, Arnaldo explicou o 
que são Grupos de Ação. Os GAs 
são grandes células que se reúnem 
semanalmente para discutir politi­
camente e estabelecer tarefas con­
cretas. Dessas reuniões participam 
todos militantes de cada GA, in­
cluindo os ministros e o próprio 
Agostinho Neto. Todo o m ilitante 
tem direito de pedir a convocação 
de um plenário, do qual participam 
todos os militantes de determinada 
área social.

ET - Como você vê a interven­
ção de Cuba e da União Soviética 
em Angola? Qual a perspectiva 
de relação com esses países?

A luta de libertação angolana foi 
uma luta longa. Demorou 14 a 15 
anos até a independência. E claro 
que, neste tempo, o MPLA estabe­
leceu estreito contato com os países 
socialistas, que tiveram decisiva 
participação em nossa luta, sobre­
tudo na segunda luta de libertação, 
quando enfrentamos bandos fanto­
ches da Unita e da FNLA, associa­
dos a exércitos da África do Sul e do 
Zaire. Cuba, numa fase próxima à 
independência, apenas tinha em 
Angola alguns conselheiros e instru­
tores militares, transformando 
sua atuação, posteriormente, numa 
participação efetiva de luta. A par­
ticipação da União Soviética tam ­
bém foi importante. Nos forneceu 
armas que precisávamos para en­
frentar um inimigo que avançava 
com armas sofisticadas, blindados 
que nós não possuíamos,

Agora, normalizado o problema 
militar e político de meu pais, as re­
lações entre Angola e os países so­
cialistas, principalmente Cuba e a 
União Soviética, mantém-se muito 
íntimas. Cuba está transformando 
sua assistência m ilitar numa cola­
boração técnica. Na medida em que 
os portugueses fugiram em massa e

deixaram as indústrias paralisadas, 
nós precisávamos de técnicos para 
substituí-los e para ajudar nosso 
avanço em certos empreendimentos 
econômicos. Cuba tem-nos dado 
uma ajuda multifacetária, em mui­
tos campos. Hoje grande parte da 
missão cubana que se encontra em 
Angola é civil, constituída de técni­
cos de base, eletricistas, mecânicos 
e até médicos e pessoal mais quali­
ficado.

Ê evidente que nós também te ­
mos convênios econômicos e acor­
dos bilaterais com outros países so­
cialistas como a União Soviética, 
que tem  para nós grande importân­
cia. Nossas relações com a União 
Soviética estão se materializando 
progressivamente em benefício recí­
proco e dentro da perspectiva de 
continuar a trabalhar com a União 
Soviética de uma forma muito pró­
xima. Mantemos, também, acordos 
com outros países da Europa Orien­
tal, como a Iugoslávia e a República 
Democrática Alemã. Todos eles vão 
nos ajudar em campos determina­
dos, onde são especialistas e têm 
um desenvolvimento mais aperfei­
çoado. Não estamos de forma ne­
nhuma dependentes dessa ou da­
quela nação. Nosso esforço de de­
senvolvimento vai buscar mais 
apoio junto aos povos socialistas 
porque eles é que sempre nos ajuda­
ram, eles é que querem nos ajudar a 
consolidar nossa revolução. No en­
tanto, nós buscamos ajuda em to­
dos os países que nos querem aju­
dar, em termos de benefícios m ú­
tuos. (D epoim ento a B á rb a ra  
H artz)

Assine
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Greve nos Estados Unidos
10 EM TEMPO_________________________________________________________________________________________

Baionetas não servem 
para cavar carvão

O 1° de maio se comemora nos Estados Unidos na 
primeira segunda-feira de setembro. É o aniversário 

de importantes conquistas dos trabalhadores-como a 
jornada de oito horas-conseguidas em 1884, após uma série 
de manifestações. Desde então, os operários norte-americanos 

vem consolidando seus direitos, obrigando os capitalistas a ceder, 
sem, no entanto, possuir uma perspectiva revolucionária quanto ao

sistema. Hoje, no país mais rico do mundo, os patrões mostram que 
querem eliminar esses dreitos, gradualmente, com o apoio de pel egos 
e de um governo eleito principalmente pelo voto de trabalhadores que 

acreditaram nas promessas eleitorais de Carter. Os primeiros sinais 
de sua estratégica apareceram ao final da greve dos mineiros.

A greve deixou claro os limites do liberalismo norte-americano e explicitou 
os dados

- 'Depois de 109 dias de luta, terminou 
a greve dos mineiros de carvão dos 
Estados Unidos. Ameaçados pela 
tome, abandonados por uma lide­
rança sindical pelega e sob forte 
pressão da polícia depois que a gre­
ve, iniciada em 6/12/77, foi declara- 
da ilegal pela administração de 
Carter, os operários sidicalizados 
naU M W  (União dos Trabalhadores 
das Minas) tiveram de aceitar a 
0roposta patronal. Pelo novo con­
trato, cada trabalhador deverá pa­
gar 200 dólares anuais pela assis­
tência médica à sua disposição -  
uma importância não muito alta, 
mas que marca o fim da medicina 
gratuita, conquistada há mais de 30 
anos pelos operários das minas. 
Com esta derrota parcial, terminou 
o mais longo movimento grevista 
das minas de carvão dos Estados 
Unidos, que mobilizou 160.000 tra ­
balhadores -  participação apenas 
comparável a das greves da indús­
tria metalúrgica (1959), dos estiva­
dores (1964) e dos trabalhadores 
postais (1971).
, Significativamente, no mesmo 

dià em que anunciava a aceitação 
do novo contrato de trabalho pelos 
mineiros, o New York Times publi­
cava na primeira página um artigo 
destacando as novas tendências no 
relacionamento entre patrões e em ­
pregados no país. Os operários que se 
cubram, pois os empresários estão 
dispostos a retomar tudo o que tive­
ram de ceder no passado frente a 
Utna classe operária m ilitante e or­
ganizada; era a mensagem do New 
York Times. Uma análise no míni- 
rrto inquietante, para os 500 mil mo­
toristas de caminhão, 120 mil ferro­
viários e milhares de estivadores e 
trab a lh ad o res  em tran sp o rte s  
públicos que nos próximos meses 
iniciarão as negociações de seus 
cóntratos de trabalho. Para todos 
estes setores, as lições da greve dos 
mineiros - provavelmente a mais de­
cidida ação empreendida pelo ope­

rário norte-americano desde a déca­
da de 30 -  se revestem de grande 
importância.

Carvão e morte
O ponto essencial do conflito não 

se prendia ao nível salarial, relati­
vamente alto em virtude de mobili­
zações anteriores; o que estava em 
jogo era o poder de decisão quanto 
às condições de trabalho. Os minei­
ros reivindicavam o direito de se re­
cusar a trabalhar quando conside­
rassem que as condições de segu­
rança e ventilação não fossem ade­
quadas. Exigiam os direitos de de­
cidir, “na boca da m ina” , se de­
viam ou não arriscar suas vidas no 
interior das galerias. Reivindicação 
essencial, quando se sabe que, para 
o setor , há uma evidente relação di­
reta entre aumento da produção e 
deteriorização das condições de se­
gurança.

Para os patrões, este direito é 
uma “ameaça à produtividade” . 
Alegando que somente em 1977 
ocorreram 8.900 paralisações de 
trabalho, o que provocou uma re­
dução de 62 milhões de toneladas 
da produção, eles pretendiam que 
estas greves por melhores condições 
de trabalho fossem declaradas ile­
gais; além disso, os líderes que as 
impulsionassem deveríam ser su­
mariamente demitidos. Em carta 
aberta “ao povo e ao Congresso” , os 
patrões caracterizaram a proibição 
a greves como um “elemento essen­
cial para aumentar a produtividade 
e estabilizar (sic) a força de traba­
lho” . Mas a resistência operária foi 
mais forte e, nesse ponto, as em ­
presas mineradoras foram obriga­
das a recuar .

O abandono da assistência médi­
ca gratuita, entretanto, foi uma vi­
tória estratégica para os patrões -  
sobretudo porque eliminou uma 
“cabeça de ponte” de medicina so­
cializada, que protegia um dos gru­

João Dãmásio 
José Sérgio Azevedo

da luta de classes no país.
pos profissionais mais sujeitos a 
doenças e acidentes relacionados 
com o ambiente de trabalho, entre 
todos os setores da economia norte- 
americana.

Mortalidade
Entre os mineiros, o índice de 

mortalidade é sete vezes superior á 
média estabelecida para o conjunto 
do operariado industrial, e o núm e­
ro de horas perdidas em resultado 
de acidentes de trabalho é quase 10 
vezes mais elevado. Além disso, o 
trabalho nas minas favorece uma 
grande incidência  de doenças 
bronco-pulmonares. A taxa de mor­
talidade é 23% maior que a média 
nacional, na faixa entre 20 e 24 anos, 
e, para os de mais de 60 anos, chega 
a ser 122% superior. A taxa de mor­
ta lid a d e  por doenças bronco- 
pulmonares é três vezes maior que a 
dos profissionais liberais.

Para enfrentar o problem^, desde 
1946 o sindicato oferece a seus 
membros um plano de saúde consi­
derado um dos mais perfeitos na es­
trutura sindical do país. Uma rede 
de hospitais e clínicas dá assistên­
cia médica completa aos mineiros e 
suas famílias, com tratamento, cu­
rativo e uma grande ênfase nos as­
pectos preventivos da medicina 
social. Só que parte dos financia­
mentos provinha de contribuições 
patronais, na forma de uma quan­
tia fixa por tonelada de carvão pro­
duzida, e as empresas passaram a 

.utilizar esta contribuição como ele­
mento de chantagem contra mobili­
zações.

Diminuindo a produção, as gre­
ves implicariam redução das contri­
buições para o fundo de pensões e 
assistência médica. Na realidade, o 
que acontecia era que muitas vezes 
as greves eram deflagradas em pro­
testo contra a falta de assistência 
médica ou atraso no pagamento das 
pensões aos aposentados!

Sob a lei 
do trabalho 
escravo

Aqui não 
há lugar 
para os 
neutros

Um aspecto essencial da greve foi 
a denúncia dos limites do liberalis­
mo norte-am ericano . Em  d e ­
zembro, quando o movimento foi 
deflagrado, as cadeias de televisão e 
a grande imprensa eram unânimes 
em considerá-lo “ inútil e suicida” : 
todos afirmavam que os estoques de 
carvão a nível nacional seriam sufi­
cientes para pelo menos 100 dias e 
que os operários, pobrezinhos, se­
riam os únicos prejudicados. Mas 
quando a greve começou a surtir 
efeito - em fins de janeiro a Poto- 
mac Edison, que produz energia 
para os estados de Maryland e West 
Virgínia, declarou-se em emergên­
cia, ao mesmo tempo, a General 
Motors, a Ford e a Cnrysler ameça- 
ram interromper sua produção -  os 
liberais mudaram de tom. Os jor­
nais “sérios” começaram a falar na 
redução do crescimento econômico, 
no aumento do desemprego e até 
em “ataques à segurança nacio­
nal” , em referência à obstinarão 
operária.

Carter e patrões
Os membros da administração 

Carter também mostraram sua verda­
deira face. De início Carter tentou fazer 
passar um projeto extremamente 
próximo da proposta patronal, ime­
diatam ente aceito pela liderança 
pelega do sindicato. Ao apresentá- 
lo, o presidente ameaçou: “Se os 
mineiros não seguirem a liderança 
do sindicato, ratificando o contrato, 
drásticas medidas serão tomadas 
por mim, que, estou certo, não vão 
agradar ninguém” . A resposta das. 
bases mineiras foi a rejeição do pro­
jeto, numa proporção de dois contra 
um, e a continuação da greve.

De acordo com a legislação norte- 
americana, Carter dispunha, ainda, 
de duas opções para agir. Ele pode- 
ria intervir nas minas durante al­
gum tempo e negociar diretam ente 
com os mineiros, como foi feito no 
passado por Truman. Para isso, de­
veria pedir autorização ao Congres­
so, onde haveria oposição dos seto­
res conservadores, pois a medida 
implicarig uma condenação política 
à atitude dos patrões.

A outra alternativa seria utilizar 
uma lei repressiva contra o movi­
mento operário, a emenda Taft- 
Hartley. Os mineiros seriam força­
dos a voltar ao trabalho por 80 dias, 
sob as condições do antigo contrato 
de trabalho, no que é definido cini­
camente como período para “acal­
mar os ânimos’’.

Direitos Humanos
A decisão do governo não foi sur­

presa. “Esta é a doutrina dos direi­
tos humanos de Carter em ação” , 
disse irado um mineiro de Ohio. De­
pois da recusa dos mineiros de acei­
tar o contrato negociado pelos pele- 
gos, pelo governo e pelos patrões, 
Carter apelou para a Taft-Hartley,

Em outro nível, a greve dos m i­
neiros veio desmascarar um a lide­
rança sindical totalm ente corrupta,

3ue há muitas décadas se apossara 
o sindicato. O atual presidente, 

Arnold Miller, foi eleito pela pri­
meira vez em 1972, pela oposição, 
no bojo de uma campanha para am ­
pliar a dem ocracia in terna da 
UMW, então dominada por Tony 
Boyle. Este era simplesmente acu­
sado de ter mandado m atar Tock 
Yablonsky, também da cúpula sin­
dical, mas que estava comprometi­
do com a oposição. Durante sua 
campanha, Miller multiplicou afir­
mações do gênero’: “Hoje é impossí­
vel perceber qual é a diferença entre 
os donos das companhias e os líde­
res da UMW” . Cinco anos depois, o 
candidato da “ democracia operá­
ria” era acusado, entre outras coi­
sas, de “escond er” cinco milhões de 
dólares, doados por outros sindica­
tos para ajudar o movimento grevis­
ta.

Mas a debilidade essencial de dé­
cadas de sindicalismo de fachada é 
a incapacidade de sindicalizar um 
número suficiente de mineiros. Ho­
je, os membros da UMW produzem 
apenas 50% do carvão norte- 
americano. Isso enfraquece conside­
ravelmente o poder de negociação 
do sindicato, pois cerca de metade 
das minas não participam do pro­
cesso de barganha coletiva. Ao per­
ceber que os não-sindicalizados se­
riam manipulados pelas empresas 
mineradoras -  e diante da completa

alegando estado de emergência n a ­
cional.

A autorização judicial para a re­
pressão foi requerida por Carter no 
dia 6 de março, ( um juiz a sancio­
nou três dias depois. Á ordem judi­
cial proibia todos os representantes 
e líderes sindicais de “ continuar, 
estimular, ordenar ou ajudar a gre­
ve” , a partir de então considerada 
ilegal -  o que deixava os mineiros 
sem direitos a auxílio-desemprego 
ou subsídios para compra de comi­
da, portanto, sob ameaça de fome. 
Foram proibidas todas as ativida­
des que “interfiram ou afetem a 
continuação ordenada do trabalho 
nas minas de carvão” , com ameaça 
de multa e cadeia. Além disso, todo 
o aparelho policial foi mobilizado 
para forçar os mineiros a voltar ao 
trabalho e proteger as minas opera­
das por trabalhadores não sindicali­
zados, que estavam aumentando a 
oferta de mão de obra.

O objetivo era claro: forçar os tra ­
balhadores a aceitar as condições 
propostas. Mas, como dizem os mi­
neiros de Harlan County, “baione­
tas não servem para cavar carvão”. 
Apesar das ameaças e tentativas de 
suborno com a oferta de 200 dólares 
extra para os que rompessem a gre­
ve, os mineiros se mantiveram uni­
dos e todo o esquema foi desmora­
lizado. Uma semana depois da u ti­
lização da emenda Taft-Hartley so­
mente 23 mineiros, dos 160 mil em 
greve, haviam aparecido para tra ­
balhar. E só trabalharam  um dia.

Um exemplo
Ao se recusarem a voltar às minas 

“sob a lei de trabalho escravo’’, 
como chamam a emenda, os minei­
ros deram um exemplo de resistên­
cia para todo o operariado norte- 
americano. Enquanto isso, o apoio 
governamental aos patrões ficava 
ainda mais claro, com a possibilida­
de da intervenção nas minas total­
mente ignorada. “Eu voltaria ac 
trabalho se Carter interviesse nas 
m inas” , disse um mineiro ao New 
York Times. Na verdade, muitos 
m ineiros veriam a intervenção 
como um tabefe na cara dos pa­
trões: “ Nós só queríamos os livros 
das com panhias” , afirmou, ac 
Washington Post, contrariado, ou­
tro grevista. “Eles dizem que nãc 
podem nos dar um contrato melhor 
Nós só queremos ver se estão dizen­
do a verdade. Nós voltaríamos às 
minas se elas fossem confiscadas.”

Só que é provável que, mesmo nc 
caso de intervenção nas minas, Car 
ter não revelasse os lucros secretos 
das companhias. Um repórter dc 
Boston Globe afirmou que “se os 
mineiros chegam a descobrir queir 
são na realidade os donos das minas 
em que trabalham  e qual é o volu 
me real dos lucros anuais dessas 
empresas, é certo que teremos ums 
revolução nas minas de carvão”.

omissão da liderança sindical, tan ­
to da UMW quanto da AFL-CIO, a 
confederação nacional dos sindica­
tos -  os mineiros sindicalizados de­
cidiram formar caravanas de mi­
lhares de pessoas e dirigir-se às 
“ minas piratas” . Através de barrei­
ras rodoviárias e fechamento de 
fato de algumas minas, foi-lhes 
possível cortar, durante a greve, 
75% da produção nacional de car­
vão.

SOLIDARIEDADE
Apesar do bloco dos empresários, 

do governo e dos pelegos, os minei­
ros não estiveram completamente 
isolados. Além do apoio de organi­
zações sindicais a nível local, os gre­
vistas receberam o apoio dos pode­
rosos sindicatos dos trabalhadores 
das industrias automobilísticas e 
dos metalúrgicos. Fazendeiros do 
meio-oeste, também em greve, fize ­
ram caravanas para distribuir có-, 
mida entre os mineiros, e grupos co- ■ 
munitários, em todo o país, em  - 
preenderam uma campanha nácipi- 
nal de solidariedade.

Resta saber em que medida a i n ­
transigência patronal e a enorrne 
combatividade operária, organiz: a- 
da a partir das bases, representa m 
as linhas de desenvolvimento ida 
luta de classes nos Estados Unidlos 
para os próximos anos. De qualqp. íer 
modo, como diz uma velha carnçjão 
de combate dos mineiros no rte - 
americanos, “aqui não há lu  gar 
para os que são neutros” .



EM TEMPO Í1

A ptopotáfo dw cfútieM à EdUonia de Cufíwa
"Amigos,
A possibilidade de se debater, junto 

aos leitores, as diversas visões de con­
dução da frente jornalística de EM  
TEM PO é auspiciosa e sempre bem re­
cebida. Nesse sentido é que entendemos 
a carta da sucursal do Rio de Janeiro, 
publicada no n9 7 do jornal, contendo 
críticas á linha da Editoria de Cultura. 
Nossa resposta, por uma questão de es­
paço na página APARTE, procurará 
centrar-se apenas nos pontos principais 
da crítica que nos foi enviada.

O primeiro desses pontos é o que diz 
estarmos confundindo "o alvo princi­
p a l’ ’, ao apontarmos - dizem - a linha 
da Editoria contra um "alvo secundá­
rio”. Em síntese, observam os colegas 
cariocas, que damos destaque privile­
giado a divulgação crítica de femas polê­
micos e de divergências no seio das opo- 
sições, "em detrimento da luta princi­
pal contra o regime autoritário e a  de­
núncia de todo o sistema de dominação 
cultural montado para a submissão e 
alienação da classe trabalhadora. ”  A s­
sim, frisam que esse “destaque”, como 
afirmam, "coloca em risco e nega a 
Frente Democrática” que entendem ser 
fundamental para um jornal como EM  
TEMPO.

Ao formularem essa crítica, em ter­
mos teóricos os colegas parecem estar 
fazendo uma má leitura dos clássicos, 
equívoco porém que não lhes é previlé- 
gio, se olharmos o passado das oposi­
ções entre nós. Não entendemos nesse 
sentido etapista, a complexidade do 
processo político. Ao contrário dos cole­
gas que o entendem assim, quando 
afirmam (em documento que acompa­
nha a carta publicada) que estamos 
“confundindo o alvo principal na atual 
etapa de lutas pelas liberdades demo­
cráticas”.

Reconhecemos na complexidade do 
processo político a existência de uma 
contradição principal (definida por 
uma tática de ação) e de uma contra­
dição fundamental (e não, secundá­
ria), esta definida em linhas estratégi­
cas.

‘ ‘FR E N T E  D E M O C R Á TIC A "
Parece-nos que essa má tradução e 

compreensão dos clássicos é a base 
em que se estrutura a crítica dos inte­
grantes da sucursal do Rio. Uma má 
tradução capaz de nos levar a falsas 
questões, tais como a de querer en­
tender o atual regime militar desliga­
do da compreensão do estágio de de­
senvolvimento capitalista, em nossa 
sociedade. Uma falsa questão que nos 
levaria a desligar as questões táticas

0  p’tcKewa da uõe oãa m oSúwçm
Para o movimento estudantil, o problema das alianças ainda 

não estaria na ordem do dia e a tarefa principal seria ainda a da
própria organização.

“Aos redatores:

A informação contida na matéria OS 
E ST U D A N TE S E ST Ã O  D E VOLTA, 
n9 4 de EM  TEM PO segundo a qual “em 
Juiz de Fora a reitoria tem bastante in­
fluência e consegue, vez ou outra, eleger 
a diretoria do D C E ”, não é correta. Ás 
eleições para os diretórios em Juiz de 
Fora fazem-se através de voto univer­
sal, secreto e direto, e o fato de nos fins 
de 1976 haver sido eleita uma chapa fa­
vorável d política educacional do gover­
no e ao regime deve-se a condições es­
pecíficas do funcionamento dos órgãos 
e s t u d a n t i s  na U F J F . E s t e s  
caracterizam-se pelo isolamento em 
que se encontram da massa estudantil, 
relacionando-se com elas de uma forma 
burocrática e ultimatista Os DAs funcio­
navam apenas como instâncias desta 
burocracia. Esta situação foi inteligente­
mente percebida pelo grupo "Xeque- 
m ate” (favorável ao regime), que, ape­
sar de não oferecer a alternativa da mo­
bilização, como forma de substituir o 
controle burocrático da massa pela de­
mocratização do DCE, colocava-se con­
tra o "continuísmo”. Isto e a falta de 
uma visão clara dos problemas da uni­
versidade brasileira e suas relações com 
o regime militar permitiram a ascensão 
do grupo “Xeque-m ate”. 1977, no en­
tanto, ano de intensas mobilizações, 
contra e apesar do DCE-Xeque-mate, 
demonstrou que o voto do estudante 
juizforano não foi pelo programa da 
chapa “anti-continuísta" mas, sim, 
contra os mecanismos burocráticos que 
impediam a mobilização e o controle 
democráticato das decisões do DCE.

Quanto ao conjunto da matéria OS 
E ST U D A N T E S E ST Ã O  DE VOLTA, 
gostaríamos de sugerir algumas críti­
cas:

Em primeiro lugar, a matéria adota 
um tom algo triunfalista no trato da 
mobilização dos estudantes em 1977. 
Não é verdade que as mobilizações do

Pieide PopuCai, aafúpopuCioHia, deuhimtôMta,
"A Redação:
A proposta de uma Frente Popular, 

como alternativa para a ação parlamen­
tar dos setores populares que hoje se 
vêem na contingência de utilizarem 
como canal o MDB, foi ponto de partida 
para uma discussão em nosso jornal 
que, acreditamos, será muito esclarece­
dora.

Curiosamente, algumas cartas chega­
das ao jornal assimilam, por sua conta., 
Frente Popular como “colocar no mes­
mo saco reformistas, democratas de to­
das os matizes, liberais até socialistas 
consequentes”  (Mariana Rodrigo. EM  
TEM PO N 9 6). Vê-se assim, que para 
Mariana os liberais (uma corrente polí­
tica e ideológica da burguesia) repre­
sentam uma tendência política popu­
lar. Coisa do mesmo tipo é dita de for­
ma ainda mais explícita por W.B. da 
Silva (EM TEM PO n95), que em críti­
ca fora de foco do jornal Versus, pergun­
ta: "0  que os companheiros entendem 
por democracia para o nosso povo? 0  
povo, que eu saiba, é um conjunto divi­
dido em classes. Que democracia pode 
satisfazer ao mesmo tempo a interesses

antagônicos?”. Pula-se da afirmação de 
que o povo está dividido em classes, o 
que é verdadeiro, para concluir-se que 
essas classes têm interesses antagôni­
cos. W.B. está enganado. "Povo”  é o 
conjunto de classes exploradas e opri­
midas da população. Não existem con­
tradições antagônicas no seio do povo. 
Antagonismo existe exatamente entre o 
povo de um lado, e a burguesia, de outro. 
Só é possível "encontrar antagonis­
mo no seio do povo se se acredita que a 
burguesia faz parte dele. Neste caso 
o "populismo” realmente existirá, não 
na concepção de Frente Popular que es­
ses companheiros pretendem criticar, 
mas na concepção de “povo” que tem. 
Ê assim que, fugindo do seu próprio po­
pulismo, muitos caem no isolamento e 
no doutrinarismo.

Mariana considera ainda "que qual­
quer liberal encamparia em seu progra­
ma” os pontos de unidade acertados no 
Rio para uma Frente Eleitoral Popu­
lar”, como noticiado em nosso jornal, e 
hão entende uma Frente Popular, como 
noticiado em nosso jornal, e nio em

que os trabalhadores não tem indepen­
dência política e ideológica para defen­
der suas legítimas reinvidicações de 
classe (...) rebaixando o programa so­
cialista ao nível dos interesses dos seto­
res que compõem a frente”.

Afirmar que "qualquer liberal” en­
camparia em seu programa as reinvidi­
cações colocadas, se comprometería de 
fato com elas, é no mínimo uma afirma­
ção sectária. Mas a plataforma da Fren­
te nada tem a ver com os pretendidos 
“setores de classes”  (leia-se burguesia), 
que Mariana pretende incluir na Fren­
te. Sendo uma iniciativa tática, ela tem 
a ver com o nível de consciência em que 
se encontra as camadas populares. Por 
outro lado, e principalrnente, foi noti­
ciado explicitamente que cada setor da 
frente terá garantida, em princípio, sua 
autonom ia. Portanto, cada setor, 
entre Outras coisas, poderá fazer a pro­
paganda do socialismo da maneira que 
lhe parecer mais apropriada, como foi 
também explicitam ente assumido. 
Além disso, não se deve confundir a 
atual Frente Eleitoral com uma futura

dos objetivos estratégicos mais con­
sequentes, quando se sabe que tátióa 
e estratégia se definem mutuamente 
numa relação dialética.

Essa falsa questão, essa má utiliza­
ção dos clássicos, já  levou muitos a 
erros de análise da conjuntura, a de­
sastrosas alianças, a falsas priorida­
des, u respostas impróprias à política 
de dominaçqo dê classe-no país.

O equívoco dos colegas nos faz 
compreender - ainda qge como espan­
to - a simplificação com que qualifi­
cam a proposição do jornal para as 
oposições como sendo a de uma 
"Frente Democrática” . De modo 
simplório resumem os propósitos do 
jornal no objetivo de se dar "subsídio 
Ò8 lutas da oposição democrática”, 
conforme dizem em documento já ci­
tado anteriormente. Ora, sabe-se 
muito bem qual o limite de uma 
"Frente Democrática”, sua composi­
ção de classes historicamente deter­
mina. E  nos parece que EM  TEMPO  
pretende ir além, enquanto jornal de 
oposição.

A opinião dos colegas, nesses ter­
mos, é equivocada também, por as­
sim resultar a limitação do espaço de 
ação de outros que compõem a frente 
jornalística. Principalmente quando 
se sabe que em programa, a frente 
jornalística determina, como objetivo 
do jornal, o subsídio (a nível das 
idéias) às oposições em geral, mais 
particularmente àquelas mais conse- 
quentesfe não prioritariamente d “o- 
posição democrática”) na luta pela 
conquista das liberdades democráti­
cas do ponto de vista dos trabalhado­
res. Para tomar mais clara 
essa questão basta um releitura do 
editorial "A CONJUNTURA E  A 
O PO SIÇ Ã O ”, publicado no n9 2 de 
EM  TEMPO:

D e  nossa parte, tentando evitar 
falsas questões, diriamos que nem a 
tática pode ser tomada por estraté­
gia, nem esta pode ser confundida 
com a tática; sendo que esse ídtimo 
desvio parece nos ser imputado pela 
sucursal carioca, quando diz que da­
mos destaque privilegiado "à crítica a 
outras tendências democráticas...”

BALAN ÇO  E  PR O CESSO

Refutamos tal crítica, conforme sua 
formulação, a começar pela própria 
enumeração quantitativa aas matériaas 
publicadas pela Editoria. A té o número

primeiro semestre tenham demonstra­
do "o grau de unificação atingido”. Se 
os estudantes de todo o país acompa­
nharam o movimento dos estudantes 
paulistas, isto se deve mais à exaustão 
que vem sofrendo o regime militar, que 
o faz perder a sua capacidade de coop- 
tar a pequena burguesia. Esta, que no 
período do milagre econômico chegava 
até a apoiar a ditadura, coloca-se agora 
dentro do bloco oposicionista. 0  movi­
mento estudantil, como expressão da 
pequena-burguesia, anima-se portanto, 
em todo o país, no ano passado, mas de 
umà forma bastante descoordenada.

0 tom triunfalista aparece ainda em 
afirmações sobre o apoio popular ao 
ME. Se é verdade que a população rea­
giu favoravelmente à movimentação es­
tudantil, é fato também que um dos 
motivos que levaram ao refluxo do se­
gundo semestre foi a incapacidade do 
M E romper de forma decidida o seu iso­
lamento social, permitindo uma aliança 
com as camadas populares ao nível da 
mobilização das massas. Não queremos 
dizer que o M E não tenha pesado na 
conjuntura e permitido a conquista dé 
um espaço político considerável. Ape­
nas é necessário compreender que as 
chuvas de papel picado de edifícios em  
avenidas centrais não significam apoio 
e adesão das camadas populares. 0  pa­
pel do M E  foi, portanto, auxiliar.

Em segundo lugar o artigo não procu­
ra ver o M E dentro da totalidade da es­
trutura sócio-econômica do país e das 
tensões que o funcionamento contradi­
tório do "modelo associado-exportador" 
provoca na conjuntura política. Ê  fato 
sabido que o ciclo acumulativo iniciado 
em 1968 encontra seu término em 1973, 
ano em que se iniciava a movimentação 
dos estudantes. Esta situação coincide 
com a comprovação prática da falência 
da Reforma Universitária, que subme­
tia o ensino superior às necessidades 
das grandes empresas ao nível da força

dois (2) do jornal (limite da crítica dos 
colegas), se publicamos nas páginas 
de cultura, 22 matérias, apenas 6 dessas 
estariam comprometidas, direta ou in­
diretamente, com a veiculação de polê­
micas e debates no seio das oposições.

Se equívocos, numa ou noutra maté­
ria, foram cometidos; se houve falha, 
isto é proprio do desenvolvimento de 
uma editoria, no seu processo de crítica, 
autocrítica e aprimoramento das ques­
tões e serem veiculadas. Aprimoramen­
to que os colegas do Rio hão de obser­
var, vistas as matérias publicadas nas 
edições que se seguiram.

Frisamos também que 21, das 22 ma­
térias em questão, foram assinadas por 
autores, destacando-se desse modo en­
quanto contribuição pessoal-dentro do 
programa do jornal :a expressão da 
frente jornalística.

A matéria sem assinatura ("Cavando 
uma ponte”) é_ uma introdução editorial 
que assinala á preocupação (dentre õu- 
tras preocupações) de se polemizar (e 
não “combater”, como dizem os cole­
gas), por meio de diversos pontos de vis­
ta, as múltiplas visões dos setores da 
oposição quanto à política oficial de 
cultura. Questão que, com base nos ob­
jetivos do jornal, consideramos perti­
nente. Vemos, no âmbito do regime mi­
litar, a concretização de um projeto cul­
tural (Política Nacional de Cultura, 
vide matéria “Recobrindo a Seguran­
ça”, Em Tempo n9 6) bem armado pelo 
atual governo, nos termos da conjuntu­
ra de dominação de classe, em nossa so­
ciedade. E  vemos, entre nós, jornalistas 
e pessoas da oposição que procuramos 
contribuir para o aclaramento, no nível 
das idéias, das práticas oposicionistas, 
a carência de um projeto cultural crítico 
sistematizado e mais consequente que 
aponte de modo contundente para a ne­
gação desse projeto cultural ae domina­
ção que se implanta com considerável 
sucesso.

TEM AS E  M ÉTODOS

Nesse sentido é que achamos válido 
discutir as várias propostas culturais 
das oposições, para assim “contribuir à 
elaboração de uma crítica contundente 
que vá raiz dos problemas”.

Duas outras questões a mais temos a 
levantar com relação à carta dos cole­
gas. De fato, compreendemos “a luta 
ideológica como proposição de novas 
práticas, novos valores, comportamen­
tos, cosmogonias”. Os colegas dizem 
que somos um grupo "um pouco pre­

de trabalho qualificado. Isto permitiu 
um crescimento relativamente rápido 
do M E  e a combinação das "lutas edu­
cacionais”  (mais verbas, melhores con­
dições de ensino etc) com as lutas polí­
ticas gerais. A crise da Universidade era 
o reflexo imediato da crise do modelo 
associado.

A crise econômica e a impossibilida­
de da ditadura servir a toda sua base so­
cial sem ferir essa ou aquela fração bur­
guesa vão levar o regime a uma crise de 
legitimidade aos olhos da própria bur­
guesia. Daí esta encampar projetos pró­
prios de superação do regime militar 
(mas não de superação da ditadura). 
Esta situação coloca de fato o problema 
das alianças a serem feitas pelo ME: 
embarcar na canoa furada da burguesia 
(acreditando, como fazem alguns, ha­
ver alguma çontradiçâo estrutural en­
tre a sua fração nacional e a fração im­
perialista) ou unir-se decididamente as 
camadas populares contra o regime e 
contestando o próprio modo de produ­
ção. Tal proplema, no entanto, só se 
apresenta para o M E  onde a sociedade 
de classes já tenha se configurado de

tensioso" que quer, nas páginas do jor­
nal, propor novas práticas, comporta­
mentos, cosmogonias, etc... Refutamos 
essa má leitura de nossa formulação, 
pois temos mais do que sabido, não ser­
mos nós a própria luta ideológica. 
Embora desejemos contribuir para o 
acirramento de suas questões.

A partir daí, refutamos a pouco cor­
dial qualificação dos colegas de que pre­
tendemos ser "Faróis Culturais do Pro­
letariado” Em nossa prática jornalísti­
ca e política não pretendemos isso. No 
mínimo uma leitura mais atenta do do­
cumento "Estrutura, Funcionamento e 
Temas Privilegiados" desmentirá o que 
nos imputam os colegas. Lá, ao eviden­
ciarmos o modo de tratamento das 
questões ideológicas no âmbito da clas­
se trabalhadora, frizamos: "... para que 
se evite a burocratização de nosso de­
sempenho, (propomos) que a atividade 
de um jornalismo cultural, em âmbitos 
sociais não diretamente representados 
no corpo da editoria, se dê primordial­
mente a partir de matérias baseadas em 
pesquisas de campo, entrevistas, repor­
tagens, etc..., a fim de que se estabeleça 
mais um diálogo crítico com esses âm­
bitos sociais, ao aue uma contribuição 
verticalista que abra mão do contato di­
reto, da vivência compartilhada".

Faróis do proletariado seríamos se es­
tivéssemos apenas preocupados em 
propor temas de matérias para os tra­
balhadores, e não métodos de elabora­
ção e execução mais consequentes des­
sas matérias. Escrever sobre isto ou 
aquilo se pode escrever de muitas pers­
pectivas, mas difícil é encontrarmos e 
concretizarmos um método mais conse­
quente de prática jornalística, na abor­
dagem de questões ideológicas pertinen­
tes ao público privilegiado definido pelo 
jornal. E isso temos tentado em expe­
riências, ora bem, ora mal sucedidas. 
Uma tarefa que não compete só a Edi­
toria de Cultura, mas a todos os traba­
lhadores do jornal. O que esperamos, no 
processo de desenvolvimento de EM  
TEM PO alcançar, dando maior sentido 
a nossa atuação.

Esperando que esta carta-resposta te­
nha encaminhado bem nosso debate e 
desejando que em conjunto as edições 
de EM  TEM PO tenham esclarecido 
melhor sobre o trabalho da Editoria, 
deixamos aqui nossas saudações cor­
diais”.

Os editores de Cultura de 
EM  TEMPO.

uma maneira bem delineada. A econo­
mia brasileira não é integrada. A inter­
nacionalização do domínio imperialis­
ta, levando de roldão a burguesia nacio­
nal, eliminou a possibilidade de uma 
revolução nacional burguesa e permite 
(visto que a parte mais importante da 
produção, tanto industrial quanto agrí­
cola, destina-se ao mercado interno, re­
duzido e concentrado, ou exclusiva­
mente ao externo) a organização do es­
paço econômico interno de uma forma 
heterogênea, combinando relações so­
ciais propriamente capitalistas com ou­
tras semi-capitalistas.

Em vasta regiões do país é notável a 
confusão junto às camadas populares 
(ainda não totalmente integradas ao 
mercado), sobre a natureza de seus in­
teresses. Para o ME, da mesma forma, o 
problema das alianças nem se colocou: 
ainda coloca-se a própriá organização 
do ME.

Ignácio J. G. Delgado e 
Jorge R. Sanglard

Belo Horizonte (MG)

A parte
Cartas, críticas, sugestões, apartes, etc, para: 
rua Mateus Grou, 57 — Pinheiros, São Paulo — 
CEP: 05415. A redação (por motivo de espaço) 
se reserva o direito de publicar apenas trechos 
dos textos recebidos. Mas solicita que os corres­
pondentes façam um esforço para não ultrapas­
sar 50 linhas de texto datilografado, na base de 
70 loques por linha. E mais: solicita-se que os 
correspondentes dftem seus nomes e endereços 
completos.

"Uecéo doa pouca ateKçãa 
aa Kewa da queotôo."

"Pessoal,

Estou achando que, no jornal de vo­
cês, falta uma atenção maior ao nervo, 
ao "xis" da questão aí do Brasil. M e dá 
a impressão de que o jornal trabalha 
muito em cima dos blefesdos políticos 
daí. O que está realmente acontecendo 
no país: crise eleitoral?, reação da pe­
quena burguesia e classe média?, até 
onde isso empurraria à uma democrati­
zação?

Crise econômica?, mas isso não seria 
resolvível com algumas concessões do 
sistema? Reformismo determinado pelo 
imperialismo, como na Grécia, Portugal 
e Espanha? Movimentação dos traba­
lhadores?, onde? O país tem mais ou 
menos 30 milhões de trabalhadores, 
quantos estão se movimentando? 0  que 
houve realmente no ano passado? Ape­
nas aumento do custo de vida? E  A n­
tes? O Hélio Fernandes denunciou no 
ano passado uma série de razões, econô­
micas e outras do tipo corrupção, favo- 
recimento ilícito, tráfico de influência 
no governo, etc..., como algumas das ra­
zões fundamentais da existência da 
censura; por que o EM  TEM PO não 
trabalha também em cima disso? Por 
que o EM  TEM PO não entrevista siste­
maticamente os líderes sindicais de an­
tes de 1964 e de agora? O Lula, por 
exemplo, disse à Isto é que para os ope­
rários há entraves tão importantes 
quanto o AI-5. Que entraves são esses? 
0 que um sindicato pode fazer hoje? 
Quais os direitos dos sindicatos antes de 
1964 e depois? Quais as consequências 
disso?

Por que o jornal não publica em cada 
número uma colunazinha simples e es­
treita com mini-informações sobre o

B^Mkeim , 

maio wtta oej
“ Caros amigos”,
Reportando-nos à carta publicada na 

seção Aparte no n9 3, intitulada 
"Charles Bettelheim, um defensor de 
Stalin?.”, temos a dizer que Machado, o 
autor, não nos convence. O 1 9 parágra­
fo, por exemplo, refere-se ao credito que 
os bolcheviques dos anos 30 davam a 
Stalin. Assinalar a existência desse cré­
dito, feito nos anos 30, não implica em 
defender (moderadamente) a Stalin. 
Após isso, Machadoresume Bettelheim. 
Há aí uma descaracterização. Quanto d 
acusação de Machado de que Bette­
lheim mostra “ como Stalin foi... conti- 
nuador de Lênin” o texto é o seguinte: 
"Proclamando a possibilidade de fazer 
avançar a União Soviética em direção 
ao socialismo, Stalin -  contrariamente 
ás afirmações de Trotsky -  aparecia 
como o continuador de Lênin..." (Bet­
telheim,p.38). Ora, a interpretação pa­
rece ser totalmente carente de base. 
Quanto ao outro parágrafo citado por 
Machado, ele omite que Bettelheim se 
refere ao período do pós-guerra, não 
tendo com os outros parágrafos qual­
quer identidade de problemática. Já o 
parágrafo que Machado chama de deci­
sivo também é “ curiosamente" inter­
pretado. Em nota de pé de página 
(p.38), Bettelheim é bastante claro: 
"Trata-se aqui dos erros cometidos por 
Stalin ao final dos anos 20 e durante os 
anos 30”. Essa ressalva, que Machado 
também omite, refere-se aos graves er­
ros cuja natureza não era imeaiatamen- 
te visível. Nà realidade, os erros teóri­
cos e políticos não são sempre visíveis; 
como, por exemplo, a confusão entre 
nacionalização e socialização, o proble­

Frente Popular parlamentar. Para 
quem não quer confundir a realidade 
com os seus próprios desejos, não faz 
sentido falar em “reibaixar”  o que ain­
da não foi levantado.

E evidente que dentro dessa frente 
várias serão as visões de socialismo pre­
sentes e propagandeadas, e portanto, 
não é isso que lhe dará coesão. O quê dá 
essa coesão, hoje, ( a necessidade da su­
pressão mais completa possível do Es­
tado autoritário.

Por isso, é fundamental que essa su­
pressão seja obra do movimento operá­
rio e popular. E  completamente, dife­
rente se a  supressão do arbítrio é rea­
lizada pelo movimento popular ou se é 
iniciativa da burguesia liberal. O deslo­
camento do autoritarismo pelas mãos 
dos liberais significa a manutenção do 
máximo de aparato repressivo. Por obra 
do movimento popular significa a su­
pressão mais completa possível desse 
aparato. O que queremos, eé  decisivo, é 
que a supressão do autoritarismo seja 
feita pelo movimento popular, como a 
única maneira de nos aproximarmos o

que acontece nos sindicatos do país ho­
je? Por que o jornal não faz um Aparte 
especializado em sindicatos, chapas de 
oposição impugnadas, etc. ? Por que não 
entrevista as chapas impugnadas? Por 
que dá cana imprimir e distribuir pan­
fletos? Isso não contraria a Constitui­
ção?

Por que as escolas são censuradas? 
Por que não há autonomia nas universi­
dades? Por que não se entrevista reito­
res, professores e estudantes sobre a au­
tonomia universitária? Dizem que hoje 
o universitário é um cara em busca ape­
nas de créditos: que significa isso? Por 
que não criticam a nomeação de presi­
dente e governadores? Por que não fa­
zem uma enquete junto a todos os seto­
res da sociedade para conferir as no­
meações? Por que EM  TEM PO não se 
adianta aos políticos tradicionais? Nes­
te ano, provavelmente acontecerão coi­
sas muito importantes no País. Por que 
EM  TEM PO não se adianta e pesquisa 
e tenta descobrir e explicar o que pode 
acontecer?, com que objetivos e por que 
causas? Por que os sindicatos estão, em 
boa parte, ainda calados? Quais as con­
sequências disso para os trabalhadores? 
E as associações estudantis? O que pen­
sam os professores de segundo grau e 
universitários? Até-que ponto a ativida­
de das oposições fica apenas em mani­
festos e cartas de solidariedade e não na 
organização das bases? O que está 
acontecendo realmente no pais?

Sei que talvez por inexperiência ou 
desconhecimento mesmo de muitas coi­
sas, pode ser que eu esteja propondo 
algo impossível de ser feito. Não sei. A í  
estão, entretanto, algumas idéias”.

Raimundo Canis o -  México

ma do uso capitalista das máquinas, 
etc. Essa dificuldade é própria da situa­
ção de uma sociedade classista. Todos 
sabemos que nenhuma realidade é ab­
solutamente transparente e que por me­
lhor que seja uma dada teoria ela não 
resolve (nem mesmo coloca) todos os 
problemas. Assim, a constatação da di­
ficuldade não pode aparecer como defe­
sa do stalinismo, pelo menos com fun­
damento. Os problemas são realmenté 
complexos.

No que se refere ao segundo volume 
da obra de Bettelheim, a afirmação ci­
tada em nada comprova a tese de Ma­
chado: é preciso lembrar que os bolche­
viques pouco a pouco se transformaram 
em algo distinto dos bolcheviques do 
período revolucionário. A s semelhanças 
parecem residir apenas no nome do par: 
tido. Assim, a afirmação de que Stalin 
sistematizava o pensamento desses boí- 
cheviques não parece poder ser contes­
tada com tanta facilidade. Quanto à 
outra afirmação referente às massas po­
pulares, ela é bem genérica. Diz Bette­
lheim: “...e algumas das aspirações dé 
uma parte das massas soviéticas”  (gfd 
fos nossos). Lembremos que também -a 
proletariado do tempo de Stalin não éio 
mesmo do período revolucionário. Ê 
isso é seguramente um dos elementos 
importantes da explicação que Ma­
chado continua a nos dever.

Cremos que é preciso que essa expli­
cação seja encaminhada, sequiserntõs 
ter clareza sobre importantes processos 
da vida internacional que continuam'a 
nos desafiar.

O
Petrônio Ferreira - Campinas (SP) u
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máximo possível de uma verdadeira dft 
mocracia, do socialismo. Quem não co1- 
loca esta questão no centro de süas 
preocupações hoje não é um socialistã; 
ou pelo menos e um mau socialista. A 
nosso ver, a Frente Popular é a respos‘ 
ta, a nível parlamentar, para esta bifur­
cação do movimento contra o arbítrifa

Nossa opinião é </ ue nãc fy .v • ;  
ço a médio prazo para nada í í  
do do que uma frente de tendências fit)1 
liticas representativas dos trabalhado* 
res e da pequena-burguesia democráti- 

,ca, em substituição ao MDB. Tal “par- 
tido” não será mais do que uma Frenfie 
Popular, onde nas condições atuais, p 
pequena burguesia terá um grande pe-_ 
so. Aos trabalhadores caberá garantir 
sua autonomia e lutar pela hegemonia,  ̂
visto que ela não se conquista por decré’- 
to. E, é claro, entender aue esta não Fd 
sua única nem principal frente de lutai 
Tudo isso é “muito difícil", mas infeliz- 
mente não há outro caminho. Se fosse 
fácil...”

Antonio Carlos Carvalho , 
Rio de Ja neiro (RJ\
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O turismo
contra os caiçaras de Trindade

Viagem a uma cidade fantasma, nas mãos dos projetos da Embratur e do conglomerado multinacional Brascan - Adela

As 120 famílias que habitavam o 
vilarejo de Trindade, a 28 quilôme­
tros de Parati, no litoral flum inen­
se, aos poucos foram abandonando 
suas casas rústicas, amendrontadas 
com as ameaças de jagunços arma­
dos de fuzis e metralhadoras. Hoje, 
o local parece mais uma cidade fan­
tasma. Ê uma história que começa 
com especulação imobiliária gerada 
pela rodovia Rio-Santos, passa pe­
los planos ambiciosos de turismo da 
Embratur e chega à ação da empre­
sa multinacional Brascan-Adela, 
que através de sua ponta de lança 
no Brasil,a Parati Desenvolvimento 
Turístico,projetou uma M iami tu- 
piniquim na região, "um empreen­
dimento para poucos que querem 
m uito”. As terras foram compradas 
do ex-governador Carlos Lacerda, 
em 1972, por um milhão de dólares 
e agora os trindadeiros estão agindo 
para reaver seus direitos.

Â primeira impressão de quem  
chega hoje no vilarejo de Trindade, 
no quilômetro 202 da rodovia Rio- 
Santos, é a de estar penetrando 
numa cidade fantasma, de casas 
rústicas, pau a pique, semidestruí- 
das e lacradas, com tábuas nas por­
tas e janelas. Na praia ficaram bem 
visíveis as marcas deixadas pelas 
esteiras de tratores: na vegetação, 
antes abundante, abrem-se agora 
clareiras enormes.

Este é o resultado de quatro anos 
de pressões dos mais variados mati­
zes sobre 120 famílias habitantes do 
local, com o objetivo de implantar 
ali um ambicioso projeto de turis­
mo, sob a inspiração da empresa es­
tatal Embratur e sob a execução da 
Parati Desenvolvimento Turístico, 
ponta de lança no Brasil do conglo­
merado m ultinacional Brascan- 
Adela.

A violência utilizada vai desde a 
invasão do lugarejo por um contin­
gente de jagunços armados de fuzis 
e metralhadoras em 1974, até os re­
centes ataques sexuais sofridos pela 
professora Maria de Fátima Miran­
da, no último dia 24 de março, efe­
tuados por quatro empregados da 
Trindaae Empreendimentos Terri­
toriais, sucessora da Parati Desen­
volvimento.

A situação de Trindade está liga­
da à história da rodovia litorânea 
Rio-Santos, considerada um dos 
maiores polos de investimento imo­

A justiça baiana absolveu a Esso, empresa de petróleo norte-americana, da destruição pelo fogo da feira de Agua de Meninos, ocorrida há 14 anos em Salvador. 
E condenou os feirantes a pagar as custas do processo: um bilhão de cruzeiros.

Água de Meninos: a Esso leva a melhor.
Em setembro de 1964 ocorreu o in­

cêndio. Mais de mil e quinhentos fei- 
ráiites de Agua de Meninos, considera­
da a maior feira do Nordeste, localiza­
da na Cidade Baixa, em Salvador, ti­
veram seus corpos queimados e suas 
economias completamente destruídas.

Dúvidas eles não têm quanto à culpa 
pela tragédia: Esso Brasileira de Pe­
tróleo S/A. E a certeza foi robustecida 
pelas conclusões do inquérito mandado 
instaurar pela Secretaria de Segurança 
Pública.

“Fica assim comprovada a interliga­
ção dos condutos de água pluvial da 
feira com aqueles usados pela Esso, 
p * ísp? ’ tão só das águas pluviais 

» com< ■ mbém ae restei 
vfca.t.i ts de cargas de combustí- 

i í i s  em caminhões e carregamentos de 
latas de querosene”, diz um trecho do
inquérito constante dos autos.

E só quatorze anos depois é que a 
Justiça dá o seu veredito: a Esso Bra­
sileira de Petróleo S/A é inocente e, 
portanto, a ação impetrada pelos fei­
rantes é improcedente, pelo que ficam 
condenados a pagar as custas proces­
suais, que montam, atualmente, a 
quase um bilhão de cruzeiros. A deci­
são foi do juiz Wanderlino Vasconcelos 
Nogueira, da 7a. Vara Cível e Comer­
cial de Salvador, no último dia 10 de 
abril, depois de dez anos com o proces­
so sob sua responsabilidade.

biliário da região sul, pelos quatro­
centos quilômetros de asfalto pro­
gramados, cujo reflexo mais ime­
diato foi trazer para as comunida­
des do litoral sul do Estado do Rio e 
norte de São Paulo, a alma do negó­
cio: a especulação imobiliária.
Transação com Lacerda

De acordo com o P rojeto  Turis, 
da Embratur, que estabelece as 
"normas” para a implantação de 
projetos turísticos ao longo daquele 
litoral, a região entre Ubatuba e Pa­
rati é considerada prioritária para 
lançamentos de "categoria A ”. 
Quer dizer: "para poucos que po­
dem pagar muito por máximas 
infra-estruturas de conforto e sanea­
m ento”. Das 220 praias catalogadas 
pelo "Turis”, 166 são consideradas 
"de vocação A Sobre as praias, o 
projeto é sumário ao explicar sua 
utilização: "... devem ser sempre 
acessíveis mas sua utilização não 
carece, obrigatoriamente , de gra­
tuidade. ”

0  projeto foi elaborado em 72/73 
depois das viagens de um grupo de 
estudos à Europa para ver de perto 
os ;. 38 turísticos franceses, ita­
lianos e espanhóis, mas só foi divul­
gado em 75, quando a maioria dos 
contratos e aquisições de largas fai­
xas de praias já tinham sido consu­
mados. A maioria, obviamente, por 
empresas multinacionais. Já em 72, 
a BrasCan-Toronto, holding do 
Grupo Ligth, e a Agencia dei Desa- 
rollo de la America Latina, um ban­
co de investimentos europeu, com 
sede em Luxemburgo, compraram 
do ex-oovernador udenista Carlos 
Lacerda mais de sete milhões de 
metros quadrados de terras, nas re­
giões de Laranjeiras e Trindade, 
municípios de Parati, RJ, pela irri­
sória quantia de um milhão de dó­
lares, ou seja, menos.de dois cruzei­
ros e cinquenta centavos por metro 
quadrado. Para serem revendidas à 
base de 1.500 cruzeiros por metro 
quadrado, como já está sendo feito 
em Laranjeiras. Lacerda, que era 
promitente comprador da Fazenda 
Laranjeiras desde 67, incluiu, nessa 
passagem, as terras da Trindade, 
que segundo afirma o sr. Benedito 
Lopes, antigo escrivão de Parati, 
hoje com 97 anos, "nunca tiveram 
dono, desde o século passado que eu 
ando por essas terras, que é cami-

As ilusões vão 
morrendo

Como as chamas do incêndio distan­
te, as ilusões também se desvanecem. 
Pouco a pouco, os feirantes, a maioria 
dos quais trabalhando hoje na feira de 
São Joaquim, contígua aos tanques 
causadores da tragédia, vão tomando 
consciência de que a Justiça é feita 
para uns e não para outros. Uma lição 
que estão aprendendo a duras penas, 
entre a esperança sempre alimentada e 
as decepções que a abalam ininterrup­
tamente.

O poderio econômico da Esso fez 
com que o inquérito demorasse três 
anos para ser concluído. A ação judi­
cial, impetrada em maio de 1968, só 
teve a sua setença neste mês, ainda em 
primeira instância. Toda essa demora 
está diretamente relacionada com to­
das as manobras protelatórias intenta­
das pelo advogado Ajax Baleeiro, da 
Esso, durante a tramitação do proces­
so. Afinal, é sempre importante retirar 
o julgamento de uma conjuntura onde 
o episódio ainda está muito vivo na 
consciência da população.

Nem isso conseguiu evitar algumas 
reações contra a sentença do juiz. À 
parte as naturais reações dos feirantes, 
o destaque maior fica para a imprensa 
baiana, que, à exceção do Jo rnal da 
Bahia, deu grande destaque ao fato, 
que mereceu, inclusive, um editorial

■nho para Ubatuba, e nunca ouvi fa ­
lar que tivessem dono”.
Em Bruxelas, o começo

Em 74, na Feira de Turismo de 
Bruxelas, no s ta n d  da Embratur, o
Íirojeto Laranjeiras- Trindade foi 
ançado pela Parati Desenvolvi­

mento Turístico. Neste lançamento 
o diretor de marketing Stanley 
Haar proferiu uma obra-prima da 
literatura comercial, em resposta à 
preocupação da Embratur, expres­
sa no projeto, quanto ao isolamento 
da região: " 0  sonho de todo homem  
rico é morar numa ilha, por isso es­
colhemos Laranjeiras e Trindade 
para um  lançamento de um projeto 
revolucionário na América Latina: 
Marinas, á exemplo de Miami. Um 
empreendimento para poucos que 
querem muito. Para manter o clima 
selvagem e primitivo da região va­
mos manter na área os antigos mo­
radores, que darãó o tom folclórico 
necessário ao lazer dos nossos clien­
tes”.

A forma como isso está sendo fei­
to em Laranjeiras é bastante pecu­
liar. Lá os antigos habitantes rece­
beram, em troca das terras onde 

•moravam, casas nas encostas da 
Serra do Mar e vão, aos poucos sen­
do treinados para funcionarem  
como caseiros dos futuros morado­
res do condomínio. Atualm ente  
essa comunidade, com vinte fam í­
lias aproximadamente, vive na in­
segurança de continuar ou não vi­
vendo nas casas que receberam, 
uma vez que estão ameaçados de 
verem seus títulos de propriedade 
transformados em contratos revo- 
gáveis pelos futuros condôminos. 
Enquanto isso não acontece o fol­
clore fica por conta da companhia 
que passou a usar q comunidade 
como saída para as necessidades se­
xuais de seus empregados.

De certa forma isso acaba ficando 
coerente com a visão de "vilarejos 
típicos”e “vilas pesqueiraséxpres- 
sa pela Embratur. Segundo ela es­
sas comunidades "se originaram da 
fuga ao redemoinho existencial ur­
bano”, indo se instalar em "recan­
tos de recreio”. Flagrantemente in­
vertendo o grave problema social 
originado de um plano de desenvol­
vimento turístico que, em favor de 
minorias, desaloja centenas de

agressivo do “A Tarde” , tido como um 
veículo conservador. E mesmo sem 
qualquer manifestação mais explícita 
ou formal, a população de Salvador, de 
um modo geral, fez disso o seu princi­
pal tema durante alguns dias, indigna­
da com o veredito.
Um reino de promessas

O obstinado, combativo, incansável 
Francisco Porcino Julião, homem ho­
nesto, liderança dos feirantes, com 
tudo de seu perdido no incêndio, prin­
cipal responsável pela continuidade da 
luta, talvez seja o que mais decepções 
tem experimentado. Desde 1964 que 
ele vive em função da reparação dos 
prejuízos causados pela tragédia, exi­
gindo que a Esso assuma, no plano fi­
nanceiro, a ruína a que foram levados 
mais de mil e quinhentos pequenos co­
merciantes de Água de Meninos.

Promessas ele ouviu de todo lado. 
Viu Lomanto Júnior, governador da é- 
poca, chorar à frente do incêndio e pro­
meter “ imediatas providências. Até 
para a Presidência da República ele 
apelou, enviando um memorial a Gei- 
sél, cuja acusação de recebimento, em 
maio de 1976 veio assinada pelo sub­
chefe da Secretaria Administrativa do 
Ministério da Justiça, a quem o Presi­
dente encaminhou o documento. O 
tempo rolou e as promessas caíram no 
vazio. E agora a sentença fria, seca. E 
explicável.

Com o juiz, Francisco Julião sempre 
foi condescendente. Nunca fez contra

Ê
famílias com direito secular às suas 
posses.

Outra pretensão do P rojeto  Tu- 
rÍ8 diz respeito à mudança do clima 
das regiões a serem ocupadas, vi­
sando "amenizar as longas noites 
tropicais". 0  que já foi levado a ter­
mo, também em Laranjeiras, onde 
com a devastação da mata tropical 
existente na várzea, para dar lugar 
às "revolucionárias Marinas”, fez 
baixar a temperatura em média 
cinco graus, ao abrir passagem para 
o vento sudoeste. A mesma devas­
tação ocorre em Porto Frade e Bra- 
cuí, onde a densa floresta tropical, 
,que margeava a estrada, deu lugar 
a um amplo deserto recortado de 
canais. Bracuí e Frade são dois dos 
empreendimentos nacionais da es­
trada, a cargo do incorporador Sér­
gio Dourado.

O prefeito e o juiz
Trindade fica a 28 km de Parati. 

Segundo o gerente de projetos Er­
nesto Fereira Cardozo Jr., "se hou­
ve pressão, foi de mercado.”Ele é o 
homem de confiança da Brascan 
Adela e explica sua atuação: "tra­
balho para as empresas até deixar a 
área limpa para o início do projeto. 
Foi assim que trabalhei no Con­
domínio Laranjeiras e passei para o 
empreendimento da Trindade”.

Ernesto Cardozo já responde dois 
processos na comarca de Parati. 
Um movido pelo pescador Jair da 
Anunciação, que teve seu rancho de 
pesca derrubado pelo trator da 
companhia e seus materiais de tra­
balho roubados. 0  outro movido 
pela prefeitura, por danos públicos  
qualificados, pela derrubada de 
placas que delimitavam a área da 
prefeitura na Trindade. Esta área, 
corrí 75 mil metros quadradbs, foi 
doada à prefeitura em 1956, para 
ser dividida entre os moradores da 
região. Ê  o trecho mais povoado e 
também o mais devastado.

O prefeito Benedito Gama, do 
MDB, procura um defensor que o 
auxilie na luta para furar o cerco 
bem armado da Brascan-Adela em 
torno de seus empreendimentos. Há 
cerca de duas semanas, ele tentou 
forçar a abertura da cancela que fe­
cha a estrada entre Parati e Laran­
jeiras, autorizando o funcionamen­
to de uma linha de ônibus que liga­
ria a cidade à Praia do Sono. 0  ôni­
bus foi interceptado pela guarda 
particular que vigia a cancela e o 
delegado se recusou a intervir na 
questão. Nas palavras do vereador 
Newton Cananéia: "eles não respei­

ele qualquer declaração mais contun­
dente, desabonadora. E após esse com­
portamento cauteloso, vem o impacto 
da decisão, que, diz Julião: “chegou a 
ser pior do que o incêndio” . Seus cui­
dados ao falar no “dr. Juiz” eram justi­
ficados pela possível sentença favorá­
vel que ele despacharia, pois conside­
rava quase impossível alguém tomar 
outra posição. Mas, a Justiça não é 
para todos.

Afinal, sempre é bom relembrar a fá­
bula do lobo e do cordeiro e o jornal “A 
T arde” lembrou-a oportunamente. 
Pelo menos neste caso, diz o editorial, 
venceu o mais forte. Exceção? É certo 
que não. As exceções são para o cordei­
ro e não para o lobo. E se Julião e os de­
mais feirantes tivessem, bem antes, 
procurado conhecer um pouco mais a 
história do juiz Wanderlino Vasconce­
los Nogueira não estariam tão desa­
pontados -ou pelo menos tão surpre­
sos.

No meio jurídico, sobretudo entre os 
advogados que transitam pelos corre­
dores do Fórum Rui Barbosa, em Sal­
vador, ele é visto como um juiz que di­
ficilmente deixa de ter suas sentenças 
reformadas pelo Tribunal de Justiça 
do Estado. E os juristas que o criticam, 
muito embora destaquem a fragilidade 
de suas decisões e a fraqueza de sua 
fundamentação, não acham que o 
problema básico seja o de falta de cul­
tura jurídica, preferindo, contudo, não 
adiantar mais nada “devido á falta de 
provas mais concretas” .

tam nem o nosso poder de polícia”.
Benedito Gama foi eleito em 76, 

praticamente, pelos votos da Trin­
dade. Depois de uma ameaça dos 
empregados da companhia de que 
com a vitória da-Arena, as terras se­
riam tomadas até "na marra”, a po­
pulação decidiu-se, em peso, pelo 
MDB e no último minuto foi a urna 
da Trindade que virou a mesa dan­
do a prefeitura ao "Dito” Gama, 
deixando-o, porém sem a maioria 
na câmara, que é de 5 a 4 para a 
Arena.

0  embargo expedido pelo prefeito 
determinando a suspensão dos tra­
balhos do trator que vem devastan­
do as áreas da prefeitura e do Par­
que Nacional da Serra da Bocaina, 
já que a empresa fretada para o ser­
viço não tem cadastro no município 
foi sumariamente ignorada. Os tra­
balhos de desmatamento visam 
principalmente "limpar a área” das 
posses que foram vendidas, sob coa­
ção, pelos moradores e que recebe­
ram mandado de reintegração em 
favor da Trindade Empreendimen­
tos. No entanto, ao conceder a limi­
nar autorizando a reintegração, o 
ju iz  José Sellitte Rangel, declarou 
ao advogado Jarbas Penteado, de­
fensor dos posseiros, que a área 
reintegrada deveria ficar inaltera­
da, "o que vem sendo sistematica­
mente desrespeitado”, informa o 
dr. Jarbas, assistente do professor 
So bral Pinto, patrono da causa dos 
trindadeiros. Depois de diversas de­
núncias feitas pelos advogados, ao 
juiz e ao delegado, se não provocou 
nenhum fato concreto para mudar o 
perfil da situação geral, ao menos 
um pequeno remanejamento for­
çou. 0  juiz Sellitte Rangel entrou 
de férias por 60 dias, assumindo o 
juiz Nelson Caetano, de Angra dos 
Reis; o delegado Ronald Braga foi 
transferido, entrando em seu lugar 
o dr. Evandro Brito Sarmento. 0  juiz  
Nelson Caetano, como está acumu­
lando duas comarcas, só aparece 
em Parati nas sextas-feiras e até

Um futuro de 
incertezas

Hoje, entre os antigos feirantes, há 
tristeza e revolta. A voz sai quase sem­
pre seca, destemida, cortando como 
navalha, disposta a enfrentar o mundo, 
a desafiar os céus. Mas, ainda esperam 
exclusivamente na Justiça. Acreditam 
que o Tribunal de Justiça do Estado, 
para onde os seus advogados promete- 
ram apelar, acabará por reformar a 
“inexplicável” sentença do juiz. 
Será que será a vez do cordeiro? De­
pende muito dele mesmo.

Francisco Porcino Julião, a grande 
liderança dos feirantes, diz que a luta 
não é política. E acha Antonio Carlos 
Magalhães um dos maiores políticos do 
País. Não desiste da luta, mas tem 
como advogado um homem como Rai­
mundo Magaldi, conhecido pôr suas 
posições conservadoras, não sendo 
poucas as pessoas em Salvador que di- 
zerti ter sido ele um forte candidato a 
Delegado de Polícia Federal. Talvez

EM tempo:

agora não se pronunciou, sobre ne­
nhuma das denúncias. Já o dr. Sar­
mento, chegou a delegacia tendo o 
que fazer, tanto para colocar em or­
dem a delegacia quanto para captu­
rar os quatro violentadores da pro­
fessora.
Resistência trindadeira

Frente a todas essas adversida- 
des, os trindadeiros resolveram par­
tir para a ação passaram a acusar e 
a tomar providências para a rees­
truturação da vida e do trabalho 
que nos últimos anos foram deixa­
dos de lado em virtude das ameças 
de despejo sumário. "Agora o im ­
portante é voltar ao trabalho, tratar 
das roças, sair pro mar, construir as 
casas nas posses que não vendemos, 
todo mundo junto porque na Trin­
dade todo mundo e irmão, é primo, 
é tudo parente de qualquer je ito”, 
afirma o posseiro João Possidônio, 
cerca de 50 anos, com problemas de 
circulação mas que não nega ajuda 
"pra qualquer serviço que não seja 
muito pesado, porque agora eu não 
posso, as pernas não aguentam”.

Ao todo, estão vivendo hoje em  
Trindade 25 famílias que resolve­
ram lutar pela "terra que é nossa, 
que nós não vendemos”. Na última 
vez que se reuniram para decidir o 
que fazer pra resistir às investidas 
dos empregados-jagunços contra as 
casas recém - construídas e como 
reativar os trabalhos na lavoura e 
na pesca, compareceram 36 chefes 
de famílias, vários que se viram 
obrigados a se mudarem por não te­
rem onde colocar mulher e filhos, 
mas que possuem também suas 
posses de lavoura que, como admite 
um parecer favorável do juiz José 
Sellitte, não foram vendidas.

Trindade já  contou com 120 
famílias habitantes, que desde a 
chegada da companhia foram sain­
do amendrontadas com as ameaças 
da jagunçada. Hoje, os que têm 
posses de lavoura e desejam voltar, 
estão sendo convocados a participa­
rem da ação contra a Trindade E m ­
preendimentos e terem de volta 
seus direitos.
R ep o r ta g em  e fo to s  de E nnio  
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seja a incompreensão de que esse é um 
embate do grande contra o pequeno ca­
pital e que o Estado e suas instituições, 
invariavelmente, estão do lado do 
grande que farão com que, infelizmen­
te, haja um acúmulo muito grande de 
desilusões. E o cordeiro, assim, conti­
nuará cordeiro. E derrotado.

Contudo e apesar de tudo, os feiran­
tes, e sobretudo Francisco Porcino Ju ­
lião, têm o mérito de persistirem na 
luta contra as grandes companhias 
multinacionais -  a Shell também está 
no processo. E pode ser, a depender in­
clusive da pressão da chamada opinião 
pública, que eles obtenham alguns êxi­
tos, conseguindo, pelo menos, o paga­
mento de alguns ae seus prejuízos, já 
que as marcas que permanecem no cor­
po e na alma de cada um ninguém con­
seguirá apagar. A raiva e as cicatrizes 
das queimaduras estão incrustradas no 
físico e no espírito deles. E os que se 
suicidaram depois do incêndio -  e não 
foram tão poucos -  não poderão sequer 
ver os resultados dessa eventual repa­
ração. Emiliano José

menos.de

